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APRESENTAÇÃO 
 
 

A Tese tem como título “POTENCIAL UTILITÁRIO DA CAATINGA NA 

MICRORREGIÃO DO VALE DO AÇU-RN: um paralelo entre o setor ceramista e os 

assentamentos rurais como subsídio à conservação” e, conforme padronização aprovada pelo 

colegiado do DDMA local, se encontra composta por uma Introdução geral (embasamento 

teórico e revisão bibliográfica do conjunto da temática abordada, incluindo a identificação do 

problema da Tese), uma Caracterização geral da Área de estudo, Metodologia geral empregada 

para o conjunto da obra e por três Capítulos que correspondem a artigos científicos; um dos 

capítulos/artigos DEVE estar aceito para publicação. Todos os capítulos/artigos estão no 

formato do periódico ao qual está submetido; os endereços dos sites onde constam as normas 

dos periódicos estão destacados em cada capítulo/artigo. 
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RESUMO 

 

POTENCIAL UTILITÁRIO DA CAATINGA NA MICRORREGIÃO DO VALE DO 

AÇU-RN: um paralelo entre o setor ceramista e os assentamentos rurais como subsídio à 

conservação. 

RESUMO: A vegetação da Caatinga tem sido amplamente utilizada para fins industriais e de 

subsistência no Vale do Açu. Considerando a raridade de pesquisas em Etnobotânica para essa 

região, bem como a importância de estudos dessa natureza no direcionamento de estratégias de 

conservação da Caatinga a presente tese teve como objetivo registrar a diversidade e os padrões 

de uso de plantas da Caatinga utilizadas pela indústria ceramista e por assentamentos rurais do 

Vale do Açu-RN a fim de identificar espécies de intensa exploração e iminente conservação. 

Preliminarmente realizou-se um diagnóstico do uso da vegetação pelo setor ceramista mediante 

entrevistas semiestruturadas com 120 atores sociais envolvidos nessa cadeia produtiva, 

divididos em três grupos: Ceramistas, Lenheiros e Agricultores de quatro assentamentos rurais 

potencialmente fornecedores de lenha. Utilizou-se a Análise de Correspondência para verificar 

a associação entre as espécies mais utilizadas pela indústria ceramista e as percebidas como 

ausentes pelos assentamentos e o modelo linear generalizado (GLM) para avaliar a relação entre 

a distância dos assentamentos do polo ceramista e as espécies citadas como ausentes. A segunda 

etapa consistiu em identificar a multiplicidade de usos da vegetação pelos assentamentos rurais 

através de observação participante, turnê guiada e entrevistas semiestruturadas. Os usos 

mencionados foram distribuídos em categorias utilitárias e as espécies úteis tiveram calculados 

o Valor de Uso e a Importância Relativa. A diversidade ecológica foi estimada através dos 

Índices de Shannon (H’) e Equitabilidade de Pielou (J) e comparados pelo Teste t. As 

proporções de categorias utilitárias foram submetidas a uma análise multinomial e a relação 

“Valor de Uso vs. Categorias Utilitárias” foi analisada através da Correlação de Spearman. Já 

a identificação de espécies prioritárias de conservação foi realizada através do cálculo do Índice 

de Prioridade de Conservação, aplicado de forma inédita no estado do Rio Grande do Norte. Os 

resultados permitiram categorizar as espécies de acordo com a criticidade de seu estado de 

conservação. Identificou-se uma intensa dependência dos recursos da Caatinga por parte da 

indústria ceramista da região, com destaque para o sobreuso de Mimosa tenuiflora e 

Pityrocarpa moniliformis cuja percepção da diminuição da abundância tem sido observada 

principalmente pelos assentamentos localizados mais próximos ao polo ceramista.   Em relação 

à utilização da vegetação pelos assentamentos, observou-se uma elevada demanda dos recursos 

florestais principalmente para fins construtivos e medicinais, categorias de uso mais 
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representativas nas quatro áreas. Dada a sua versatilidade, M. tenuiflora destacou-se como a 

espécie mais importante para a subsistência das famílias entrevistadas, visto que alcançou o 

maior Valor de Uso. Em relação à utilização terapêutica da vegetação, Poincianella pyramidalis 

logrou o maior índice de Importância Relativa. No que concerne ao estado de conservação da 

vegetação, verificou-se que uma estreita associação entre sobreexploração, raridade e índice de 

prioridade de conservação, onde em geral, as espécies de maior utilização são as de menor 

riqueza local e consequentemente possuem maior iminência de conservação. Destacaram-se 

nesse contexto as espécies Anadenanthera colubrina, Commiphora leptophloes, Ziziphus 

joazeiro, Ximenia americana, Libidibia ferrea, Auxemma oncocalyx, Handroanthus 

impetiginous e Myracrodruon urundeuva, que se encontram em situação de vulnerabilidade na 

região estudada. Considerando a elevada importância ecológica e socioeconômica da Caatinga 

para a microrregião do Vale do Açu, torna-se premente a adoção de medidas que oportunizem 

a regeneração, a conservação e o uso sustentável dessas espécies.  

Palavras-chave: Semiárido, Indústria de Cerâmica Vermelha, Percepção Ambienta l, 

Etnobotânica, Índice de Prioridade de Conservação. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



12 
 

ABSTRACT 

 

THE POTENTIAL UTILITY OF THE CAATINGA IN THE AÇU VALLEY 

MICROREGION-RN: a parallel between the ceramic sector and the rural settlements as 

conservation grant. 

ABSTRACT: The Caatinga vegetation has widely been used for industrial and subsistence 

purposes in the Açu Valley. When these practices are not sustainable, some species can turn 

into a vulnerable situation. Ethnobotanical studies can facilitate to identify usage patterns and 

guide conservation strategies for Caatinga. Considering the rarity of such studies, this thesis 

aimed to register the diversity and versatility of Caatinga plants used by the ceramic industry 

and rural settlements at the Açu Valley-RN identifying species of intense exploration and 

imminent conservation. Preliminarily a quali-quantitative diagnosis of the vegetation used by 

the ceramic industries through semi-structured interviews with 120 social actors involved in 

this sector, divided into three groups: Potters, Lumberjacks and Farmers in four rural 

settlements that are potential suppliers of timber, used in the manufacturing process of Red 

pottery. The characterization of the industries technological profile and the perception of their 

impact on the local vegetation was analyzed. Correspondence analysis were used to verify the 

correlation between the most used species by the ceramic industry and the ones perceived as 

missing by settlements and the generalized linear model (GLM) to evaluate the relationship 

between the distance of the settlements and industries and the number of species listed as 

missing. The second step was focus to identify the severity and multitude uses of the vegetation 

by rural settlements through participant observation, guided tour and semi-structured 

interviews. The mentioned uses were distributed into utility categories, the useful species had 

its Value in Use and Relative Importance calculated. The ecological diversity was estimated for 

each settlement through the calculation of Shannon index (H') and Pielou Evenness (J), then 

were compared by t Test. The utility categories proportions were submitted to a multinomia l 

analysis and the relation "Value in Use vs. Utility Categories" was analyzed by Spearman 

Correlation. The identification of priority conservation species was performed by calculat ing 

the Conservation Priority index, a pioneer approach in the State of Rio Grande do Norte. This 

index is based on biological scores and in usage founded on phytosociological inventories and 

Ethnobotanical surveys. The values obtained for each species allowed to categorize them 

according to the criticality of its condition. An intense dependency of the Caatinga for the 

regional ceramic industry was identified, emphasizing the massive use of the Mimosa tenuiflora 

and Pityrocarpa moniliformis, whose perception of abundance decreased has been observed 
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primarily by settlements located closer to the ceramic belt. Regarding the use of the vegetation 

by the settlements, there is a high dependence of the forest resources, mainly for constructive 

and medicinal purposes. These categories of use were more representative in the four areas. 

Associated to its versatility, the M. tenuiflora was highlighted as the most important specie for 

the subsistence families studied, once that had achieved the highest Value in Use. In relation to 

the therapeutic use of vegetation, the Poincianella pyramidalis achieved the highest relative 

importance. Regarding the vegetation state of conservation, it was noticed a close association 

between massive exploitation, rarity and conservation priority index, where in general, the most 

used species are the ones with the smallest local abundance and therefore have greater 

immediacy. In this context the species Anadenanthera colubrina, Commiphora leptophloes, 

Ziziphus joazeiro, Ximenia americana, Libidibia ferrea, Auxemma oncocalyx, Handroanthus 

impetiginous and Myracrodruon urundeuva are highlighted, once that they are in a situation of 

vulnerability in the studied region. Considering the high ecological and socio-economic 

importance of the Caatinga to the Northeast region of Brazil, it becomes urgent to adopt 

procedures that intended the regeneration, the conservation and sustainable use of these species. 

Keywords: Semiarid, Red Ceramic Industry, Environmental Perception, Ethnobotany, 

Conservation Priority Index. 
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INTRODUÇÃO GERAL E REFERENCIAL TEÓRICO 

 

O bioma Caatinga 

  A Caatinga é o principal bioma da região Nordeste do Brasil. Com uma extensão de 

826.411 Km ² (MMA, 2010) a sua existência restringe-se ao território brasileiro (TROVÃO et 

al., 2010) e coincide com a região denominada Semiárido, caracterizado por elevadas 

temperaturas e baixo volume de precipitação, com chuvas torrenciais e irregulares (MAIA, 

2004).  

A vegetação da Caatinga é composta por várias fisionomias, variando de herbáceas a 

arbóreas, com predominância de plantas xerófilas, lenhosas e recobertas de espinhos como 

forma de adaptação a secas, além de cactáceas (LUCENA et al., 2014; PEREIRA FILHO et al., 

2010). Segundo Pessoa et al. (2008), a vegetação da Caatinga é um importante depósito de 

biodiversidade visto que já foram registrados aproximadamente 932 espécies lenhosas, dentre 

as quais estima-se que aproximadamente 40% são endêmicas desse bioma (GIULIETTI et al., 

2004).  

Diversos levantamentos botânicos realizados em áreas de Caatinga têm demonstrado a 

elevada biodiversidade que compõem esse bioma. Em levantamento realizado no município de 

Caruaru, Pernambuco, Albuquerque et al. (2009) identificaram a presença de 55 espécies, 

distribuídas em 15 famílias; já Leite et al. (2012) registraram 38 espécies pertencentes a 34 

gêneros e 18 famílias na Paraíba.  Avaliando a estrutura do componente arbustivo-arbóreo de 

um remanescente de Caatinga no estado do Ceará, Lima e Coelho et al. (2015) registraram 52 

espécies representando 23 famílias. Costa et al. (2009) identificaram 15 famílias, 24 gêneros e 

31 espécies na região do Seridó potiguar. Nesses fragmentos foram observadas a predominânc ia 

das famílias Euphorbiaceae e Fabaceae e a elevada densidade das espécies Croton sonderianus 

(Marmeleiro), Poincianella pyramidalis (Catingueira), Aspidosperma pyrifolium (Pereiro) e 

Bauhinia acreana (Mororó).  

Apesar da sua relevante importância ecológica, a Caatinga tem sofrido intensas 

intervenções antrópicas que têm alterado a sua paisagem (COSTA et al., 2009). Além do 

desmatamento para a implantação de grandes cultivos agrícolas e prática da pecuária de larga 

escala a vegetação tem sido amplamente explorada para obtenção de recursos madeireiros, 

baseando-se principalmente em processos extrativistas (LEAL et al., 2005; BRASILEIRO et 

al., 2009; SOUZA et al., 2015a).  Segundo Castelletii et al. (2003) e Barbosa et al. (2005) a 

exploração desordenada da Caatinga pode propiciar a fragmentação de seus remanescentes com 

irreversível perda de biodiversidade além de impulsionar o processo de desertificação em áreas 

de Caatinga. 
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Riegelhaupt et al. (2010) relataram que os recursos florestais da Caatinga têm sido 

amplamente utilizados para o abastecimento energético de indústrias do Nordeste através do 

fornecimento de lenha e carvão. Esses elementos constituem uma importante matriz energética 

para essa região, sendo responsável pelo suprimento de 30% da demanda regional (BRASIL, 

2008), com destinação principalmente para o setor gesseiro e cerâmico.  

Embora apresente significativa importância econômica e social para a região Nordeste 

(CABRAL JÚNIOR et al., 2010), a indústria ceramista tem sido responsável pelos maiores 

impactos sobre a vegetação nativa da Caatinga (MELLO et al., 2011).  

 

Panorama do Setor Ceramista do Vale do Açu 

A indústria ceramista possui relevante importância social e econômica para o Nordeste 

brasileiro, visto que tem contribuído de forma significativa para a geração de emprego e renda 

nessa região (GALDINO et al., 2014). O estado do Rio Grande do Norte é o terceiro maior 

produtor de cerâmica vermelha dessa região e 16% das indústrias desse segmento localizam-se 

no estado, com produção média mensal estimada em mais de 111 mil milheiros gerando 

faturamentos anuais superiores a R$ 208 milhões (INT, 2012).  

O setor ceramista potiguar é composto por aproximadamente 159 indústrias, distribuídas 

em três regiões: Seridó, Grande Natal e Vale do Açu. O polo do Vale do Açu é formado por 32 

indústrias ceramistas e responde por uma produção mensal de 26 milhões de peças e é 

responsável por 25% do faturamento anual do setor no estado (GALDINO et al., 2014).  

Não obstante a relevância econômica da indústria ceramista para a microrregião do Vale 

do Açu, essa atividade tem gerado impactos ambientais negativos de grandes magnitudes para 

a região. Além da degradação de áreas para a extração de argila, a vegetação nativa local tem 

sofrido exaustiva pressão com o objetivo de fornecer lenha para aquecimento dos fornos de 

queima e secagem da argila (SCHWOB et al., 2009).  

Segundo Galdino et al. (2014) o consumo médio mensal de lenha das 32 empresas dessa 

região é de 26.390 metros cúbicos, totalizando uma demanda de 316.680 m³/ano. Um fator 

agravante para esses números é que segundo Carneiro et al. (2013), a maior parte dessa 

demanda não é suprida de forma sustentável, visto que o estado não dispõe de áreas de planos 

de manejo suficientes para tamanha necessidade.  

 Em estudo sobre a degradação da vegetação da Caatinga no município de Açu, 

Prudêncio e Cândido (2009) descrevem a indústria ceramista como a principal depredadora 

desse bioma, dada a sua expressiva demanda por recursos energéticos provenientes da mata 

local. Em zoneamento ambiental realizado no Vale do Açu, Aragão et al. (2014) observaram 

um estágio acentuado de degradação ambiental atribuídos às diversas atividades econômicas 
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desenvolvidas na região, com ênfase para a produção de cerâmica vermelha.  Os autores relatam 

a existência de extensivas áreas desnudas e enfatizam a necessidade de intervenções de 

recuperação da vegetação local.  

 

Potencial utilitário da Caatinga 

Além da relevante importância para o setor industrial, a Caatinga possui significat iva 

contribuição para a sobrevivência de famílias do Nordeste brasileiro (LUCENA et al., 2007). 

Em detrimento das condições socioeconômicas adversas a que estão constantemente 

submetidos, principalmente em função das características climáticas típicas da região 

semiárida, muitas vezes os recursos disponíveis nas matas resultam como a única alternativa de 

sobrevivência e manutenção das famílias (ANJOS; ALMEIDA, 2010; MSUYA et al., 2010).  

Embora os relatos de uso desse bioma estejam predominantemente associados ao 

fornecimento de recursos madeireiros e medicinais (ALBUQUERQUE; ANDRADE, 2002), a 

versatilidade de espécies da Caatinga tem sido relatada em diversas pesquisas realizadas no 

Semiárido brasileiro (SOARES et al., 2013; LUCENA et al., 2014; SILVA et al., 2014; 

GUERRA et al., 2015;).  

Em estudos sobre a contribuição da Caatinga para a sustentabilidade de assentamentos 

do sertão potiguar Francelino et al. (2003) verificaram que a vegetação nativa apresenta grande 

importância econômica e social para os assentamentos, sendo utilizada principalmente para fins 

energéticos, medicinais e de infraestrutura, no entanto apresenta-se ainda como um importante 

recurso para a pecuária extensiva. A aptidão forrageira relatada é corroborada por Nunes et al. 

(2016). Em estudo sobre a composição nutricional de espécies da Caatinga, esses autores 

detectaram propriedades nutricionais que caracterizam 22 espécies desse bioma aptas ao uso na 

dieta de ruminantes.  

Essa aptidão estende-se ainda à nutrição humana. Nascimento et al. (2013) relatam a 

importância de espécies da Caatinga como um notável recurso nutricional para famílias 

agricultoras do município de Barreiras, oeste baiano. Segundo Carvalho et al. (2011), as 

sementes da Caatinga apresentam elevados níveis de proteína bruta, fibras, aminoácidos e 

minerais, com promissor potencial no combate à desnutrição no semiárido nordestino.  

Outros estudos versam ainda sobre o potencial de uso da Caatinga para fins energéticos. 

Com o objetivo de identificar as espécies mais utilizadas como lenha e carvão em uma 

comunidade do município de Cabaceiras (PB), Lima et al. (2016) registraram o uso de 15 

espécies nativas para essa finalidade, com destaque para Myracrodruon urundeuva (Aroeira). 

Lucena et al. (2014) versaram sobre a elevada taxa de utilização de M. tenuiflora, espécie típica 

da Caatinga, para essa finalidade em comunidades rurais da Paraíba. Oliveira et al. (2013) 
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enfatizaram a importância socioeconômica da lenha na manutenção de um assentamento 

agroextrativista na cidade de Pirambu, litoral sergipano, tanto para o consumo doméstico como 

complementação da renda através da venda desse recurso.  

Considerando a elevada resistência física, mecânica e biológica inerentes às espécies da 

Caatinga (ROCHA et al., 2015), a sua vegetação tem sido amplamente relatada ainda como 

uma importante matéria prima para fins de edificações (CARVALHO et al., 2012; LEITE et 

al., 2012; TRINDADE et al., 2015; LIMA et al., 2016), em que as estacas e mourões obtidos 

nas matas são utilizados na construção de cercas e estruturas rurais, e para fins de tecnologia 

(LUCENA et al., 2012; SOARES et al., 2013; SILVA et al., 2014).  

  Embora a literatura científica relate ainda o uso da vegetação da Caatinga para fins 

mágico-religiosos (GUERRA et al., 2012), veterinários (COSTA et al., 2011; CARVALHO et 

al., 2012; LIMA et al., 2016) ou ainda como bioindicadora de fenômenos naturais, como a 

chegada de chuvas (ABRANTES et al., 2011; SILVA et al., 2013;) é sobre o potencial 

terapêutico desse bioma que versa a maior parte das pesquisas voltadas a entender as interações 

entre a Caatinga e as comunidades tradicionais, visto que muitas vezes a flora nativa se constitui 

como único recurso disponível para o tratamento de enfermidades em comunidades rurais 

(GUERRA et al., 2010, ROQUE et al., 2010).  

Essas pesquisas visam, substancialmente, compreender as formas de utilização das 

plantas, bem como a diversidade de sistemas corporais passíveis de serem tratados através da 

fitoterapia (GOMES; BANDEIRA, 2012; LINHARES et al., 2014; PEREIRA et al., 2014; 

SILVA et al., 2015). Como exemplo, pode-se citar estudo de Coutinho et al. (2015), 

desenvolvido com o objetivo de registrar o conhecimento e o uso de plantas medicinais na 

Paraíba, em que os autores registraram 45 espécies terapêuticas, principalmente para o 

tratamento de distúrbios respiratórios, digestivos e para inflamações em geral, sendo a casca a 

parte mais utilizada.  

 No Rio Grande do Norte, Freitas e Coelho (2014) relataram o uso de 41 espécies nativas 

utilizadas para fins medicinais com 53 indicações terapêuticas, com destaque para o tratamento 

de doenças respiratórias. Já Paulino et al. (2011) caracterizando o uso de plantas no 

Assentamento Sítio do Góis, em Apodi-RN, registraram um total de 52 espécies úteis, onde 

Amburana cearensis, Myracrodruon urundeuva, Sideroxylon obtusifolium, Ximenia americana 

destacaram-se, principalmente para o uso em chás e xaropes preparados a partir de sua casca e 

utilizados em tratamentos dos sistemas digestivo e respiratório.  

Embora durante muitos anos o conhecimento das populações tradicionais tenha sido 

negligenciado pela sociedade científica (ALBUQUERQUE; LUCENA, 2005), Lucena et al. 

(2007) alertam para a importância do resgate do conhecimento tradicional sobre as utilidades 
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da Caatinga bem como das interações que ocorrem entre populações locais e a vegetação da 

Caatinga como subsídio à implantação de diretrizes de manejo sustentável desses recursos 

(ALBUQUERQUE; LUCENA, 2005; ALBUQUERQUE et al., 2009; LIMA et al., 2016). 

No caso específico das plantas medicinais, Albuquerque et al. (2011) relataram que 

estudos direcionados ao entendimento de como os recursos vegetais são usados por 

comunidades e assentamentos rurais podem contribuir para estratégias de uso sustentável, além 

de subsidiar estudos etnofarmacológicos voltados ao desenvolvimento de novos fitoterápicos e 

de novas drogas a baixo custo.    

 

A etnobotânica como subsídio à conservação da Caatinga 

A Etnobotânica é a ciência que contribui para o entendimento das relações 

homem/natureza a partir da valorização do conhecimento popular (FERRAZ et al., 2006; 

ALBUQUERQUE et al., 2010; LIMA et al., 2016). Embora seja uma ciência relativamente 

nova (ALBUQUERQUE et al., 2009), estudos em etnobotânica têm ganhado ascensão nos 

últimos anos com destaque para as investigações realizadas na Caatinga com o objetivo 

primordial de entender o conhecimento e o uso da vegetação desse bioma por comunidades 

tradicionais (LEITE et al., 2012; SILVA et al., 2014; COUTINHO et al., 2015).  

Um dos primeiros trabalhos dessa natureza no Nordeste foi realizado por Albuquerque 

e Andrade (2002) no município de Alagoinha-PE com o objetivo de identificar as diversas 

finalidades de uso das plantas da Caatinga a partir de entrevistas com uma comunidade rural 

dessa região. Foram mencionados usos para 108 espécies, classificados em 10 categorias: 

comida, medicinal, madeira, uso doméstico, forragem, veneno, repelente de inseto, 

ornamentação, sombra e místico, observando-se predominância dos usos madeireiros (em 

especial de Mimosa tenuiflora) e medicinais (com destaque para Anadenanthera colubrina). 

Segundo os autores, considerar a percepção das pessoas que vivem sobre um ambiente é de 

extrema importância para se compreender a forma que as mesmas se relacionam com os 

recursos naturais disponíveis, visto que viabiliza o planejamento de estratégias de conservação.  

No Rio Grande do Norte os estudos etnobotânicos ainda são limitados em número e os 

existentes tem sido direcionados majoritariamente às espécies com potencial terapêutico. 

Mosca e Loiola (2010) realizaram levantamento de espécies medicinais em bairros dos 

municípios de Natal e Santa Cruz e identificaram usos para 57 espécies, com utilização 

principalmente de folhas, frutos e raízes para o tratamento de doenças respiratórias.   

Paulino et al. (2011) conduziram estudos em treze áreas do RN a fim de verificar a 

riqueza de espécies nativas de uso e relatam uma grande diversidade de espécies com esse 

potencial, no entanto os autores salientaram a necessidade de que se realizem outros estudos 
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florísticos, fitossociológicos e etnobotânicos que visem subsidiar a conservação e uso 

sustentável desses recursos. Em pesquisa sobre os “remédios do mato” utilizados por uma 

comunidade rural em Mossoró-RN, Freitas e Coelho (2014) registraram a utilização de 41 

espécies úteis com 53 indicações terapêuticas. Segundo os autores, estudos dessa natureza 

oportunizam o resgate e a valorização do conhecimento tradicional, além da análise de aspectos 

concernentes à conservação das espécies.  

Para a região do Vale do Açu, foi encontrado apenas um trabalho de natureza 

etnobotânica em que Rodrigues et al. (2013) investigaram o conhecimento e o uso atual de 

Carnaúba (Copernicia prunifera) e Algaroba (Prosopis juliflora) em comunidades rurais do 

município de Carnaubais-RN. Utilizando-se de entrevistas semiestruturadas e diálogos 

informais, os autores verificaram usos de C. prunifera por parte de 59% dos participantes com 

finalidade de artesanato, combustível, medicinal e construção, principal atribuição dada à 

espécie. Já a aplicação como combustível foi a categoria de maior contribuição para o uso de 

P. juliflora, somado ao uso forrageiro.  

 Embora, a princípio, os estudos etnobotânicos fossem de natureza essencialmente 

qualitativa (ALBUQUERQUE et al., 2010), Crepaldi e Peixoto (2010) e Ahoyo (2017) 

relataram a necessidade de se avaliar o uso dos recursos naturais também de forma quantitat iva. 

Nessa perspectiva, o Valor de Uso proposto por Rossato et al. (1999) é atualmente uma das 

técnicas mais utilizadas para quantificar a utilização de recursos da Caatinga (SILVA et al., 

2010).  

Considerando-se que as plantas mais utilizadas são as de maior importância para 

determinada comunidade, o cálculo do Valor de Uso baseia-se na relação entre o número de 

usos mencionados para determinada espécie e o número total de informantes (ROSSATO et al., 

1999). Essa técnica foi utilizada para mensurar a importância de espécies nativas em diversas 

comunidades do semiárido nordestino. Em Solânea, município da Paraíba, Soares et al. (2013) 

registraram os maiores Valores de Uso para as espécies Aspidosperma pyrifolium e Shinopsis 

brasiliensis. Já em Buriti dos Lopes, norte piauiense, através do cálculo do Valor de Uso, Sousa 

et al. (2015b) identificaram as espécies Copernicia prunifera, Parkia platycephala e 

Myracrodruon urundeuva como as mais importantes para uma comunidade rural dessa região, 

visto que apresentaram os maiores valores de uso.  

No Rio Grande do Norte esse índice foi utilizado em uma comunidade rural do 

município de Caicó. Por meio de entrevistas semiestruturadas com 23 especialistas locais em 

mata nativa, Roque e Loiola (2013) registraram usos para 69 espécies com destaque para 

Amburana cearensis, Mimosa tenuiflora, Aspidosperma pyrifolium, Myracrodruon urundeuva 

e Ziziphus joazeiro, que obtiveram os maiores valores de uso. 
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Quanto à região do Vale do Açu, não foram encontrados registros do cálculo do Valor 

de Uso para espécies da Caatinga nessa região. Tendo em vista a relevante contribuição desse 

método na identificação de espécies com elevado potencial de uso, bem como a elevada 

dependência dos recursos vegetais para a subsistência dessa microrregião, acredita-se que o 

estudo desse índice em comunidades e assentamentos do Vale do Açu poderão fornecer 

informações relevantes quanto às potencialidades locais, bem como das formas de uso e gestão 

dos recursos florestais nessa região, abordagem que será realizada nessa tese.  

Além de constituir-se como um importante instrumento para avaliação do potencial 

utilitário de espécies da Caatinga, a etnobotânica tem sido bastante útil para a identificação de 

espécies prioritárias de conservação (SOUZA; KUBO, 2006; SODATI; ALBUQUERQUE, 

2010). Segundo Brehm et al. (2010) o estabelecimento de prioridades de conservação entre as 

espécies é um passo crucial em qualquer estratégia de conservação. Estudos etnobotânicos têm 

sido direcionados a compreensão da relação homem-planta com o objetivo de identificar 

espécies carentes de estratégias de conservação (KALA et al., 2004; ALBUQUERQUE et al., 

2009; BREHM et al. 2010; ZANK; HANAZAKI, 2012; LUCENA et al., 2013).  

Embora os estudos etnobotânicos voltados à conservação utilizem-se basicamente de 

índices biológicos, Dhar et al. (2000) enfatizaram a importância de se avaliar padrões de 

utilização na determinação de prioridades de conservação. Lucena et al. (2007) corroboram ao 

relatar a importância de métodos que permitam aliar tanto aspectos etnobotânicos quanto 

ecológicos na identificação de espécies prioritárias de conservação. A análise do conhecimento 

popular é uma estratégia promissora para avaliar o status de conservação das espécies, já a 

análise da estrutura das populações fornece uma análise sobre o impacto da colheita de algumas 

espécies (DALLE; POTVIN, 2004). 

Nessa perspectiva, o Índice de Prioridade de Conservação (IPC) proposto por Dzerefos 

e Witkowski (2001) viabiliza a identificação de espécies prioritárias de conservação a partir de 

aspectos culturais e ecológicos (OLIVEIRA et al., 2007), em que as espécies são classificadas 

em categorias de acordo com o seu status de conservação.  

Em estudo comparativo de três métodos para a obtenção de informações concernentes 

ao estado de conservação de espécies da Caatinga, Lucena et al. (2013) verificaram que o Índice 

de Prioridade de Conservação apresenta-se mais vantajoso em relação ao cálculo do Valor de 

Uso e o inventário in situ, visto que a combinação de variáveis etnobotânicas e fitossociológicas 

permite uma avaliação mais completa.  

O número de pesquisas etnobotânicas com o objetivo de identificar espécies prioritár ias 

de conservação ainda é limitado no Brasil. Estudos nesse sentido foram registrados nos estados 

da Paraíba e Pernambuco (OLIVEIRA et al., 2007; ALBUQUERQUE et al., 2009; 
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ALBUQUERQUE et al., 2011; LUCENA et al., 2013; RIBEIRO et al., 2013; SOUZA et al., 

2017), em que os autores relataram um elevado número de espécies com alta prioridade de 

conservação em comunidades e assentamentos desses estados. Não foram encontrados registros 

de trabalhos dessa natureza para o estado do Rio Grande do Norte, assim, o Índice de Prioridade 

de Conservação foi aplicado de forma inédita para o Estado nessa pesquisa.  

Considerando-se a relevância de estudos etnobotânicos como subsídio para o 

planejamento e a implementação de estratégias voltadas à conservação e manutenção de 

espécies nativas da Caatinga no Vale do Açu (CREPALDI; PEIXOTO, 2010; 

ALBUQUERQUE et al., 2011; LUCENA et al., 2013) esta tese teve como objetivo registrar a 

diversidade e os padrões de uso de plantas da Caatinga utilizadas pela indústria ceramista e por 

assentamentos rurais do Vale do Açu-RN a fim de identificar espécies de intensa exploração e 

iminente conservação.  

A tese é constituída por três artigos. O primeiro capítulo (artigo 1) baseou-se no seguinte 

questionamento: “Qual a contribuição da indústria ceramista do Vale do Açu sobre o estado de 

degradação da vegetação da Caatinga na região?”. Partindo-se da premissa de que a Caatinga 

têm sido extensivamente utilizada pelas indústrias de cerâmica e que uma elevada fração desse 

recurso é proveniente de áreas de assentamentos rurais e comunidades do entorno do polo 

ceramista do Vale do Açu, este capítulo teve como objetivo realizar um diagnóstico quali-

quantitativo do uso da vegetação nativa da Caatinga pelas indústrias de cerâmica vermelha em 

dois municípios do Vale do Açu bem como analisar a percepção dos impactos associados à essa 

prática por atores sociais envolvidos direta e indiretamente nessa atividade.  

O segundo capítulo (artigo 2) foi norteado pela seguinte pergunta: “como se dá a 

utilização da vegetação da Caatinga por assentamentos e comunidades rurais da região do Vale 

do Açu?”. A partir da premissa de que a vegetação nativa tem importante papel na subsistênc ia 

de famílias do Vale do Açu, o capítulo teve como objetivo analisar o conhecimento 

etnobotânico e caracterizar o potencial de uso de espécies da Caatinga em quatro assentamentos 

rurais da microrregião do Vale do Açu, semiárido nordestino.  

Considerando a elevada intensidade de uso das espécies da Caatinga tanto pelo setor 

ceramista quanto por famílias agricultoras do Vale do Açu o terceiro capítulo foi conduzido a 

partir do questionamento acerca da influência dessa prática sobre a riqueza e abundância de 

espécies da Caatinga nessa região. Baseando-se na premissa de que a sobreexploração da 

Caatinga tem exercido impactos negativos sobre a população de plantas nativas e que em 

detrimento dessa prática determinadas espécies encontram-se vulneráveis à extinção na região, 

o terceiro capítulo teve como objetivo identificar espécies prioritárias de conservação em uma 

área de Caatinga na microrregião do Vale do Açu, RN. 
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Ao final, são apresentadas as considerações finais do conjunto da obra, bem como 

recomendações e sugestões de práticas de uso sustentável e estratégias voltadas à conservação 

da vegetação da Caatinga no Vale do Açu.   
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CARACTERIZAÇÃO GERAL DA ÁREA DE ESTUDO 

 

A microrregião do Vale do Assú pertence à mesorregião Oeste Potiguar, no estado do 

Rio Grande do Norte (RN) e ocupa uma extensão territorial de 4.717,49 km2 (9% do território 

potiguar), abrangendo nove municípios: Assú, Afonso Bezerra, Alto do Rodrigues, Carnaubais, 

Ipanguaçu, Itajá, Macau, Pendências e Porto do Mangue (IBGE, 2013) (figura 1).  

 

 

Figura 1 - Mapa de localização da microrregião do Vale do Açu-RN, onde: a) Brasil; b) estado do Rio Grande do 

Norte com destaque para a microrregião do Vale do Açu, c) Vale do Açu: 1- Município de Açu, 2- Município de 

Itajá.  

 
 Região tipicamente semiárida, o Vale do Açu apresenta o clima do tipo BSw’h’ (tropical 

quente e seco) segundo a classificação de Köppen, com temperaturas entre 28 e 33°C e 

precipitações anuais entre 400 a 800 mm anuais (TAVARES et al., 2014). Essa microrregião 

encontra-se completamente inserida no bioma Caatinga, tendo como formações vegetais 

principais a Caatinga Hiperxerófila, com abundância de cactáceas e plantas de alto e médio 

porte; e a Floresta Ciliar de Carnaúba, presentes nas baixadas mais úmidas e várzeas do rio 

Piranhas-Açu (LIRA et al., 2007; TAVARES et al., 2014). Quanto aos aspectos pedológicos, 

há predomínio de solos do tipo Latossolos, Planossolos, Neossolos Litólico e Flúvicos, com 

baixa profundidade e fertilidade de média a alta (ARAGÃO et al., 2014).  

No que concerne aos aspectos econômicos, o setor mais representativo para a região é 

o de comércio e serviços, responsável por 49,04% do PIB gerado no ano de 2014 (IBGE, 2014), 
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seguido pelo setor de indústrias, que possui alta expressividade econômica para a região 

principalmente no ramo ceramista. O Vale do Assú possui 32 indústrias ceramistas em 

funcionamento e é o segundo maior produtor de cerâmica vermelha do estado do Rio Grande 

do Norte (GALDINO et al., 2014), com destaque para a produtividade dos municípios de Açu 

e Itajá (figuras 1 e 2).  A região apresenta ainda forte vocação para a agricultura (principalmente 

para a fruticultura irrigada de manga, mamão e banana), para a pesca e o extrativismo da palha 

de Carnaúba (Copernicia prunifera) (TAVARES et al., 2014).  

 

     
Figura 2 - Indústrias de cerâmica de Açu e de Itajá, microrregião do Vale do Açu-RN. (Acervo da Autora). 

Segundo o último senso demográfico realizado na região, a população estimada do Vale 

do Açu é de 154.529 habitantes com 49.130 pessoas residindo na zona rural (IBGE, 2010). 

Dentre a população rural destacam-se os agricultores que vivem em assentamentos de Reforma 

Agrária.  Dados do Instituto Nacional de Reforma Agrária (INCRA) registram a existência de 

30 projetos de assentamento nessa região, dentre eles o Projeto de Assentamento Vassouras 

(5°12'0.54"S; 36°53'22.40"O), localizado no município de Carnaubais, Projeto de 

Assentamento Novo Pingos (5°35’59”S; 37°3’55”O), Projeto de Assentamento Maurício de 

Oliveira (5°35'56.05"S; 37° 0'36.25"O) e Projeto de Assentamento Palheiros 2 (5° 31’ 37” S; 

37° 6’ 12”O), situados no município de Açu, os quais constituem objetos de estudo desta 

pesquisa (figura 3). A tabela 1 apresenta uma breve caracterização dessas quatro áreas. 

Tabela 1: Caracterização dos assentamentos do Vale do Açu abordados na pesquisa.  
Assentamento Ano de 

fundação 
Área (ha) Nº de famílias Distância de 

Açu (km) 
Vassouras 14/10/1996 2.312  28 50 
Novo Pingos 27/07/2002 1.480 56 22 
Maurício de Oliveira 26/09/2006 3.312 68 12 
Palheiros 2 04/04/1985 2.280 76 35 
TOTAL  - 9.384 - - 
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Figura 3 – Assentamentos rurais participantes da pesquisa, A: P.A. Vassouras; B: P.A. Novo Pingos, C: P. A. 
Palheiros 2; D: P. A. Maurício de Oliveira. (Acervo da Autora) 

 

A agricultura é a principal atividade desenvolvida pelos assentamentos, com destaque 

para a produção de milho, feijão, melancia, jerimum, macaxeira, melão, sorgo e pequenas 

hortaliças, com comercialização de excedentes. A cultura do cajueiro (Anacardium occidentale) 

possui bastante relevância local e a venda da castanha constitui uma importante fonte de renda 

para as famílias. Juntamente a agricultura, a pecuária possui considerável participação nos 

rendimentos familiares, principalmente através da criação de bovinos, ovinos e aves. Em 

consórcio com essas atividades, desenvolve-se a apicultura. Durante o período de estiagem a 

comercialização da lenha da vegetação nativa constitui-se uma fonte de recurso alternativa e 

emergencial para as famílias agricultoras (Dados da pesquisa de campo), o que justifica a 

seleção desses assentamentos para participação na presente pesquisa.   

 

 

A B 

C D 
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METODOLOGIA GERAL 
 
Diagnóstico e percepção do uso da Caatinga pela indústria ceramista do Vale do Açu 
 

A pesquisa é de natureza quali-quantitava e foi respaldada nos princípios da percepção 

ambiental e da etnobotânica. Preliminarmente à coleta de dados o projeto de pesquisa foi 

submetido à avaliação pelo Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos conforme as 

normas estabelecidas pela Resolução nº 196/1996 do Conselho Nacional de Saúde, o qual 

obteve aprovação (CAAE: 54296515.2.0000.5537, Parecer nº 1.526.098) (Anexo 1). Todos os 

participantes da pesquisa foram informados quanto à sua natureza, objetivo e relevânc ia 

mediante a leitura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (Apêndice 1). 

A etapa inicial da pesquisa consistiu em um levantamento prévio de dados concernentes 

à produção ceramista da região, mediante pesquisa sobre o tema na literatura científica e 

conversas informais com sujeitos que desempenham papéis de liderança no setor, como os 

presidentes do Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias de Cerâmica do Vale do Açu, da 

Associação dos Ceramistas do Vale do Açu e Apodi (ACEVALE), do Sindicato da Indústria 

Cerâmica para a Construção do RN (SINDCER). Esses contatos constituíram-se importantes 

ferramentas norteadoras para a elaboração do instrumento de coleta de dados e para 

identificação e definição do universo amostral da pesquisa. Nessa etapa a definição do público 

foi feita por amostragem não-probabilística utilizando o método “Bola de Neve” 

(ALBUQUERQUE et al., 2010) em que um entrevistado indicava o subsequente. 

Inicialmente foram realizadas entrevistas semiestruturadas em 32 indústrias de cerâmica 

dos municípios de Açu e Itajá (Apêndice 2, Figura 4A) cujo público-alvo eram proprietários ou 

gestores da empresa. Adicionalmente as entrevistas foram realizadas as técnicas de observação 

participante (ALBUQUERQUE et al., op. cit) e, quando autorizados, registros fotográficos do 

processo de fabricação da cerâmica vermelha bem como das áreas de estocagem de lenha e 

queima do produto final.  Alguns registros fotográficos encontram-se disponíveis no Apêndice 

4. O segundo grupo entrevistado foi composto por 18 fornecedores de lenha para as cerâmicas 

(Lenheiros), identificados a partir das entrevistas com o primeiro público.  

O critério utilizado para a seleção de ceramistas e lenheiros foi a acessibilidade, visto 

que muitos candidatos se recusaram a participar da pesquisa temendo que a mesma tivesse 

caráter de fiscalização. As entrevistas continham questionamentos que permitiram a 

caracterização socioeconômica e produtiva dos empreendimentos e a análise da percepção dos 

entrevistados quanto aos impactos dessa atividade sobre a vegetação da Caatinga.  

A partir da abordagem de ceramistas e lenheiros foram identificadas áreas do entorno 

do polo ceramista potencialmente fornecedoras de lenha para a indústria. De um total de nove 
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áreas indicadas, quatro foram inseridas neste estudo, onde realizaram-se entrevistas com 80 

famílias envolvidas direta ou indiretamente com a atividade, seja no fornecimento de mão-de-

obra ou de lenha em um panorama histórico ou atual. A seleção dos assentamentos foi feita de 

forma intencional, objetivando avaliar a distância entre o polo ceramista e a percepção da 

extinção de espécies da Caatinga. Desse modo, o primeiro assentamento distanciava-se 50 

quilômetros do polo ceramista, o segundo 22 quilômetros, o terceiro 12 quilômetros e o quarto 

35 quilômetros.  

Após a tabulação, os dados socioeconômicos foram analisados descritivamente através 

do software SPSS Statistics versão 15.0 onde foram calculados frequências, médias aritméticas 

e desvio padrão. As respostas concernentes ao perfil tecnológico e à percepção de impactos 

sobre a vegetação foram transformadas em percentual e avaliados de forma descritiva. Utilizou-

se uma Análise de Correspondência para avaliar a associação entre as espécies de maior 

demanda por ceramistas e lenheiros e as espécies mais percebidas como ausentes pelos 

agricultores. Já a relação entre o total de espécies citadas como ausentes e a distância do polo 

ceramista foi avaliada utilizando-se um modelo linear generalizado (GLM). Todas as análises 

dessa etapa foram realizadas utilizando o software estatístico R (R DEVELOPMENT CORE 

TEAM, 2012), adotando o nível de significância de 5% (ZAR, 2010). 

 

Inventário etnobotânico 

 

Visando identificar os padrões de uso da vegetação nativa para fins de subsistência os 

agricultores dos quatro assentamentos participaram de inventário etnobotânico. Para isso foram 

utilizadas entrevistas semiestruturadas que continham questões concernentes ao conhecimento 

e utilização da mata como frequência, intensidade, predileção e utilidades (Figura 4B).  

Após a efetivação das entrevistas realizou-se uma turnê guiada nas áreas de Reserva 

Legal de cada assentamento com os participantes que demonstraram um maior conhecimento 

sobre a vegetação nativa (Figura 4C). Esse procedimento objetivou identificar e validar os 

nomes das espécies citadas nas entrevistas (BERNARD, 1988) através da coleta de amostras 

botânicas e posterior herborização e comparação com o acervo do Herbário da Universidade 

Federal do Rio Grande do Norte e da Lista das Espécies da Flora do Brasil (FORZZA et al., 

2016), conforme Angiosperm Phylogeny Group IV (APG, 2016).  

A diversidade de usos dos recursos vegetais foi avaliada a partir do Índice de 

Diversidade de Shannon (H’) e da Equitabilidade de Pielou (J), calculados de acordo com 

Begossi (1996) utilizando o programa estatístico Past (HAMMER et al., 2001). Os índices 
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encontrados para cada assentamento foram comparados estatisticamente utilizando o Teste t de 

diversidade de Shannon-Wiener (ZAR, 1996) através do software supracitado.  

As formas de utilização relatadas foram organizadas em 11 categorias de uso adaptadas 

de Albuquerque e Andrade (2002), Lucena et al. (2007) e Trindade et al. (2015), cuja 

identificação e descrição encontram-se na tabela 1.  As diferenças entre o número de citações 

por categoria de usos para cada assentamento foram verificadas através de uma análise de 

proporções multinomiais (GOODMAN, 1964) em que analisou-se o número de citações de uso 

em cada assentamento e dentro de cada citação de uso entre assentamentos. 

 
Tabela 1- Descrição das categorias de uso da vegetação por agricultores de assentamentos rurais do Vale do 
Açu-RN.  
 
CATEGORIA FINALIDADE 

Medicinal Tratamentos de doenças em humanos  

Construção Edificação de estruturas domésticas ou rurais 

Tecnologia Fabricação de ferramentas utilitárias, móveis e artesanato 

Combustível Fornecimento energético doméstico ou comercial na forma de lenha ou carvão 

Alimentação Humana Frutos, raízes ou sementes para o consumo humano 

Forragem Animal Alimentação de animais 

Religioso Utilização em rituais religiosos 

Veterinário Tratamento de doenças em animais 

Higiene Pessoal Assepsia do corpo 

Bem Estar Geram sensações de satisfação por sua beleza ou aroma 

Bioindicador Indicam chuva ou são importantes para o meio ambiente 

 

A partir das informações obtidas calculou-se o Valor de Uso, índice que permite 

identificar as espécies mais importantes para comunidades e assentamentos rurais 

(CARVALHO et al., 2012b), de acordo com a fórmula proposta por Rossato et al. (1999):  

 

VU = ∑ U/n 

 

Em que: 

VU: Valor de Uso 

U: número de usos mencionados por cada informante 

n: número total de informantes 

 

O Valor de Uso foi calculado individualmente para cada assentamento e através da 

adaptação da fórmula calculou-se o Valor de Uso Geral (VUG) de cada espécie através da 
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relação entre o total de usos mencionados e o número total de informantes dos quatro 

assentamentos (n=80). Os valores obtidos foram categorizados em seis classes com amplitude 

de 0,5 entre elas, conforme adaptação de Lucena (2008). Avaliou-se a associação entre as 

variáveis Valor de Uso e Categorias de Usos através da Correlação de Spearman. As análises 

foram realizadas a um nível de 5% utilizando o software estatístico R (R DEVELOPMENT 

CORE TEAM, 2016). 

 Foi avaliada ainda a Importância Relativa de espécies com potencial terapêutico. Para 

isso, cada táxon foi agrupado em subcategorias de acordo com as indicações, formas de 

utilização e classificação de doenças de acordo com o Código Internacional de Doenças – CID 

10 (OMS, 2008).  Para este cálculo utilizou-se a fórmula de Bennet e Prance (2000): 

 

IR = NSC + NP 
NSC = NSCE/NSCEV 

NP = NPE/NPEV 

 

Em que:  

IR: Importância Relativa 

NSC: número de sistemas corporais  

NP: Número de propriedades 

NSCE: número de sistemas corporais tratados por uma determinada espécie 

NSCEV: número de sistemas corporais tratados pela espécie mais versátil 

NPE: número de propriedades atribuídas para uma determinada espécie 

NPEV: número de propriedades atribuídas à espécie mais versátil 

 

Identificação de espécies prioritárias de conservação 

 

 O estabelecimento de prioridades de conservação foi realizado através da adaptação das 

metodologias propostas por Dzerefos e Witkowski (2001) e Albuquerque et al. (2011), onde 

calculou-se o Índice de Prioridade de Conservação. Esse índice baseia-se em Escores 

Biológicos e Risco de Utilização obtidos através de levantamentos fitossociológicos e 

etnobotânicos. Essa etapa foi desenvolvida apenas no Projeto de Assentamento Novo Pingos, 

selecionado dentre os demais assentamentos por seu destaque quanto ao uso de espécies nativas 

e a percepção da redução na densidade de plantas localmente.  

Os Escores Biológicos (EB) foram calculados a partir do cálculo da densidade relativa de 

cada táxon através da relação entre o número de indivíduos registrados para cada táxon e o 
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número total de indivíduos (ARAÚJO; FERRAZ, 2010). Já o Índice de Densidade Relativa foi 

calculado de acordo com a tabela 1.  

Para a obtenção do número de indivíduos delimitou-se aleatoriamente 10 parcelas 

amostrais de 30 metros x 30 metros quadrados, totalizando 0,9 hectares (LIMA et al., 2016; 

SABINO et al., 2016) (Figura 4D). Foram registrados todos os indivíduos vivos intactos ou 

parcialmente cortados com diâmetro ao nível do solo (DNS) superior a 3 centímetros, 

excluindo-se cactos, bromélias, trepadeiras, lianas e pequenas herbáceas (ARAÚJO; FERRAZ, 

2010). Para avaliação da suficiência amostral da área inventariada construiu-se uma curva de 

acumulação de espécies (COLWELL; CODDINGTON, 1994) com intervalo de confiança de 

95% e calculou-se o estimador de riqueza Jacknife de primeira ordem (PEARSON et al., 2007) 

utilizando software EstimateS versão 9.1.0 (COLWELL, 2011). A riqueza e heterogeneidade 

florística da área estudada foi avaliada através dos índices de diversidade de Shannon e da 

equitabilidade de Pielou, calculados utilizando o programa estatístico Past (HAMMER et al., 

2001). 

O Risco de Utilização baseou-se em um levantamento etnobotânico utilizando a técnica 

de lista livre (ALBUQUERQUE et al., 2010) além da realização de entrevistas semiestruturadas 

com 20 agricultores de ambos os sexos e idades entre 35 e 80 anos, selecionados através da 

técnica “bola de neve” (BAILEY, 1994). O tamanho amostral foi determinado pela 

acessibilidade dos entrevistados e pode ser justificado pela técnica de saturação (GLASER;  

STRAUSS, 1967), visto que após a realização da 20ª entrevista verificou-se a não-inclusão de 

novas espécies à lista livre e a redundância nas respostas.  

Para o cálculo do Risco de Coleta (H) solicitou-se aos entrevistados que mencionassem 

as espécies consideradas úteis, bem como a diversidade e formas de utilização para cada planta 

citada. A partir dessas informações foram calculados o Uso Local (percentual de informantes 

que relataram o uso da espécie), Diversidade de Usos (versatilidade das espécies), Valor de Uso 

e Risco de Utilização. Os parâmetros adotados para o cálculo de cada umas dessas variáve is 

encontram-se discriminados na tabela 3. 

Ao se verificar as altas taxas de utilização da vegetação para fins de construção e 

abastecimento energético, adaptou-se a variável Diversidade de Uso (D) para abranger além 

desses usos, outras oito categorias, adaptadas de Albuquerque e Andrade (2002) e Trindade et 

al. (2015): Medicinal, Tecnologia, Alimentação Humana, Forragem Animal, Religioso, 

Veterinário, Higiene Pessoal e Bem-Estar.  

Após a obtenção dos Escores Biológicos (EB) e o Risco de Utilização (RU), calculou-se 

a Prioridade de Conservação através da seguinte equação: 
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PC = 0,5 (EB) + 0,5 (RU) 

 

Seguindo recomendação de Albuquerque et al. (2011) foram adicionados 10 pontos ao 

índice das espécies com usos madeireiros. Os valores obtidos foram distribuídos da seguinte 

maneira: 

Categoria 1: IPC>85: espécies prioritárias de conservação, com uso restrito; 

Categoria 2: 60 < IPC < 85: espécies cuja coleta deve seguir cotas específicas 

Categoria 3: IPC < 60: espécies com baixo risco de coleta 

 
 
Tabela 2 - Critérios, escores e equações utilizados para determinação de espécies prioritárias de conservação no P. 
A. Novo Pingos, Açu-RN. 

CRITÉRIOS ESCORES 
Índice de Densidade Relativa (IDR)  
Não registrado – muito baixa (0-1) 10 
Baixa (1 < 3,5) 7 
Média (3,5 < 7,0) 4 
Alta (≥ 7). 1 
Risco de coleta (H)  
Coleta destrutiva da planta, ou sobre-exploração das raízes ou casca. A coleta 
representa a remoção do indivíduo. 

10 

Coleta prejudicando as estruturas perenes tais como casca e raízes, e retirada de parte 
do caule para extração de látex. Coletas sem causar a morte do indivíduo. 

7 

Coleta prejudicando as estruturas aéreas permanentes tais como folhas, que são 
removidas. Coleta que pode afetar o investimento energético das plantas, 
sobrevivência e sucesso reprodutivo a longo prazo. 

4 

Coleta prejudicando as estruturas aéreas transitórias da planta, tais como flores e frutos, 
que são removidos. A regeneração da população pode ser alterada a longo prazo por 
coletas do banco de sementes, mas o indivíduo não é afetado. 

1 

Uso local (L)  
Alto (citada por > 75% dos informantes locais) 10 
Moderadamente alto (citado por 50-75% dos informantes locais) 7 
Moderadamente baixo (citado por 25-50% dos informantes locais) 4 
Muito baixo (< 25% dos informantes locais) 1 
Diversidade do uso (V)  
É adicionado um ponto para cada uso, máximo de 10 pontos. 
Valor de Uso (U) 
VU=L+V/2 
Risco de Utilização (RU) 
RU= 0,5  (H) + 0,5 (U) x 10 
Escores Biológicos (EB) 
EBR = IDR x 10 

1-10 
 

FONTE: Adaptado de Dzerefos e Witkowski (2001) e Albuquerque et al. (2011) 
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Oficinas de retorno 
 
 Encontram-se previstas a realização de oficinas didáticas com o tema “Caatinga, um 

tesouro ameaçado” objetivando a sensibilização para o manejo adequado e uso sustentável dos 

recursos florestais da Caatinga. 

O público alvo serão as famílias do projeto de assentamento Novo Pingos. Como 

recursos didáticos serão utilizados exposição dialogada, apresentação em Power Point contendo 

registros fotográficos realizados ao longo da pesquisa e as excicatas produzidas na etapa de 

levantamento fitossociológico para uma apresentação didática das espécies. Na ocasião os 

dados obtidos nessa pesquisa serão abordados na forma dos seguintes tópicos:  

 

1. A importância ecológica da Caatinga  

2. A importância socioeconômica da Caatinga  

3. Potencial utilitário da Caatinga  

4. Utilidades da Caatinga para o P. A. Novo Pingos 

5. Qual a espécie mais utilizada pelas famílias do P. A. Novo Pingos? Para qual finalidade? 

6. Espécies medicinais de maior utilidade e indicação terapêutica 

7. Espécies de maior densidade no P. A. Novo Pingos  

8. Quais espécies possuem menor densidade? Quais diminuíram ou desapareceram? 

9. Plantas de maior utilidade x Prioridade de conservação 

10. Espécies ameaçadas no P. A. Novo Pingos 

11. Importância de se adotar formas adequadas de coleta 

12. Conceito de Sustentabilidade 

13. Alternativas para uso sustentável da Caatinga (Manejo Sustentável da Caatinga e 

Sistemas Agroflorestais – A experiência positiva do Projeto de Assentamento Moaci 

Lucena – Apodi/RN com o Manejo Agroecológico da Caatinga) 

Segundo Nascimento e Araújo (2013) ações de educação ambiental constituem-se como 

importante recurso para a conservação da biodiversidade visto que os diálogos e a troca de 

saberes promovem a sensibilização dos diversos atores sociais e pode levar à mudança de 

hábitos prejudiciais ao meio ambiente.  
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Figura 1 – Procedimentos metodológicos da pesquisa. A: Entrevista com ceramista; B: entrevista com agricultor; 
C: Turnê Guiada com especialistas locais; D: levantamento fitossociológico. Acervo da autora.  
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CAPÍTULO 1: SUSTENTABILIDADE DO SETOR CERAMISTA NO VALE DO AÇU-

RN: contribuições da percepção ambiental para uma gestão sustentável da Caatinga. 

Rafaela Maria de França Bezerra1, Magdi Ahmed Ibrahim Aloufa2 

1Engenheira Agrônoma, doutoranda do Programa de Pós-Graduação em Desenvolvimento e Meio Ambiente 
(DDMA/UFRN) 
2 Engenheiro Agrônomo, doutor em Biologia e Fisiologia Vegetal, professor associado IV do Departamento de 
Botânica e Zoologia da Universidade Federal do Rio Grande do Norte (DBEZ/UFRN) 

 

Esse capítulo foi submetido à Revista Mercator (Qualis B1 em Ciências Ambientais). A formatação segue as 
normas estabelecidas pelo periódico, que podem ser acessadas em: 
http://www.mercator.ufc.br/index.php/mercator 
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SUSTENTABILIDADE DO SETOR CERAMIS TA NO VALE DO AÇU-RN: contribuições da percepção 

ambiental para uma gestão sustentável da Caatinga. 

Resumo – O presente estudo objetivou realizar um diagnóstico quali-quantitativo do uso da vegetação da Caatinga 

pelas indústrias ceramistas do Vale do Açu e analisar a percepção dos impactos associados a essa prática. Foram 

realizadas 120 entrevistas semiestruturadas com um público dividido em 3 grupos: Ceramistas, Lenheiros e 

Agricultores de 4 assentamentos com distância variável do polo ceramista. O perfil tecnológico das indústrias e a 

percepção dos seus impactos sobre a vegetação nativa foram avaliados quantitativamente por meio da análise 

descritiva. Utilizando-se da Análise de Correspondência verificou-se a relação existente entre as espécies mais  

utilizadas pela indústria e as citadas pelos agricultores como ausentes, onde destacaram-se a Jurema (Mimosa 

tenuiflora) e a Catanduva (Pityrocarpa moniliformis), espécies nativas da Caatinga que apresentam maior risco 

eminente, pois apesar de observadas como ausentes, o seu uso se mantém como preferencial pelas indústrias. 

Através do Modelo Linear Generalizado observou-se uma relação negativa entre a distância dos assentamentos do 

polo ceramista e o número de espécies percebidas como ausentes. Com o evidente impacto da indústria ceramista 

sobre a vegetação, torna-se premente o investimento tanto em formas de uso sustentável da Caatinga (a exemplo  

da ampliação de áreas destinadas a Planos de Manejo Florestal Sustentável) quanto em alternativas energéticas 

sustentáveis.  

Palavras-chave: semiárido, cerâmica vermelha, espécies nativas, Mimosa tenuiflora.  

 

SUSTAINABILITY OF THE CERAMIC INDUSTRY SECTOR IN VALE DO AÇU-RN: Contributions of 

the environmental perception for a sustainable management of the Caatinga. 

Abstract - The present study aimed the objective of running a quali-quantitative diagnose of the Caatinga 

vegetation usage by the ceramic industries of Vale do Açu as well as analyzing the perception of the impacts 

associated to such practice. One hundred and twenty semi-structured interviews were performed with a public 

which was divided in three groups: Ceramic producers, Loggers and Farmers from four settlements within variable 

distance from the ceramist center. The technological profile of the industries and the perception of their impact on 

the native vegetation were quantitatively evaluated by means of a descriptive analysis. Using the Correspondence 

Analysis, was observed the relationship between the most used species by the industry and the species cited as 

absent in the region, where the Jurema (Mimosa tenuiflora) and the Catanduva (Pityrocarpa moniliformis), ), 

native Caatinga species which present a greater eminent risk, because although observed as absent, its use remains 

preferential for the industries. Through the Generalized Linear Model, a negative relationship could be observed 

between the ceramic center settlements and the number of species perceived as absent.  Taking into account the 

evident impact on the vegetation, it is imperative the investment in sustainable forms of use of the Caatinga (such 

as the widening of areas designated to Plans of Sustainable Forest Management) as in sustainable energy 

alternatives. 

Key words: semiarid, red ceramic, native species, Mimosa tenuiflora.  
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LA SOSTENIBILIDAD DEL SECTOR CERÁMICO EN EL VALLE DE AÇU-RN: contribuciones de la 

percepción ambiental para una gestión sostenible de la Caatinga. 

Resumen – Este estudio tuvo como objetivo realizar un diagnóstico cual-cuantitativo del uso de la vegetación de 

la Caatinga por las industrias cerámica del Valle del Açu y analizar la percepción de los impactos asociados a esa 

práctica. Se llevaron a cabo 120 encuestas semiestructuradas con un público dividido en 3 grupos: Ceramistas , 

leñador y agricultores de 4 asentamientos con la distancia variable del polo cerámico. El perfil tecnológico de las 

industrias y la percepción de sus impactos sobre la vegetación nativa se evaluaron cuantitativamente por medio de 

análisis descriptivo. Al utilizarse el análisis de correspondencia se verificó la relación existente entre las especies 

más utilizadas por la industria y las citadas como ausentes, donde se destacaron la Jurema (Mimosa tenuiflora) y 

la Cantaduva (Pityrocarpa moniliformis), especie nativa de la Caatinga que presenta mayor riesgo inminente, pues 

a pesar de observadas como ausentes, su uso se mantiene como preferencial por la industria. A través del Modelo 

Linear Generalizado se observó una relación negativa entre la distancia de los asentamientos del polo cerámico y 

el número de especies que se percibieron como ausentes. Con el evidente impacto de la industria cerámica sobre 

la vegetación se hace necesaria inmediatamente la inversión tanto en formas del uso sostenible de la Caatinga 

(como la ampliación de áreas destinadas al Plan de Manejo Forestal Sonstenible) como en alternativas energéticas 

sostenibles. 

Palabras clave: semiárido, cerámica roja, especies nativas, Mimosa tenuiflora.  

Introdução 

A Caatinga é o bioma predominante da região Nordeste do Brasil e caracteriza-se principalmente por 

uma grande diversidade de espécies florísticas adaptadas ao clima semiárido (MAIA, 2004). Não obstante todas 

as potencialidades que tornam o bioma Caatinga único, pouca atenção tem sido dada à conservação de sua 

paisagem e a contribuição da sua biota à biodiversidade do Brasil tem sido subestimada (SILVA et al., 2004). 

Prova disso é que até o ano de 2009, 45,62% da vegetação desse bioma já havia sido suprimida e somente entre os 

anos de 2002 e 2008 foram perdidos mais de 16 mil km² de áreas nativas, o equivalente a 2% da superfície total 

do Bioma (MMA, 2010). Segundo Silva e Guimarães Filho (2006) as áreas em processo de degradação da 

Caatinga, em níveis de intensidades que variam de baixa a severa, já somam mais de 20 milhões de hectares, que 

correspondem a cerca de 20% da Região Semiárida.  

A retirada da cobertura original do solo do bioma caatinga é um dos primeiros indicadores dos processos 

de degradação e desertificação da região e coloca em risco toda a biodiversidade existente na região, pois, além de 

interferir nas condições físicas, afeta o desenvolvimento e a manutenção de atividades ligadas ao social, 

econômico, cultural (SAMPAIO; ARAÚJO; SAMPAIO, 2005). 

Em monitoramento do desmatamento da Caatinga, o Ministério do Meio Ambiente (2010) atribui essa 

elevada perda de território a fatores como a expansão agropecuária e a constante demanda por recursos energéticos 

para as diversas atividades desenvolvidas ao longo desse bioma, principalmente os polos gesseiro e cerâmico. A 

esse fenômeno, Prudêncio e Cândido (2009) denominam de “indústria da Caatinga”, ou seja, a estratificação da 

vegetação para utilizá-la em diversas atividades econômicas. 

Apesar dos gargalos ambientais inerentes à produção ceramista, Mello et al. (2011), destacaram a 

significativa importância econômica e social da cadeia produtiva da cerâmica vermelha para o Nordeste. No Rio  

Grande do Norte, este segmento constitui-se como um dos mais importantes pilares da economia local, visto que 

esse estado é detentor de 16% das indústrias cerâmicas localizadas da região Nordeste (REINALDO FILHO; 

BEZERRA, 2010). Para Baccelli Júnior (2010) o setor possui uma relevante importância na estrutura econômica 
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e social do Estado, uma vez que se constituem nas principais fornecedoras de insumos básicos para o setor de 

construção civil e é absorvedora de um contingente significativo de mão de obra (GALDINO et al., 2014). 

A indústria ceramista do Rio Grande do Norte é constituída por um universo de aproximadamente 159 

fábricas, distribuídos majoritariamente em 3 regiões: Seridó, Grande Natal e Vale do Açu. O polo produtivo do 

Vale do Açu localiza-se na região central do estado e possui em sua abrangência o total de 32 empresas ceramistas; 

destas, 27 encontram-se concentradas nos municípios de Itajá e Açu (GALDINO et al., 2014). Apesar da relevante 

contribuição da atividade ceramista para o desenvolvimento econômico da região do Vale de Açu1, esse segmento 

possui sérias lacunas no que diz respeito à sustentabilidade e constitui-se atualmente como uma das principais  

causas do desmatamento nessa região, principalmente em função da exploração exaustiva da vegetação nativa para 

a fabricação da lenha, principal fonte energética utilizada nos fornos de queima e secagem da argila (SCHWOB et 

al., 2009). 

Não obstante a lenha proporcionar ao produto final um valor mais competitivo (LEMOS et al., 2009), sua 

ampla utilização contribui com o agravamento da questão ambiental, haja vista que, via de regra, o suprimento 

dessa demanda não provém de um plano de manejo florestal e o desmatamento sistemático já se constitui em 

ameaça de desertificação (CARNEIRO et al., 2013). Segundo pesquisa desenvolvida por Galdino et al. (2014) o 

consumo médio de lenha das 32 empresas dessa região é de 26.390 m³ mensais, o que repercute em uma demanda 

superior a 316.680 m³ /ano.  

Diversas pesquisas foram desenvolvidas objetivando caracterizar o setor ceramista não só do Vale do Açu 

como de outras regiões do Nordeste brasileiro quanto à sua demanda energética e ao seu processo produtivo 

(ARAGÃO et al., 2008; MACHADO; GOMES, MELO, 2010; FORMIGA et al., 2013; VERAS; BEZERRA; 

VERAS, 2013; GALDINO et al., 2014; SILVA et al., 2015) no entanto, essas pesquisas abordam substancialmente 

os aspectos econômicas e/ou ambientais dessa atividade. Os estudos considerando os aspectos sociais ou os 

processos de percepção de pessoas que convivem de perto com as consequências desse tipo de atividade ainda são 

incipientes para a região Nordeste (SILVA E REIS, 2005; SILVA, 2007; SILVA E MEDEIROS, 2011) e 

inexistentes para a região do Vale do Açu, principalmente no que concerne aos impactos desse setor industrial 

sobre os recursos florestais da Caatinga. Lopes (2011) evidencia a importância de se conhecer a percepção 

ambiental desses atores sociais, incorporando nas pesquisas além dos aspectos ambientais, econômicos e sociais, 

também a compreensão do pensamento, o sentir e agir desses agricultores em relação a esses aspectos.  

Para Freitas e Ribeiro (2007), conhecer o modo que os indivíduos percebem o ambiente em que vivem, 

tornando o homem ciente de seus impactos sobre o meio ambiente, bem como das consequências desses atos pode 

ser a chave para a adoção de uma postura sustentável em relação a esse meio, contribuindo dessa forma para uma 

melhoria ambiental generalizada.  Costa e Colesanti (2011) corroboram esse pensamento ao afirmar que a 

compreensão dos sentimentos e valores dedicados ao espaço em que se vive possui uma importante contribuição 

na formação de valores e atitudes que orientam ações sobre esse espaço.  

Nesse contexto, um levantamento das formas de percepção do ambiente poderá constituir-se como um 

importante instrumento na transformação de mentalidades e atitudes na relação homem-ambiente (BEZERRA; 

FELICIANO; ALVES, 2008), bem como na adequação de medidas que viabilizem uma gestão mais sustentável 

dos recursos naturais (RODRIGUES al., 2012; OLIVEIRA; CORONA, 2008). 

Este trabalho tem como objetivo realizar um diagnóstico quali-quantitativo do uso da vegetação nativa da 

Caatinga pelas indústrias de cerâmica vermelha em dois municípios do Vale do Açu bem como analisar a 

percepção dos impactos associados à essa prática por atores sociais envolvidos direta e indiretamente nessa 

atividade.  
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2. Metodologia 

2.1 Delimitação e caracterização da área de estudo 

A microrregião do Vale do Açu é constituída por nove municípios do Estado do Rio Grande do Norte: 

Assú, Afonso Bezerra, Alto do Rodrigues, Carnaubais, Ipanguaçu, Itajá, Macau, Pendências e Porto do 

Mangue, compreendendo uma área de 4.717,49 km2 (IBGE, 2012).  

 

 
Figura 1. Mapa de localização da microrregião do Vale do Açu com destaque para os municípios de Açu e Itajá. 
 
 

Localizada no semiárido potiguar, a temperatura média dessa microrregião está em torno dos 28 graus, 

com precipitações pluviométricas anuais normais em torno de 700 mm anuais (TAVARES et al., 2014). A 

vegetação predominante é do tipo arbustivo-arbórea densa com plantas de alto e médio porte (LIRA et al., 2007). 

Quanto à economia, o setor mais representativo para a região é o de comércio e serviços, no entanto, a 

microrregião apresenta ainda outras vocações naturais como a fruticultura irrigada, a pesca e o extrativis mo 

mineral (TAVARES et al., 2014). Em função de sua elevada produtividade e abundante disponibilidade de matéria-

prima, a indústria ceramista tem grande expressão econômica para a região. Atualmente o Vale do Açu possui 32 

indústrias ceramistas, estando aproximadamente 80% concentradas em dois municípios: Açu e Itajá (MMA, 2005), 

que em função de sua representatividade na região, foram selecionados como foco desta pesquisa.  

O município de Açu localiza-se a 210 km de Natal, capital do Estado e possui uma extensão de 1.303,442 

km². A população estimada no Censo de 2010 é de 53.227 habitantes, sendo 73,94% residentes na zona urbana e 

26,06% na zona rural (IBGE, 2010). O Produto Interno Bruto gerado nesse município no ano de 2012 foi de R$ 

529.852,00, constituído pelo setor de comércio e serviços (60,29%), indústrias (37,45%), principalmente 

ceramista, e agropecuária (2,25%) (IBGE, 2012). Das 32 indústrias de cerâmica do Vale do Açu, 9 encontram-se 

nesse município.   

Com uma extensão territorial de 203.622 km², o município de Itajá encontra-se a uma distância de 200 

km da capital. Segundo o Censo Demográfico de 2010, a população deste município é de 6.932 habitantes, em que 

a população urbana possui maior representatividade (82,24%) (IBGE, 2010). O setor de serviços é o que possui 

maior contribuição no PIB de Itajá (68,25%), que totalizou um montante de 55.412,00 no ano de 2012, seguido 
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pelo setor de Indústria (28,54%) e Agropecuária (3,19%) (IBGE, 2012). O município de Itajá é detentor de 50% 

(n=16) das indústrias ceramistas do Vale do Açu.  

 

2.2 Procedimentos metodológicos 

Preliminarmente à coleta e registro dos dados, a pesquisa foi submetida à avaliação e aprovada pelo 

Comitê de Ética na Pesquisa com Seres Humanos da Universidade Federal do Rio Grande do Norte (CAAE: 

54296515.2.0000.5537, Parecer nº 1.526.098) conforme as normas estabelecidas pela Resolução nº 196/1996 do 

Conselho Nacional de Saúde. Todos os participantes foram informados sobre a natureza, o objetivo e a relevância 

da pesquisa através da leitura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), que após a eventual 

eliminação de dúvidas e concordância, era assinado pelo participante.  

O universo amostral da pesquisa foi composto por 120 atores sociais envolvidos, direta ou indiretamente, 

com o setor ceramista do Vale do Açu, seja na gestão das indústrias, no fornecimento de bens e serviços que 

subsidiam esse setor, ou na observação da dinâmica e das transformações da paisagem ocasionadas pelo processo 

produtivo da cerâmica.  

O público entrevistado foi dividido em três grupos: I - Ceramistas: de um total de 32 indústrias de 

cerâmica dos municípios de Açu e Itajá foram entrevistados 19 proprietários ou gestores (52%); II- Lenheiros: de 

um público estimado de 70 fornecedores de lenha para as indústrias dos municípios estudados, foram entrevistados 

18 (25%); III – Agricultores: composto por 80 representantes (39% do total) de famílias que vivem em 

Assentamentos de Reforma Agrária localizados no entorno do setor ceramista e encontram-se envolvidas com a 

atividade através do fornecimento de mão-de-obra ou de lenha em uma perspectiva histórica ou atual. A 

identificação deste último grupo como “Agricultores” deve-se ao fato de que 100% dos entrevistados desse grupo 

tem na agricultura a sua principal fonte de subsistência.  

A definição do público entrevistado foi baseada no processo de amostragem não probabilística do tipo 

intencional ou por julgamento, utilizando o método da “bola de neve” (ALBUQUERQUE; LUCENA; CUNHA, 

2010), em que um entrevistado indicava o subsequente de acordo com o tempo de experiência na atividade 

ceramista e o conhecimento da região. O critério de seleção dos participantes foi a acessibilidade, visto que muitos 

envolvidos no setor ceramista se recusaram a participar da pesquisa por temor de que se tratasse de instrumento 

de referência para autuação ambiental. No caso do grupo II (Lenheiros), foi adicionado ainda o critério de fornecer 

lenha para cerâmicas de Açu e Itajá.  

Em relação à triagem dos agricultores a serem entrevistados, foram indicadas pelos lenheiros um total de 

9 comunidades rurais e/ou assentamentos como áreas de oferta de lenha para o setor ceramista, dentre as quais 

foram selecionadas intencionalmente 4 assentamentos com distância do polo cerâmico variando de 8 a 50 km e 

que por questão de sigilo serão identificados da seguinte forma: C1: 50 km; C2: 22 km; C3: 12 km e C4: 35km. Essa 

variação na distância permitirá correlacionar a distância do polo industrial à percepção da extinção de espécies 

com potencial energético.  

A obtenção dos dados foi realizada entre os meses de Janeiro e Junho de 2015 mediante a utilização de 

entrevistas semiestruturadas, combinando perguntas abertas e fechadas, que segundo Boni e Quaresma (2005) são 

mais vantajosas por possibilitarem uma maior interação entrevistador-entrevistado, o que favorece respostas 

espontâneas, além da correção de eventuais erros por falta de entendimento da questão por parte do entrevistado. 

  Além da caracterização do perfil socioeconômico dos entrevistados, as entrevistas continham 

questionamentos que viabilizaram um diagnóstico qualiquantitativo da produção e dos recursos energéticos 
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utilizados pelas indústrias, bem como da percepção dos indivíduos supracitados quanto aos impactos dessa 

atividade sobre a vegetação nativa da Caatinga.  

As entrevistas foram gravadas e posteriormente transcritas na íntegra para arquivo digital em formato de 

texto para posterior análise das falas. Para prevenir eventuais erros na identificação das espécies citadas pelos 

entrevistados em função da multiplicidade de nomenclaturas vernaculares, realizou-se a coleta do material vegetal 

em campo através de uma Turnê Guiada com especialistas locais (ALBUQUERQUE; LUCENA; CUNHA, 2010) 

a fim de viabilizar a identificação científica baseada na consulta à literatura específica e na comparação com 

espécies depositadas no Herbário do Departamento de Biologia e Zoologia da Universidade Federal do Rio Grande 

do Norte, conforme Angiosperm Phylogeny Group IV (APG, 2016).  

Para uma melhor compreensão da realidade local, utilizou-se ainda a observação participante que consiste 

na participação real do conhecimento na vida da comunidade, do grupo ou de uma situação determinada (GIL, 

2008). Nas indústrias ceramistas, quando acessíveis, além das entrevistas foram realizadas visitas às instalações 

das empresas, principalmente às áreas de estocagem de lenha e queima do produto final, onde foram feitos registros 

fotográficos.  

 

2.3 Análise dos resultados 

Os dados socioeconômicos foram tabulados em planilhas eletrônicas e analisados descritivamente 

utilizando-se o software estatístico SPSS Statistics 15.0 (Statistical Package for the Social Science) para obtenção 

de frequências (percentuais), medidas de tendência central (médias aritméticas: MA) e medidas de dispersão 

absoluta (desvio padrão: DP).  

As respostas obtidas quanto à caracterização do perfil tecnológico e à percepção dos impactos da indústria 

ceramista sobre a vegetação nativa foram avaliadas quantitativamente por meio da análise descritiva, que baseia-

se na frequência em que certos fenômenos ocorrem (BARDIN, 2011), transformados em percentual e os trechos 

de alguns discursos foram inseridos para exemplificação dos processos de percepção. Cervo, Silva e Bervian  

(2007) enfatizam que esse tipo de análise propicia um maior entendimento sobre a frequência com que um 

fenômeno ocorre, verificando sua correlação e conexão com outros fenômenos. 

Para avaliar a relação existente entre as espécies mais utilizadas pelos Ceramistas e Lenheiros e as 

espécies citadas como ausentes pelos Agricultores de cada assentamento foi realizada uma Análise de 

Correspondência (AC). Para isso, os números de espécies citadas foram capturados para cada Grupo Categórico 

(Ceramistas, Lenheiros e Assentamentos) e os pontos gráficos relacionados foram dispostos proporcionalmente a 

sua abundância da tabela de contingência, gerando uma visualização da associação/número de citações por espécie 

para cada grupo categórico. Para avaliar as relações da distância dos assentamentos do setor ceramista em relação 

ao número de espécies ausentes citadas, foi utilizado um modelo linear generalizado (GLM). As análises 

estatísticas foram realizadas utilizando o software R (R DEVELOPMENT CORE TEAM, 2012), adotando o nível 

de significância de 5% (ZAR, 2010). 

 

3. Resultados e discussão 

3.1 Caracterização dos atores sociais entrevistados 
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 O grupo formado pelos gestores das indústrias de cerâmica (I) é composto majoritariamente por pessoas 

do sexo masculino (95%), com idade variando entre 19 e 71 anos (MA 1: 41, DP: 13). Quanto à escolaridade, 

destaca-se o Ensino Superior Completo, representado por 42% dos entrevistados e o Ensino Médio Completo 

(36%). Em relação ao tempo em que se encontra envolvido com o setor ceramista, este varia de 3 a 56 anos (MA: 

18; DP: 13). 

 O grupo II, constituído por fornecedores de lenha para as indústrias, é formado exclusivamente por 

pessoas do sexo masculino, com idade variando entre 22 e 58 anos (MA: 43, DP: 9). Verificou-se um baixo nível 

de escolaridade, visto que 50% dos entrevistados não chegaram a concluir o Ensino Fundamental Menor e apenas 

33% concluíram esse nível de ensino. Quanto ao tempo de atuação no segmento, houve uma variação de 1 a 25 

anos (MA: 12; DP: 8,43).  

O grupo III foi composto por 80 agricultores familiares de quatro áreas de assentamentos rurais 

localizados no entorno do polo ceramista de Açu-Itajá.  Observou-se uma melhor distribuição quanto ao gênero, 

embora não tenha sido atingida uma paridade (35% do sexo feminino e 65% do sexo masculino). A idade dos 

participantes variou de 24 a 80 anos (M: 52; DP: 11), no entanto, houve o predomínio de pessoas com idade 

superior a 40 anos (85%). Indivíduos com esse perfil de idade foram priorizados por acreditar-se que os mesmos  

tiveram maior tempo de vivência e observação das alterações da paisagem decorridas ao longo do tempo. O tempo 

de moradia no entorno do polo ceramista varia de 01 a 66 anos (tempo médio de 17 anos), o que demonstra que 

muitas famílias já habitavam no local antes mesmo de serem instituídos como assentamentos de Reforma Agrária.  

Observou-se a predominância de um baixo nível de escolaridade entre os entrevistados, visto que 37% 

são considerados analfabetos funcionais e 22% não chegou a concluir o ensino fundamental menor. Em relação 

aos rendimentos familiares, 26% dos entrevistados possuem renda mensal inferior a um salário mínimo (R$ 

788,00); 53% declararam renda de um salário mínimo e 20% possuem proventos superiores a esse valor, no entanto 

sem atingir a média de 2 salários, o que foi declarado por apenas 1% dos entrevistados. A renda mensal de um 

salário mínimo destacou-se dentre os demais em função do elevado número de aposentados e beneficiários dentre 

os entrevistados (42%). Os demais ganhos são provenientes principalmente da comercialização do excedente da 

produção de frutas, hortaliças, leite e derivados, além da venda de lenha para o setor ceramista. Apenas 23% dos 

entrevistados afirmaram trabalhar fora da zona rural, atuando principalmente no setor agroindustrial da região, 

com destaque para a indústria ceramista. 

 

3.3 Perfil mercadológico dos empreendimentos ceramistas  

 Do total de 19 empreendimentos analisados, 53% (n=10) estão localizados no município de Itajá e 47% 

(n=9) em Açu. Essas indústrias possuem, via de regra, gestão familiar (com exceção de apenas 2, gerenciadas por 

arrendatários) e são responsáveis pela geração de 946 empregos diretos, que diz respeito àqueles que possuem 

vínculo empregatício e atuam diretamente na empresa.  

 Os empreendimentos foram classificados quanto à produtividade baseado em Galdino (2014). Desse 

modo, 31,58% das empresas (n=6) classificam-se como pequena empresa (apresentam produção mensal de até 

700 mil peças), 47,37% (n=9) como média empresa (produção mensal entre 700 mil e 1 milhão de peças) e 21,05% 

(n=4) como grande empresa (produção acima de 1 milhão de peças mensais). Essas empresas, juntas, produzem 

um montante mensal de 15 milhões de peças entre tijolos, telhas, lajotas e blocos estruturais, que em sua maior 

                                                                 
1 MA: Média Aritmética; DP: Desvio padrão.  
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parte são destinadas ao consumo interno e uma menor parcela é destinada à exportação para os estados da Paraíba, 

Pernambuco e Alagoas.  

A fabricação de tijolos sobressai-se dentre os demais artefatos, visto que o mesmo constitui-se como o 

produto principal de 58% das indústrias, contabilizando uma produção média mensal superior a 7 milhões de peças 

(aproximadamente 47% do total de peças produzidas). O valor médio de venda do milheiro de tijolo é de R$ 

260,00.  

 A telha é o segundo produto mais fabricado pelas indústrias, com uma produtividade total superior a 4 

milhões de peças (28% da produção total); estas são classificadas de acordo com sua qualidade e os preços de 

venda variam de acordo com essa classificação. O milheiro da telha de primeira qualidade, caracterizada pela 

homogeneidade na coloração e simetria, tem sido vendida por R$ 320,00. Já a telha de segunda qualidade é vendida 

a um preço 15% inferior à de primeira qualidade (R$ 270,00) por apresentar ausência de padronização na coloração 

e pequenos defeitos de fabricação como empenamentos e rachaduras. 

 A produção de blocos estruturais e lajotas possuem menor representatividade nas indústrias, sendo 

responsáveis por 12,6% e 12,2% da produção total e com preços médios de R$ 700,00 e R$420,00, 

respectivamente. As lajotas apresentam uma produção secundária nas indústrias, sendo muitas vezes originadas a 

partir do aproveitamento dos resíduos da produção de telhas. Algumas justificativas para a falta de investimento 

na produção de lajotas é que por seu tamanho característico, o seu processo produtivo torna-se mais complexo, 

pois requer maior habilidade na fase de desenformagem e um maior tempo para secagem natural, visto que, 

preponderantemente, as indústrias não apresentam estrutura para secagem artificial das peças (etapa que antecede 

a queima, fundamental para evitar deformações nas peças).  

 

3.4 Perfil tecnológico e energético dos empreendimentos ceramistas  

A queima é uma das etapas mais importantes da produção de cerâmica vermelha, pois são as elevadas 

temperaturas a que o material é exposto durante essa etapa que lhe confere as propriedades adequadas ao uso, 

como resistência mecânica, dureza, resistência à água, intempéries e agentes químicos, além das propriedades 

estéticas como coloração e dimensões (BACCELLI JUNIOR, 2010).  

Não obstante a importância da queima na qualidade final do produto, essa etapa constitui-se em uma das 

mais caras do processo produtivo, em decorrência da elevada despesa com o suprimento energético (FERREI RA 

et al., 2008). A lenha, recurso utilizado como combustível exclusivo por 89% (n=17) das empresas entrevistadas 

principalmente em função de seu baixo custo em relação aos demais combustíveis (LEMOS et al., 2009) tem 

onerado à produção das mesmas um montante de R$ 415.770,00 mensais, equivalentes a custos que variam de 15 

a 50% dos custos totais de produção.  

A demanda de lenha por empresa é variável principalmente em função de sua eficiência energética 

(consumo específico), que pode variar, de acordo com o tipo de forno, do material lenhoso e do produto a ser 

queimado, dentre outros (SCHWOB et al., 2009). O quantitativo de lenha demandada mensalmente pelas indústrias 

entrevistadas foi de 12.860 metros estéreos, totalizando 154.320 estéreos/ano. Dessa forma, as empresas 

entrevistadas são responsáveis pelo consumo de 39% do total de lenha demandada para a região do Vale do Açu, 

que segundo Galdino et al. (2014) foi de 398.892 m³ no ano de 2012. 

 O consumo específico médio de lenha das empresas, que corresponde à quantidade necessária de lenha, 

em metros estéreos, para produzir 1 milheiro de peças (ZAKIA; VERSLYPE, 1992) foi de 1,2 metros. Esse valor 

é considerado elevado se comparado ao setor ceramista de Aracaju que foi de 0,98 mst/milheiro (MACHADO; 

GOMES; MELLO, 2010). No entanto, verifica-se uma redução progressiva do consumo específico de lenha das 
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empresas do Vale do Açu ao longo dos anos, conforme demonstram pesquisas desenvolvidas por Zakia e Verslype 

(1992) e Schwob et al. (2009) que identificaram o consumo específico de 2,9 e 1,6 mst/milheiro, nos anos de 1992 

e 2005 respectivamente.  

A redução do consumo específico de lenha observada pode ser explicada, principalmente pela progressiva 

substituição de fornos arcaicos por fornos mais eficientes. Para Schwob (2009) a troca de fornos intermitentes  

(tipos Abóboda e Paulistinha) por contínuos (Hoffman e CEDAN) permite reduzir de modo drástico as perdas de 

produção, o que reduz o consumo energético (eletricidade e combustível) e racionaliza a mão de obra.  

Apesar da predominância dos fornos intermitentes (presentes em 68% das indústrias pesquisadas), 38% 

dos empreendimentos encontram-se em fase de transição desse tipo de forno para o contínuo. Essa substituição 

tem sido motivada principalmente pela possibilidade de redução da demanda de lenha e dos custos associados à 

sua aquisição, além da inclusão da possibilidade do uso de matrizes energéticas alternativas, como o pó de 

serragem (utilizado atualmente por apenas 10,5 % das cerâmicas), bucha de coco e casca de castanha. 

As vantagens relatadas pelos entrevistados quanto ao consumo específico dos fornos contínuos em relação 

aos fornos intermitentes podem ser explicadas principalmente pelo fato de que esses últimos atuam em regime de 

carga do material, aquecimento, resfriamento e descarga do produto final, necessitando, portanto, da interrupção 

da queima antes da inserção de uma nova quantidade de material a ser queimado, o que provoca uma variação da 

temperatura no interior do forno com consequente diminuição do desempenho térmico dos fornos (SCHWOB et 

al., 2009). Já os fornos contínuos proporcionam um maior rendimento energético porque proporcionam um maior 

aproveitamento do calor, visto que o mesmo é constituído por uma série de câmaras, de modo que, quando uma 

câmara está sendo queimada, o ar aquecido é levado a atravessar todas as demais câmaras antes de sair pela 

chaminé (SILVA et al., 2010).  

Apesar da superior eficiência dos fornos contínuos em relação aos intermitentes, os entrevistados relatam 

que a substituição em massa por esse tipo de forno enfrenta entraves como o elevado custo de implantação e a 

inexistência de políticas de crédito para financiamento.  

 

3.5 Caracterização da lenha quanto à origem e preços  

Segundo os ceramistas, do total de 12.860 metros estéreos (mst) de lenha que são demandados 

mensalmente, 55% (7.120 mst) são provenientes da mata nativa, o que corresponde à aquisição de 85.440 mst/ano 

de lenha provenientes da Caatinga somente pelas empresas entrevistadas (59% das indústrias do Vale do Açu).  

Em relação ao quantitativo de lenha comercializado mensalmente pelos lenheiros entrevistados, o valor total 

informado foi de 7.210 metros estéreos; desses, 76% (5.475 mst) foram declarados como provenientes da 

vegetação nativa. O quantitativo restante tem sido suprido, segundo os entrevistados, principalmente pela Algaroba 

(Prosopis juliflora), espécie exótica de ampla incidência principalmente na região da Várzea do Rio Açu-Mossoró, 

e pela poda do Cajueiro (Anacardium occidentale) frutífera abundante em Serra do Mel, município que faz 

fronteira com Açu.   

Em relação aos preços, verificou-se uma variação de acordo com o tipo de lenha fornecido; no entanto, 

houve uniformidade entre os valores declarados pelos ceramistas e pelos lenheiros para cada tipo: Lenha nativa: 

R$ 32,00/mst; Algaroba: R$ 35,00/mst; Cajueiro: R$ 30,00/mst.  

Estima-se que a venda da lenha gera mensalmente aos lenheiros entrevistados uma receita aproximada de 

R$ 175.200,00 mensais. Salienta-se que esses valores podem estar subestimados, visto que tanto a demanda mensal 

por lenha quanto os preços cobrados são variáveis; este último, principalmente em função da distância entre o polo 
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ceramista e o local de obtenção da lenha, e das condições climáticas (em épocas chuvosas o valor tende a aumentar 

em função da dificuldade de acesso às áreas de extração da lenha). 

Apesar de seu custo elevado, a lenha proveniente da mata nativa foi declarada como a preferida por 79% 

dos ceramistas e 83% dos lenheiros. Dentre as espécies nativas, a Jurema (Mimosa tenuiflora) destacou-se nos 

dois grupos, seguida pela Catanduva (Pityrocarpa moniliformis). Essa predileção pela Jurema é justificada pelo 

alto poder calorífico inerente à espécie, que segundo os entrevistados influencia tanto na produtividade quanto na 

qualidade final do produto, conforme discurso: 

 

“É melhor trabalhar com a Jurema, primeiro pela qualidade do produto, que melhora muito. 

Porque quanto maior o teor que o forno atinge, em grau, melhor! E com a lenha da Jurema 

você atinge muito mais rápido. Em vez de você gastar 18 horas você gasta 12 horas”. 

(CERAMISTA 4) 

 

Protásio et al. (2013) ratificam esse critério ao afirmar que o poder calorífico é uma das principais  

variáveis utilizadas para seleção de espécies com melhores características para fins energéticos. Em pesquisas 

desenvolvidas com o objetivo de avaliar o poder calorífico de espécies da Caatinga, Carneiro et al. (2013) e Santos 

et al. (2013) comprovaram a superioridade do poder calorífico da Jurema, ratificando a importância dessa espécie 

para o setor energético nordestino.  

 Não obstante a preferência pela lenha proveniente das espécies nativas, os entrevistados relataram 

dificuldade de acesso a essas espécies, visto que a fiscalização ambiental tanto pelo IDEMA (Instituto de 

Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente) quanto pela Polícia Rodoviária Federal tem coibido a sua 

venda/utilização. Uma relevante contribuição no processo de fiscalização foi a instituição do DOF (Documento de 

Origem Florestal) pela Portaria/MMA n°.253, de 18 de agosto de 2006, que é um documento de porte obrigatório 

tanto para quem comercializa quanto para quem utiliza os produtos florestais e onde constam todos os dados sobre 

a sua procedência, volume e autorização do transporte e armazenamento. Segundo os entrevistados, a exigência 

pelo DOF tem dificultado a comercialização da lenha nativa, principalmente em função dos custos elevados para 

sua obtenção e isso tem despertado o interesse dos ceramistas por espécies exóticas como a Algaroba.  

 Apesar de ser a espécie de maior custo, a preferência pela Algaroba foi relatada por 89,4% dos ceramistas. 

Além de possuir um elevado poder calorífico (SIRMAH et al., 2008) e de ser bastante difundida na região do Vale 

do Açu, um dos fatores motivadores para o uso da Algaroba pelas cerâmicas é que a sua utilização é liberada pelo 

órgão de fiscalização ambiental estadual e não possui a exigência do DOF, visto que trata-se de uma espécie 

exótica. Assim, a Algaroba tem sido uma das principais alternativas ao uso da lenha nativa, mesmo com o seu 

incremento no preço em relação às demais espécies, conforme relatos:   

 

“A lenha da Algaroba é mais cara, mas é melhor (...) não vai ter problema porque ela é 

liberada, não tem problema com IBAMA e IDEMA. Ela é também uma lenha muito boa para 

queima”. (CERAMISTA 11) 

“Eu acho que para o setor cerâmico a mais importante é a Algaroba, né? Porque além de dar 

uma lenha mais grossa já é legalizada por natureza”. (CERAMISTA 19) 

 

Dentre as espécies utilizadas pelas indústrias, o cajueiro é a que possui o menor preço, apesar disso, 

percebe-se que esta espécie ocupa a última colocação em termos de preferência pelas indústrias. Esse fato pode 

ser explicado em virtude do baixo poder calorífico que essa espécie possui (motivo pelo qual é conhecido como 
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“lenha fria”), o que demanda quase 1/3 a mais de lenha do que as demais espécies utilizadas. Assim, o uso de lenha 

dessa espécie é visto apenas como uma medida paliativa, já que a oferta de lenha nativa e de Algaroba não é 

suficiente para suprir a demanda do setor.  

Quanto à procedência da lenha nativa, 68,4% dos ceramistas e 66% dos fornecedores de lenha declararam 

que toda a lenha utilizada/fornecida é proveniente de áreas de Manejo Florestal Sustentável da região do Vale do 

Açu.  

O Manejo Florestal Sustentável está previsto na Lei Federal nº 4.771 de 1965, e encontra-se definido na 

Lei nº 11.284 de 2 de Março de 2006 como:  

administração da floresta para a obtenção de benefícios econômicos, sociais e ambientais, 

respeitando-se os mecanismos de sustentação do ecossistema objeto do manejo e 

considerando-se, cumulativa ou alternativamente, a utilização de múltiplas espécies  

madeireiras, de múltiplos produtos e subprodutos não madeireiros, bem como a utilização de 

outros bens e serviços de natureza florestal. (Lei nº 11.284 de 2 de Março de 2006). 

 

Por sua definição, o Manejo Florestal busca aliar a demanda por recursos florestais à conservação da 

biodiversidade, em que através do aproveitamento legalizado e sustentável desses recursos, assegura-se a 

conservação do ecossistema, a regeneração e a recuperação da vegetação garantindo assim a perpetuação da 

produção” (FRANCELINO et al., 2003). 

Essa técnica é regida pelo Plano de Manejo Florestal Sustentável (PMFS), documento elaborado por 

técnico responsável que contém informações técnicas e legais sobre o manejo a ser executado. Na prática o Manejo 

Florestal Sustentável consiste em se dividir as áreas a serem manejadas em partes, denominadas de talhões, que 

serão explorados unitariamente em regime de rotação a cada ano, de tal modo que, ao final do ciclo, o primeiro  

talhão já se encontra regenerado e pronto para ser explorado novamente.  

Apesar da importância do Manejo Florestal para a conservação da Caatinga, a área total deste bioma 

destinada a essa técnica ainda é bastante modesta. Sabe-se que no Nordeste, o total de áreas manejadas é de apenas 

94.287ha, capaz de gerar uma oferta de recursos energéticos de 1,5 milhões de estéreos, o que represente apenas 

6% do consumo total (SILVA et al., 2008). Segundo Henriques Júnior (2013), a produção de lenha proveniente de 

Planos de Manejo de todo o estado do Rio Grande do Norte e da Paraíba atinge somente 147 mil metros estéreos 

anuais, o que seria insuficiente para suprir apenas a demanda mensal das empresas participantes dessa pesquisa. 

Esse mesmo autor relata que no Rio Grande do Norte existem apenas 12 Planos de Manejo Sustentável cadastrados, 

totalizando uma área de 2.554ha capazes de fornecer 65.310 mst/ano. Em pesquisa realizada por Galdino et al. 

(2014) verificou-se que a demanda residencial e industrial de lenha para a região do Vale do Açu é oito vezes 

superior à capacidade de produção das florestas nativas dessa região e equivalem a uma área de 3.799 hectares.  

Desse modo, sugere-se que uma grande parte da demanda energética por lenha nativa tem sido suprida 

sem um planejamento adequado, através da extração ilegal em comunidades e assentamentos rurais da região, o 

que foi declarado por apenas 10,5% (n=2) dos ceramistas e 11% (n=2) dos lenheiros, conforme discurso: 

 

“Se a gente disser que compra 100% é mentira, a gente compra lenha tanto de origem 

legalizada como de origem não legalizada”. (EMPRESÁRIO 15) 

 

“Hoje a lenha ela é uma matéria prima que todo ceramista precisa e não vem 100% de origem 

legal”. (EMPRESÁRIO, 10) 
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“De vez em quando a gente pega uma clandestina porque não tem como, o pessoal precisa e 

vem vender, a gente precisa também... Se eu falar para você que hoje eu trabalho só legalizado 

eu vou estar mentindo. ” (LENHEIRO 13) 

 

Nesse contexto, um fator preocupante é que 68% (n=55) dos agricultores entrevistados nunca ouviram 

falar em Manejo Florestal Sustentável ou em Manejo Agroecológico da Caatinga, o que denota que grande parte 

da subtração da vegetação tanto para o uso doméstico quanto para o abastecimento das indústrias tem sido feito de 

forma desordenada, sob a ausência de técnicas que permitam a sua exploração sustentável. 

O Manejo da Caatinga tem sido implantado com sucesso em diversas áreas de assentamentos do 

Semiárido brasileiro, repercutindo na geração de notórios impactos socioeconômicos na vida de agricultores dessa 

região, conforme apontam pesquisas realizadas por Barreto et al. (2013), Gomes et al. (2013) e Marques, Pareyn 

e Figueiredo et al. (2011). Os benefícios advindos da adoção dessa técnica em assentamentos e comunidades rurais 

devem-se ao fato de que essa técnica além de garantir o suprimento da demanda regional por recursos florestais 

de forma legalizada, proporcionando às famílias agricultoras uma alternativa para o aumento de trabalho e de renda 

nos períodos de estiagem, viabiliza a conservação do ecossistema e seus componentes (fauna, flora, solo), 

reduzindo o passivo ambiental (SALIN et al., 2012; PAREYN, 2010; MELO et al, 2007). 

Para Riegelhaupt et al. (2010), os benefícios do manejo florestal da Caatinga são amplos e contemplam 

três grandes grupos diretamente envolvidos na exploração florestal: o produtor rural, que passa a ter uma fonte de 

renda em base sustentável; a indústria, por ter o seu abastecimento energético de forma legalizada e regularizada;  

e o Estado, por exercer a gestão sustentável das florestas, legalizando a produção e o consumo de produtos 

florestais. Desse modo, o Manejo Agroecológico da Caatinga surge como uma alternativa viável a ser adotada nos 

assentamentos abordados por esse estudo, conforme recomenda Silva et al. (2008) e Salin et al (2012), visto que 

os recursos florestais constituem-se como uma importante fonte de renda e de subsistência para as famílias e é 

premente a adoção de técnicas que permitam a sua exploração de forma sustentável tanto para fins comerciais  

quanto de subsistência. Torna-se necessário, no entanto, a formulação e efetivação de políticas de incentivo à sua 

implementação nessas áreas, visto que segundo os entrevistados, o empenho nesse sentido tem sido esbarrado pela 

burocracia e pela excessiva onerosidade de tempo para sua regulamentação.   

 

3.5 Percepção dos impactos da indústria ceramista sobre a vegetação nativa 

 

  Avaliou-se a percepção dos três grupos quanto à diminuição do quantitativo de espécies nativas na região. 

Os grupos 1 e 2 (Ceramistas e Lenheiros), foram questionados quanto à percepção da descontinuidade na 

disponibilidade de recursos energéticos, já o questionamento feito ao grupo 3 (Agricultores), foi em relação à 

diminuição na densidade de espécies nativas que fazem parte de seu cotidiano. O grupo composto pelos 

agricultores destacou-se em termos de percepção positiva quanto à diminuição das espécies nativas, já a percepção 

negativa se destacou no grupo 2 (Lenheiros). A tabela 1 demonstra os percentuais alcançados em cada grupo e 

ilustra alguns discursos.  
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Tabela 1 – Percepção quanto à extinção de espécies nativas da caatinga. 

 
 

Os ceramistas que afirmaram não perceber diminuição na abundância de espécies nativas da caatinga 

reconheceram, no entanto, que a lenha disponível apresenta menor qualidade (é mais fina) e encontra-se cada vez 

mais distante do polo cerâmico Açu-Itajá. A redução na qualidade da lenha observada, diz respeito principalmente 

pelo fato de o extrativismo estar cada vez mais acirrado e não oferecer à mata nativa o tempo necessário para se 

recuperar até o próximo corte, que para a Caatinga é de 15 anos (PAREYN et al., 2015).  Já a necessidade de se 

extrair a lenha cada vez mais distante evidencia as consequências de anos de corte irregular a que a vegetação local 

foi exposta. Além disso, a distância em que a lenha tem sido obtida é uma das principais responsáveis pelo 

incremento no preço desse combustível observado pelos ceramistas, visto que o preço do frete é variável com a 

distância.  

No caso dos lenheiros, os discursos de que não percebem a diminuição da ocorrência de espécies da 

Caatinga vêm acompanhados da justificativa de que a mata típica desse bioma possui regeneração muito rápida, e 

que o corte feito da forma adequada só impulsiona o reestabelecimento dessas plantas. A forma de corte a que esse 

público se refere denomina-se tecnicamente de “rebaixamento”, tradicionalmente conhecida como broca ou corte 

raso, e consiste no corte das espécies lenhosas à uma altura de 30 à 40 cm do solo, de modo que as plantas cortadas 

utilizam as suas reservas para rebrotarem (PEREIRA FILHO; SILVA; CEZAR, 2013). No entanto, na prática, seja 

pela crescente demanda por lenha ou pela falta de uma orientação técnica, o corte da vegetação pelos lenhadores 

tem sido feito de forma inadequada, utilizando motosserras e a uma altura mínima do chão, impossibilitando a sua 

regeneração, o que pode ser francamente visualizado em visita às áreas de extração da lenha dos assentamentos.  

No que se refere à relação existente entre as espécies demandadas pelo setor ceramista e as percebidas 

como ausentes pelos assentamentos, na análise de correspondência foi possível observar associações distintas e 

significativas entre cada grupo (qui-quadrado = 263.88, permutações = 1000, p<0,001) (Figura 2). De acordo com 

as espécies listadas como preferenciais, os Ceramistas apresentaram maior associação com a Algaroba e o 

Eucalipto, enquanto Lenheiros apresentaram maior associação com a Catingueira (Caesalpinia pyramidalis) e em 
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ordem menor com a Catanduva. Para os agricultores dos quatro assentamentos, onde as espécies listadas 

representam percepção de ausência, é possível observar uma forte associação das espécies nativas da caatinga (ver 

quadro da Figura 2) com os grupos de assentamento, não obstante por terem sido mencionadas apenas pelos 

entrevistados nos assentamentos. Em ordem de associação menor, estão o Pereiro e o Cajueiro. Por fim, a Jurema 

e a Catanduva apresentaram-se como as espécies vegetais de risco eminente, pois a sua ausência já é perceptível 

pelos assentamentos enquanto ainda se mantém como preferenciais para o uso pelo setor ceramista (figura 2). 

 
Figura 2 – Gráfico da Análise de Correspondência entre o número de espécies preferenciais/ausentes pelos seus 
respectivos grupos de atividade econômicas Ceramistas e Lenheiros/Comunidades (Assentamentos 1 ao 4). Elipses  
representam os respectivos grupos indicados nas caixas indicadas. Em caixa sombreada em destaque, os resultados 
do teste de qui-quadrado para a associação observada. COM 1 ao 4 – Assentamentos. 

 

Analisando a associação existente entre ausência x distância do setor industrial observou-se que o 

assentamento 2 foi o que mais percebeu ausência de espécies, o que pode ser explicado pelo fato de ser um dos 

que se encontram mais próximos do polo ceramista Açu-Itajá (aproximadamente 22km). Já o assentamento 1, que 

apresenta a maior distância dessa região (50 km), foi o que menos percebeu a ausência de espécies com potencial 

energético.  

A esse respeito, o modelo reduzido (distância ~ número de espécies) do Modelo Linear Generalizado  

(MLG) utilizado comprovou a existência de uma relação negativa entre a distância dos assentamentos do polo 

ceramista Açu-Itajá e o número de espécies vegetais percebidas como extintas, ou seja, quanto menor a distância 

maior o número de espécies ausentes (Tabela 2). Esse resultado explica a afirmação de ceramistas e lenheiros que 

atualmente a lenha tem sido encontrada cada vez mais longe, visto que nas localidades mais próximas ao polo 

ceramista as mesmas encontram-se escassas.  
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Tabela 2 – Modelo reduzido e do Modelo Linear Generalizado Gamma para a variável resposta distância dos 
assentamentos. AIC – Critério de Akaike. Em negrito os termos do modelo significativos (p<0,05). 

 

Em questionamento aos ceramistas e lenheiros sobre as razões da diminuição da mata nativa na região, 

houve predomínio de atribuições a causas naturais, como ausência de chuvas ou surgimento de pragas e doenças, 

e apenas uma pequena parcela desse público admite a contribuição de sua atividade nesse fenômeno. O não 

reconhecimento do impacto da atividade em que estão inseridos na dizimação das espécies da Caatinga é um fator 

preocupante que torna premente a necessidade de atividades de sensibilização quanto à conservação e ao uso 

sustentável das matas nativas. 

Em contraponto, 80% dos Agricultores que perceberam a diminuição da mata nativa atribuem à extração  

desordenada que tem ocorrido ao longo dos anos para o abastecimento do setor ceramista e que atualmente ainda 

se perpetua, conforme relatos: 

 

“Muito ‘pau’ diminuiu... Antes era mais de 18 caminhões (de lenha) aqui dentro todo dia, hoje 

tem IDEMA, mas ainda tiram muito”. (Entrevistado 21, Assentamento 2).  

 

“Antes tinha, mas enrolou tudo. Era o único meio de vida. Hoje em dia já pelaram tudo”. 

(Entrevistado 8, Assentamento 3) 

 

“Antigamente dava para sustentar o gado, e hoje, como é que sustenta se as cerâmicas já 

levaram tudo? (Entrevistado 17, Assentamento 4) 

 

 Os agricultores dos assentamentos demonstram bastante familiaridade quanto ao processo do corte da 

lenha, o que pode ser explicado pelo fato de que muitos têm nessa atividade uma alternativa de renda para os meses 

de estiagem, atuando como lenhadores ou como fornecedores desse recurso, conforme exemplifica os relatos 

abaixo:   

 

“Mais da metade aqui sobrevive de lenha. Às vezes eu tiro lenha, sei que destrói, mas eu preciso 

sobreviver. Eu ganho 200 reais em dois ou três dias”. (|Entrevistado 10, Assentamento 3) 

 

“A mata tem pouca porque o pessoal tirou muita lenha para as cerâmicas, aí vai se acabando. 

Eu tirei muita lenha aqui também. A gente tirava por carrada, eles compravam barato e ainda 

hoje compram barato. Eles querem comprar uma carrada de lenha por 280 reais. (...). Eles  

levam 20 metros em um caminhão daquele. Onde eles vão passando vão tirando tudo”. 

(Entrevistado 13, Assentamento 2) 
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3.6 Alternativas para a demanda energética da indústria ceramista 

 Fatores como a diminuição da oferta de lenha, incremento dos preços, ampliação da fiscalização e 

necessidade por melhorias ambientais tem gerado nos empresários do setor ceramista um anseio por mudança da 

matriz energética utilizada.  

Questionados quanto às melhores alternativas para o uso da lenha como recurso energético, 31% (n=6) 

dos entrevistados citaram o pó de serragem como a melhor opção, tendo essa escolha motivada principalmente 

pelo fato de que o pó de serragem é um resíduo da indústria madeireira e por isso a sua utilização não provoca 

problemas relativos à fiscalização ambiental.  

Atualmente apenas 10,52% das indústrias (n=2) utilizam o pó de serragem como fonte alternativa de 

energia, sendo uma em regime total e outra em regime parcial, combinado ao uso da lenha. Apesar do elevado 

custo para adequação estrutural que possibilita a queima do pó de serragem, as empresas que utilizam esse resíduo 

têm percebido uma redução do custo de produção da cerâmica, visto que o mesmo repercutiu em uma melhoria 

significativa na eficiência e a redução em pelo menos 50% do consumo específico de seus fornos.  A redução de 

emissão de gases de efeito estufa, notadamente o metano, é outra vantagem proporcionada pelo uso desse tipo de 

energia, conforme relatado pelos entrevistados e corroborado por Rocha et al. (2016). Esse mesmo autor relata 

ainda que o uso desse resíduo da indústria madeireira representa ainda uma oportunidade para a preservação dos 

recursos florestais que seriam utilizados como combustíveis, além de permitir uma destinação sustentável para os 

resíduos da indústria madeireira. A empresa que usa o pó de serragem como combustível exclusivo já é certificada 

ambientalmente e encontra-se em trâmite para autorização da comercialização de créditos de Carbono.  

Na visão dos entrevistados, o principal entrave para a expansão do uso do pó de serragem na região é o 

elevado investimento necessário para adaptação das indústrias à sua queima, pois os fornos intermitentes 

(predominantes na região, conforme mencionado anteriormente) não são adequados para essa finalidade.  Outra 

dificuldade observada é o acesso a esse recurso, posto que a demanda é alta (consumo médio de 120 toneladas 

mensais em apenas uma única cerâmica) e a oferta é insuficiente, visto que a região não se caracteriza como um 

grande polo industrial no setor madeireiro.  

Outra alternativa energética citada por 36,8% (n=7) dos entrevistados foi o gás natural, combustível de 

baixo impacto ambiental que segundo Tavares e Gondim (2008) vai ao encontro da preocupação ambiental inerente 

ao abastecimento energético das indústrias ceramistas. Em estudo sobre a eficiência do gás natural na queima de 

cerâmica vermelha no Rio Grande do Norte, esses autores diagnosticaram que além de preservar o meio ambiente, 

o combustível gasoso é mais eficiente que a lenha pois diminui o tempo de queima e melhora significativamente 

a qualidade final do produto.  

 Enfatizando o seu poder de combustão limpa, Mannarino (2005) afirma que o gás natural é um 

combustível ideal para os processos que exigem a queima em contato direto com o produto final, sendo o seu uso 

fortemente recomendado para indústrias de cerâmicas. O uso do gás natural tem sido sugerido também para a 

queima de outros minerais. Em fase de experimentação no polo gesseiro de Araripe-PE, a utilização do gás natural 

apresenta boas expectativas de expansão nessa região, visto que sua utilização proporciona uma produção mais 

limpa e eficiente (OLIVEIRA; SHINOHARA, 2014).  

Apesar das vantagens que esse combustível apresenta e da explícita aspiração por seu uso observou-se 

uma incredulidade generalizada quanto ao seu uso em larga escala na região em função do seu elevado custo e da 

falta de incentivos governamentais para a sua implantação. Em estudo realizado com o objetivo de verificar a 

viabilidade econômica da implantação desse combustível para o suprimento da demanda energética por indústrias 
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ceramistas do Amazonas, Pinto et al. (2012) concluíram que apesar das vantagens produtivas e mercadológicas do 

gás natural, os seus custos são bastantes onerosos e podem inviabilizar o seu uso a curto prazo para a região.   

Os elevados custos inerentes à implantação de energias alternativas têm desmotivado os empresários do 

setor ceramista do Vale do Açu a investirem na transição energética. Dentre os entrevistados, 31,7% afirmarem 

não vislumbrar o uso de outras fontes energéticas, dado o baixo custo de obtenção da lenha. O depoimento abaixo 

ilustra essa afirmação:  

“Para o tipo de estrutura que a gente dispõe, o melhor combustível para queimar é a lenha, 

não tem outro melhor não. É melhor porque é o mais barato e porque é renovável. Existe um 

estigma criado em cima do consumo de lenha, mas é porque se consumiu de forma 

desordenada”.  (Ceramista 5).  

De acordo com os entrevistados, devido à inviabilidade econômica e à falta de investimentos e incentivos 

governamentais para a adoção de estratégias que viabilizem o suprimento sustentável da demanda por recursos 

energéticos pelas indústrias do Vale do Açu, não existem perspectivas a curto prazo para alteração em massa da 

matriz energética dessa região. Essa concepção é preocupante pois a utilização contínua da vegetação nativa de 

forma desordenada, conforme vem acontecendo ao longo dos anos, torna esse recurso cada vez mais vulnerável à 

depreciação, e até em casos extremos, à extinção de espécies nativas de maior poder calorífico. Prudêncio e 

Cândido (2009) advertem ainda para o fato de que o expressivo consumo de lenha além de contribuir para o 

processo de desertificação, colabora para manter o atraso tecnológico da região. Nesse sentido, torna-se latente 

tanto a adoção de estratégias de uso da Caatinga em regime sustentável, permitindo a sua regeneração, quanto a 

implementação de incentivos ao uso de fontes energéticas alternativas e sustentáveis. 

4. Considerações Finais 

O presente trabalho nos permite concluir que dado o seu preço competitivo, a elevada disponibilidade e 

a baixa exigência tecnológica para o seu uso, a lenha tem sido o principal recurso utilizado para suprir a demanda 

energética do setor ceramista dos municípios de Açu e Itajá. A elevada demanda por lenha para as indústrias 

ceramistas aliada à necessidade de uma fonte de renda para as comunidades que convivem em seu entorno tem 

expandido o processo de extração insustentável da vegetação nativa e contribuído para o processo de 

desaparecimento de espécies com potencial energético na região, o que pode ser observado com mais veemência 

por assentamentos que se encontram geograficamente mais próximos desse polo industrial.  

Em função do elevado poder calorífico atribuído às espécies nativas da Caatinga, estas têm sido alvo de 

maior pressão extrativista, necessitando, portanto, de medidas que assegurem a sua conservação, principalmente 

para as espécies Jurema e Catanduva, que além de já terem a redução de sua densidade observada, continuam 

sendo preferidas pelo setor ceramista.  

A redução da densidade de espécies nativas na região, observada principalmente pelo terceiro grupo de 

entrevistados (assentamentos), pode ser atribuída tanto à insuficiência de áreas destinadas a Planos de Manejo 

Florestal Sustentável que correspondam à demanda do setor ceramista de forma sustentável como ao 

desconhecimento de técnicas que viabilizem a extração e o uso sustentável das matas por parte das comunidades 

e assentamentos que convivem com esse recurso.  

Tendo em vista a expressividade econômica e social do setor ceramista para a região do Vale do Açu 

torna-se urgente o investimento em alternativas energéticas sustentáveis para o setor, bem como a adoção de 

estratégias de uso que garantam a conservação e regeneração da Caatinga, a exemplo da ampliação de áreas 

destinadas a Planos de Manejo Sustentável. É imprescindível ainda que se desenvolvam atividades de 
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sensibilização das famílias agricultoras quanto à utilização da mata nativa de forma sustentável, o que pode ser 

incentivado mediante a capacitação e a implementação de áreas de Manejo Agroecológico da Caatinga.    
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CAPÍTULO 2: Potencial de uso da vegetação da Caatinga por assentamentos rurais da 
microrregião do Vale do Açu, RN, Brasil. 
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Potencial de uso da vegetação da Caatinga por assentamentos rurais da microrregião do Vale do 
Açu, RN, Brasil. 

 
Resumo: O objetivo deste trabalho foi analisar o conhecimento etnobotânico e caracterizar o potencial 
de uso da Caatinga em quatro assentamentos rurais da microrregião do Vale do Açu-RN. Foram 
utilizadas as técnicas de observação participante, turnê guiada e entrevistas semiestruturadas com 80 
agricultores que permitiram identificar a intensidade e a multiplicidade de usos da vegetação através da 
distribuição em categorias utilitárias além de estimar a diversidade ecológica, o Valor de Uso e a 
Importância Relativa das espécies. Os índices de diversidade ecológica foram comparados através do 
Teste t e as proporções de uso foram submetidas a uma análise de proporções multinominais. Utilizou-
se a Correlação de Spearman para avaliar a relação Valor de Uso vs. Categorias. Os entrevistados 
demonstraram elevado conhecimento e dependência dos recursos florestais, principalmente para fins 
madeireiros e medicinal. Verificou-se uma correlação positiva entre a versatilidade e o Valor de Uso, 
em que a Jurema (Mimosa tenuiflora) apresentou notoriedade entre as espécies, dada a sua diversidade 
e intensidade de utilização, principalmente para edificação de estruturas rurais e abastecimento 
energético de indústrias ceramistas da região. O potencial medicinal da Caatinga tem sido deveras 
aproveitado pelas comunidades, com destaque para a Ameixa (Ximenia americana L.) que obteve o 
maior número de citações na categoria “Medicinal” e a Catingueira (Poincianella pyramidalis) que 
logrou o maior Índice de Importância Relativa. Tendo em vista a relevância das matas nativas para a 
subsistência dos assentamentos estudados, torna-se eminente a adoção de medidas que oportunizem o 
seu uso sustentável.  
Palavras-chave: Semiárido, Etnobotânica, Valor de uso, Importância Relativa, Mimosa tenuiflora. 
 

Potential use of Caatinga vegetation by rural settlements at the Açu Valley microregion, RN, 
Brazil. 

Abstract: The objective of this work was to analyze the ethnobotanical knowledge and characterize the 
potential use of the Caatinga in four rural settlements at the Açu Valley-RN microregion. Techniques 
such as participant observation, guided tour and semi-structured interviews were used, enabling to 
identified the intensity and the multitude of the vegetation uses through distribution in utility categories, 
also estimating the ecological diversity, the value in use and the relative importance of the species. The 
ecological diversity indices were compared using a t test and the proportions of use were submitted to 
multinomial proportion analysis.The Spearman correlation was used to assess the relative Value of Use 
vs. Categories. The interviewees demonstrated high knowledge and dependence of forest resources, 
mainly for lumbering and medicinal purposes. A positive correlation was noticed between the versatility 
and value in use, where the Jurema (Mimosa tenuiflora) presented a notoriety among the other species, 
associated with its diverse and intense use, mainly for building rural structures and energy supply at the 
ceramics industries of the region. The Caatinga medicinal potential has been largely used by the 
communities, especially the Ameixa (Ximenia americana L.) which obtained the highest number of 
citations in "Medicine" category and the Catingueira (Poincianella pyramidalis) with the highest relative 
importance. Considering the relevance of the native forests in the livelihoods of settlements studied, the 
adoption of actions that enable the sustainable use became imminent. 
Keywords: Semiarid, Ethnobotany, Value in use, Relative importance, Mimosa tenuiflora. 
 

Uso potencial de la vegetación de Caatinga por asentamientos rurales en la microregión del Valle 
del Açu, RN, Brasil. 

Resumen: El objetivo de este trabajo fue analizar el conocimiento etnobotánico y caracterizar el 
potencial de uso de la Caatinga en cuatro asentamientos rurales de la microrregión del Valle del Açu-
RN. Se utilizaron las técnicas de observación participante, tour guiada y entrevistas semiestructuradas 
que permitieron identificar la intensidad y la multiplicidad de usos de la vegetación mediante la 
distribución en categorías de utilidad además de estimar la diversidad ecológica, el Valor de Uso y la 
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Importancia Relativa de las especies. Los índices de diversidad ecológica fueron comparados através 
del test t y las proporciones de uso se sometieron a un análisis de proporciones multinominales. Se 
utilizó la Correlación de Spearman para evaluar la relación “Valor de Uso vs. Categorías”. Los 
entrevistados demostraron un alto conocimiento y dependencia de los recursos forestales, 
principalmente con fines madereros y medicinales. Se verificó una correlación positiva entre la 
versatilidad y el valor de uso, donde la Jurema (Mimosa tenuiflora) presentó notoriedad entre las 
especies, dada su diversidad e intensidad de utilización, principalmente para edificación de estructuras 
rurales y abastecimiento energético de industrias ceramistas de la región. El potencial medicinal de la 
Caatinga ha sido debidamente aprovechado por las comunidades, con destaque para la Ameixa (Ximenia 
americana L.) que obtuvo el mayor número de citas en la categoría "Medicinal" y la Catingueira 
(Poincianella pyramidalis) que logró el mayor Índice de Importancia Relativa. En vista de la 
importancia de los bosques nativos para la subsistencia de los asentamientos estudiados, es inminente 
la adopción de medidas que oportunizem su uso sostenible. 
Palabras clave: Semiárido, Etnobotánica, Valor de uso, Importancia Relativa, Mimosa tenuiflora 
 
1. Introdução 
 
 A Caatinga é o principal bioma do Nordeste brasileiro, com uma área aproximada de 844.453 
km² (IBGE 2004). Esse ambiente apresenta uma elevada diversidade de plantas adaptadas à região 
semiárida (Giuliette et al. 2004; Carvalho et al. 2012b) que, dadas as suas potencialidades, tem exercido 
importante papel na subsistência de comunidades e assentamentos rurais do Nordeste brasileiro 
(Francelino et al. 2003; Roque e Loiola 2013; Araújo et al. 2010; Lucena et al. 2012b).  

Entender as interações que ocorrem entre populações locais e a vegetação da Caatinga é de suma 
importância na implantação de diretrizes de manejo sustentável desses recursos (Albuquerque et al. 
2009; Lima et al. 2016). A Etnobotânica é a ciência que se propõe a estudar essas relações a partir do 
resgate e da valorização do conhecimento popular (Ferraz et al. 2006; Albuquerque et al. 2010; Lima et 
al. 2016). Estudos dessa natureza podem ser bastante relevantes para o conhecimento da biodiversidade 
local e suas potencialidades, bem como para o entendimento das diferentes formas de uso e gestão dos 
recursos florestais.  

Diversos estudos etnobotânicos têm sido desenvolvidos no Nordeste brasileiro a fim de avaliar 
o potencial utilitário de plantas da Caatinga (Albuquerque e Andrade 2002; Ferraz et al. 2005; Ferraz et 
al. 2006; Lucena et al. 2007; Lucena et al. 2008; Ramos et al. 2008; Santos et al. 2008; Albuquerque et 
al. 2009; Araújo et al. 2010; Lucena et al. 2011; Medeiros et al. 2011; Carvalho et al. 2012b; Guerra et 
al. 2012; Leite et al. 2012; Lucena et al. 2012a; Lucena et al. 2012b; Santos et al. 2012; Sousa et al. 
2012; Freitas et al. 2013; Oliveira et al. 2013; Soares et al. 2013b; Guerra et al. 2014; Lucena et al. 2014; 
Ribeiro et al. 2014; Silva et al. 2014b;  Meunier e Ferreira 2015; Souza et al. 2015; Trindade et al. 2015; 
Lima et al. 2016). Essas pesquisas abordaram as mais diversas variáveis etnobotânicas com destaque 
para a determinação das espécies de maior importância para comunidades rurais através do cálculo do 
Valor de Uso e a investigação das múltiplas formas de utilização desses recursos através da 
categorização de usos.  

O cálculo do Valor de Uso baseia-se no número de usos mencionados para determinada espécie 
e o número total de informantes (Rossato et al. 1999). Esse índice tem sido amplamente utilizado para 
estudos em comunidades e assentamentos rurais por constituir-se como um método objetivo e confiável 
para análise da importância de espécies de plantas para uma comunidade, visto que as espécies de maior 
Valor de Uso são as mais utilizadas (Leite et al. 2012). 

No que concerne ao uso medicinal das plantas da Caatinga, diversas pesquisas têm sido voltadas 
à analisar as formas de utilização e indicação terapêutica das vegetação nativa (Albuquerque et al. 2007; 
Gomes et al. 2008; Almeida et al. 2010a; Cartaxo et al. 2010; Oliveira et al. 2010; Barbosa 2011; 
Marinho et al. 2011; Gomes e Bandeira 2012; Lopes et al. 2012; Linhares et al. 2014; Pereira et al. 2014; 
Pereira Júnior et al. 2014; Silva et al. 2014a; Marreiros et al. 2015; Silva et al. 2015a; Silva et al. 2015b) 
com resultados que denotam a elevada versatilidade e credibilidade da flora nativa para o tratamento 
das mais diversas enfermidades.  

Embora várias pesquisas tenham sido realizadas no Rio Grande do Norte visando analisar a 
relação de dependência de populações rurais sobre a vegetação nativa (Loiola et al. 2010; Roque et al. 
2010; Silva e Freire 2010; Paulino et al. 2011; Paulino et al. 2012; Roque e Loiola 2013; Silva et al. 
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2013; Freitas e Coelho 2014; Freitas et al. 2015), os trabalhos dessa natureza para a região do Vale do 
Açu são escassos. Em investigação realizada em várias plataformas de pesquisa científica foi encontrado 
apenas um estudo etnobotânico para a região (Rodrigues et al. 2013), em que os autores investigaram o 
conhecimento e o uso atual de Carnaúba (Copernicia prunifera) e Algaroba (Prosopis juliflora) em 
comunidades rurais do município de Carnaubais-RN. 

Tendo em vista a forte tradição agrícola da região – segundo censo do IBGE (2010) 
aproximadamente 46.755 pessoas vivem na zona rural - acredita-se que existe uma elevada demanda de 
recursos vegetais para a subsistência dessa população. Considerando a importância de entender a 
dinâmica de utilização da vegetação bem como a sua importância para comunidades rurais, este trabalho 
teve como objetivo analisar o conhecimento etnobotânico e caracterizar o potencial de uso de espécies 
da Caatinga em quatro assentamentos rurais da microrregião do Vale do Açu, semiárido nordestino.  
 
2. Materiais e Métodos 
 
2.1 Caracterização da área de estudo 

A microrregião do Vale do Açu localiza-se no estado do Rio Grande do Norte e é composto por 
nove municípios, dentre eles Açu e Carnaubais, que serão alvo deste estudo. Situada no semiárido 
potiguar, o clima nessa região segundo a classificação de Köppen é do tipo BSw’h’ (tropical quente e 
seco), com temperatura máxima de 33°C e precipitações que variam de 400 a 800 mm anuais (Tavares 
et al. 2014). A vegetação predominante nessa região é a Caatinga Hiperxerófila, com uma formação 
vegetal do tipo arbustivo-arbórea além da Floresta Ciliar de Carnaúba (Lira et al. 2007; Tavares et al. 
2014).    

O estudo foi realizado em quatro projetos de assentamento de Reforma Agrária dessa região: 
Projeto de Assentamento Vassouras (5°12'0.54"S; 36°53'22.40"O), localizado no município de 
Carnaubais, Projeto de Assentamento Novo Pingos (5°35’59”S; 37°3’55”O), Projeto de Assentamento 
Maurício de Oliveira (5°35'56.05"S; 37° 0'36.25"O) e Projeto de Assentamento Palheiros 2 (5° 31’ 37” 
S; 37° 6’ 12”O), situados no município de Açu-RN (figura 1). A escolha das áreas para o presente estudo 
foi baseada em um prévio diagnóstico em que as mesmas foram indicadas como potenciais fornecedoras 
de lenha para as indústrias da região, em especial a ceramista, dando-nos a hipótese de que existe uma 
exploração desenfreada da vegetação da Caatinga nesses locais.  

A economia dessas comunidades baseia-se principalmente na agricultura de subsistência com o 
plantio de milho (Zea mays) e feijão (Vigna unguiculata), e na pecuária com a criação de aves, caprinos 
e ovinos. A vegetação nativa local constitui-se também um importante meio de subsistência para as 
famílias agricultoras, especialmente nos períodos de estiagem, tanto através da extração da lenha para 
comercialização quanto para fins de subsistência, utilizados das mais diversas formas (combustível, 
construção, medicinal, dentre outras) como veremos nesse estudo. A pesca, o artesanato a partir da folha 
da Carnaúba (Copernicia prunifera) e o beneficiamento da castanha de caju (Anacardium occidentale) 
são outras atividades de relativa importância econômica para as comunidades.  
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Figura 1 - Localização geográfica do estado do Rio Grande do Norte (A), da microrregião do Vale do 
Açu (B), dos municípios de Açu e Carnaubais e dos Projetos de Assentamento Maurício de Oliveira, 
Novo Pingos, Palheiros 2 e Vassouras (C).  

 

2.2 Inventário etnobotânico 
 

Previamente à realização da pesquisa (ocorrida entre os meses de Março e Agosto de 2015), os 
participantes foram individualmente esclarecidos quanto ao seu objetivo através da leitura do Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) e após a eliminação de eventuais dúvidas foram convidados 
a assiná-lo, conforme solicitação do Conselho Nacional de Saúde por meio do Comitê de Ética em 
Pesquisa (Resolução196/96). A presente pesquisa foi avaliada e aprovada pelo Comitê de Ética em 
Pesquisa com Seres Humanos da Universidade Federal do Rio Grande do Norte (CAAE: 
54296515.2.0000.5537, Parecer nº 1.526.098).  

Como instrumentos de coleta dos dados etnobotânicos foram utilizadas entrevistas 
semiestruturadas, além das técnicas de observação participante e turnê guiada, conforme Albuquerque 
et al. (2010). Foram realizadas 20 entrevistas em cada assentamento, totalizando 80 informantes com 
perfil heterogêneo quanto ao sexo e à idade, que variou entre 24 e 80 anos. Para a seleção dos 
participantes foi utilizado o método de amostragem não probabilística através da técnica “bola de neve” 
(Bailey, 1994) em que após contato prévio e identificação de um indivíduo com amplo conhecimento 
sobre o uso das plantas, este indicava um outro candidato detentor desse conhecimento, e assim 
sucessivamente. As entrevistas continham questões sobre as diversas vertentes relacionadas ao 
conhecimento e ao uso das plantas (frequência, intensidade, predileção, utilidades e categorias de uso).  

Após a realização das entrevistas, os participantes que demonstraram um maior conhecimento 
sobre a vegetação participaram de uma turnê guiada (Bernard, 1988) nas áreas de Reserva Legal de cada 
assentamento visando identificar e validar os nomes das espécies citadas nas entrevistas através da coleta 
de amostras botânicas (Albuquerque, 2010). As amostras foram herborizadas e identificadas através de 
consultas a bibliografia especializada e por comparação com o acervo do Herbário da Universidade 
Federal do Rio Grande do Norte e da Lista das Espécies da Flora do Brasil (Forzza et al. 2016) atualizada 
conforme Angiosperm Phylogeny Group IV (APG, 2016). 

 
2.3 Análise dos dados 
 

A diversidade do uso dos recursos vegetais entre os assentamentos foi avaliada a partir do Índice 
de Diversidade de Shannon (H’) e do Índice de Equitabilidade de Pielou (J), calculados de acordo com 

A 

B C 
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Begossi (1996) utilizando o software estatístico Paleontological Statistics– PAST (Hammer et al. 2001). 
O primeiro índice permite verificar quanto da diversidade é efetivamente utilizada pela população e o 
segundo avalia a existência de dominância de determinadas espécies sobre as outras. 

As espécies registradas no inventário etnobotânico foram agrupadas em 11 categorias de uso 
conforme adaptação de Albuquerque e Andrade (2002), Lucena et al. (2007) e Trindade et al. (2015), a 
saber: Medicinal, Construção, Tecnologia, Combustível, Alimentação Humana, Forragem Animal, 
Religioso, Veterinário, Higiene Pessoal, Bem-Estar e Biodiversidade. 

Para análise dos dados obtidos através do inventário etnobotânico foram calculados o Valor de 
Uso (VU) das espécies para cada assentamento de acordo com Rossato et al. (1999) através da fórmula 
VU = ∑Ui/n em que Ui: número de usos mencionados por cada informante e n: número total de 
informantes de cada assentamento. Essa equação foi adaptada para calcular o Valor de Uso Geral (VUG) 
de cada espécie, utilizando-se para isso a relação entre o total de usos mencionados e o número total de 
informantes dos quatro assentamentos (n=80). Esse índice permite catalogar as famílias e/ou espécies 
mais importantes para determinada comunidade (Carvalho et al. 2012b). 

Para análise da distribuição do número de espécies por classe de valor de uso foram 
estabelecidas 6 classes com intervalos de 0,5 entre elas conforme adaptação de Ferraz et al. (2006) e 
Lucena (2008) em que a primeira classe compreende espécies com valor de uso entre 0 e 0,5; a classe 2 
entre 0,51 e 1,0, e assim sucessivamente.  

As espécies com potencial medicinal foram agrupadas em subcategorias conforme as 
indicações, formas de uso e a classificação das doenças segundo o Código Internacional de Doenças – 
CID 10 proposto pela Organização Mundial de Saúde (OMS, 2008).  Em seguida foi calculada a 
Importância Relativa (IR) conforme Bennet e Prance (2000). Segundo esses autores a importância de 
determinada espécie está diretamente relacionada com a sua versatilidade, designada pela relação entre 
o número de sistemas corporais tratados (NSC) e o número de propriedades (NP), sendo 2 o valor 
máximo que uma espécie pode obter. Assim, IR = NSC + NP onde: NSC = NSCE/NSCEV (número de 
sistemas corporais tratados por uma determinada espécie sobre o número de sistemas corporais tratados 
pela espécie mais versátil) e NP = NPE/NPEV (número de propriedades atribuídas para uma 
determinada espécie sobre o número de propriedades atribuídas à espécie mais versátil), sendo 
considerada espécie mais versátil aquela que obteve o maior número de indicações.  
 
2.4 Análises estatísticas  

 
Para teste de diferença dos índices de diversidade entre os assentamentos foi utilizado o Teste t 

de Diversidade de Shannon-Wiener (Zar 1996). Para averiguar as diferenças estatísticas entre o número 
de citações por categoria de usos para cada assentamento, foi utilizada uma tabela de contingência em 
que foram verificadas as diferenças entre os usos através de uma análise de proporções multinomiais 
(Goodman, 1964), analisando-se o número de citações em cada grupo (em cada assentamento) e dentro 
de cada grupo (dentro de cada citação de uso entre os assentamentos). Para entender a relação entre as 
variáveis Valor de Uso vs. Categorias de uso foi utilizada a Correlação de Spearman evidenciando 
significância (p) e o valor de ρ. Todos os procedimentos estatísticos utilizaram um nível de significância 
de 5% e foram desenvolvidos no software estatísticos R (R Development Core Team 2016), exceto o 
Teste t, realizado através do software Past 2.17b (Hammer et al. 2001). 

 
 

3. Resultados e Discussão 
3.1 Índices de Diversidade de Shannon-Wiener (H’) e Equitabilidade de Pielou (J) 

No geral os entrevistados dos quatro assentamentos apresentaram um significativo 
conhecimento etnobotânico, com elevados valores de Diversidade e de Equitabilidade (tabela 1). O 
Assentamento Novo Pingos destacou-se em termos de conhecimento do uso da vegetação, visto que 
apresentou o maior Índice de Diversidade de Shannon (H’ = 3,229). Nas comparações par-a-par entre 
as comunidades pelo Teste t de diversidade, não foram encontradas diferenças estatísticas somente entre 
as comparações entre os Assentamentos Vassouras (VS) e Novo Pingos (NP) e os Assentamentos Novo 
Pingos (NP) e Maurício de Oliveira (MO) (p > 0,05). As comparações entre Assentamento Vassouras 
(VS) e Maurício de Oliveira (MO), Vassouras (VS) e Palheiros (PL), Novo Pingos (NP) e Palheiros 
(PL), e por fim, Maurício de Oliveira (MO) e Palheiros (PL), apresentaram diferenças estatísticas entre 
os índices de Shannon-Wiener (p ≤ 0,05).  
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Os   elevados valores de Shannon observados para os quatro assentamentos sugerem que as 
populações possuem um amplo conhecimento a respeito das espécies e utilizam uma grande parcela da 
diversidade local de plantas (Botrel et al., 2006). 

 
Tabela 1- Índices de Diversidade de Shannon-Wiener (H’) e Equitabilidade de Pielou (J) com seus 
respectivos intervalos de confiança (Bootstrap = 1000) e Teste t de comparações de H’ em 
assentamentos rurais do Vale do Açu, onde: VS= Vassouras, NP =Novo Pingos, MO = Maurício de 
Oliveira e PL = Palheiros. 

Índices 
ecológicos VS NP MO PL 

H’ 2,965 (3,063 - 3,221) 3,229 (3,093 - 3,232) 3,176 (3,105 - 3,226) 3,091 (3,094 - 3,223) 
 
J 0,863 (0,849 - 0,891) 0,869 (0,839 - 0,877) 0,855 (0,837 - 0,877) 0,892 (0,801 - 0,879) 

Teste-t 
Shannon-
Wienner 

Comparações Valor de T Graus de liberdade p 

VS - NP -0,746 168,92 0,456 
VS - MO -4,4 968,76 <0,001 
VS - PL -2,892 860,48 0,004 

NP - MO -1,162 1339,9 0,245 

NP - PL -3,217 1255,8 0,001 
MO - PL 1,949 1303,3 0,051 

 

Quanto à Equitabilidade de Pielou os valores obtidos para os quatro assentamentos são 
considerados elevados, com destaque para Palheiros, que obteve J = 0,892. Os índices obtidos 
demonstram haver um padrão de conhecimento de uso bem distribuído entre todas as espécies 
disponíveis, não havendo predominância no uso de umas em detrimento das outras.  

Os valores de Diversidade e Equitabilidade observados nesse estudo são mais elevados que os 
apresentados por trabalhos desenvolvidos em outras áreas de Caatinga do Nordeste Brasileiro. Em 
estudo sobre o conhecimento de espécies nativas úteis no município de Floresta-PE, Ferraz et al. (2006) 
obtiveram índices de H’= 2,75 e J= 0,80. Já Paulino et al. (2012) ao caracterizarem os usos de plantas 
em um assentamento rural do município de Apodi-RN alcançaram H’=2,59. Em levantamento 
etnobotânico realizado em uma comunidade rural do município de Mossoró-RN, Freitas et al. (2015) 
obtiveram índice de Shannon de 1,62, corroborando a superioridade dos índices encontrados nesta 
pesquisa.  

Para Begossi (1996) e Araújo e Ferraz (2010) esses índices constituem-se importantes 
ferramentas de comparação da diversidade de conhecimento etnobotânico entre comunidades pois 
permitem avaliar a intensidade de uso da vegetação pelas populações e fazer inferências sobre o estado 
de conservação dos recursos vegetais. 

3.2 Citações de Usos  

Registrou-se um total de 2.390 citações de usos da vegetação, distribuídas entre 18 famílias, 50 
espécies e 11 categorias de uso. Dentre as citações, 1.160 (48,5%) correspondem ao uso madeireiro, ou 
seja, utilização direta da madeira com a finalidade de construções rurais ou domésticas, confecção de 
ferramentas de trabalho ou como fonte energética através do uso de lenha/carvão, que segundo Ramos 
et al. (2010) é a extração mais danosa às populações vegetais.  

O assentamento Maurício de Oliveira destacou-se em número de citações de uso, com 692 
menções de uso, seguido pelo assentamento Novo Pingos, com 644 citações. Quanto ao número de 
espécies, ambos os assentamentos citaram 41 táxons. Os assentamentos Palheiros 2 e Vassouras 
obtiveram 609 usos distribuídos entre 32 espécies e 445 registros de usos e 31 espécies, respectivamente. 
A família Fabaceae foi a de maior representatividade em todas os assentamentos, destacando-se tanto 
em número de espécies (18) quanto no somatório total de citações de uso (1.203). Junto à Fabaceae, as 
famílias Euphorbiaceae (465 menções) e Anacardeaceae (211 indicações) constituíram 78,5% do total 
de famílias mencionadas neste estudo. A predominância do uso dessas famílias foi observada em outras 
áreas do semiárido potiguar, conforme apontam estudos desenvolvidos por Loiola et al. (2010), Roque 
et al. (2010) e Roque e Loiola (2013). Em estudo sobre a distribuição de espécies úteis da Caatinga, 
Santos et al. (2008) verificaram o predomínio das famílias Euphorbiaceae e Fabaceae em cinco estados 



66 
 
do Nordeste brasileiro: Pernambuco, Piauí, Sergipe, Ceará e Paraíba. Observação semelhante foi feita 
ainda por Guerra et al. (2012) ao analisar os usos locais de espécies nativas em uma comunidade rural 
do estado da Paraíba.  

Em nível de espécies, verificou-se uma predominância na citação de espécies nativas em 
detrimento das exóticas. Das 50 espécies citadas, apenas 4 (8%) não são originárias do Brasil: Avelós 
(Euphorbia tirucalli), Leucena (Leucaena leucocephala), Canafístula (Senna martiana) e Algaroba 
(Prosopis juliflora). Originária de regiões semiáridas dos continentes africano e asiático e introduzida 
no Brasil na década de 40, a Algaroba apresentou excelente adaptação ao semiárido nordestino e 
rapidamente tornou-se uma alternativa econômica para a região (Andrade et al. 2009). Essa espécie tem 
sido amplamente utilizada por comunidades e assentamentos rurais principalmente para fins de 
combustível, construção e forragem, conforme relatado por Guerra et al. (2014) e Rodrigues et al. (2013) 
e o seu uso foi citado nas quatro áreas deste estudo, principalmente com finalidade forrageira.  Esses 
últimos autores alertam, no entanto, para os impactos da dispersão dessa espécie sobre as comunidades 
autóctones devido à competitividade que exercem sobre as mesmas, podendo inclusive afetar a sua 
estrutura e composição florística, conforme corroborado por pesquisa de Andrade et al. (2010).   

Dentre as nativas, observou-se uma predominância na citação de uso das seguintes espécies: 
Jurema Preta (Mimosa tenuiflora, n= 232), Marmeleiro Roxo (Croton sonderianus, n= 183), Catingueira 
(Poincianella pyramidalis, n= 160), Catanduva (Pityrocarpa moniliformis, n=143) e Juazeiro (Ziziphus 
joazeiro, n=134). Verificou-se concordância no predomínio de menções de Jurema Preta (M. tenuiflora) 
e Marmeleiro Roxo (C. sonderianus) nos quatro assentamentos, o que sugere uma relação entre 
frequência de uso e versatilidade, visto que M. tenuiflora e Z. joazeiro foram enquadrados em um 
elevado número de categorias utilitárias. A versatilidade dessas espécies foi observada em outros estudos 
desenvolvidos na Caatinga. A Jurema Preta destacou-se como espécie mais versátil em pesquisas 
realizadas em comunidades rurais da Paraíba por Guerra et al. (2012) e Lucena et al. (2014). Já Z. 
joazeiro teve os usos distribuídos em 9 categorias, a saber: medicinal, alimentação humana, construção, 
combustível, tecnologia, forragem animal, bem-estar, higiene pessoal e biodiversidade, constituindo-se 
umas das espécies mais versáteis deste estudo. Observações semelhantes foram feitas em pesquisas de 
Santos et al. (2008), Soares et al. (2013b) e Silva et al. (2014a). Alves e Rosa (2007) no entanto alertam 
para o fato de que a pluralidade de usos pode constituir-se como um fator adicional de pressão, indicando 
inclusive o uso exaustivo de espécies com valor utilitário.  

 
3.3 Categorias de uso 
 

O teste de proporções multinomiais de Goodman relatou diferenças estatisticamente significativas 
entre as categorias e entre os assentamentos (tabela 2).  
 
Tabela 2- Teste de proporções multinomiais de Goodman para proporção de citação das categorias de 
uso nos assentamentos Vassouras (VS), Novo Pingos (NP), Maurício de Oliveira (MO) e Palheiros (PL) 
 

 

aValores na mesma coluna com pelo menos uma letra minúscula em comum para cada fator (assentamentos) não diferiram 
estatisticamente (p> 0,05); A Valores na mesma linha com pelo menos uma letra maiúscula em comum para cada fator (citações 
de uso) não diferiram estatisticamente (p> 0,05). 

 

Categorias 
Valores absolutos  Proporções de citação a,A 

VS NP MO PL 
 

VS NP MO PL 
Construção 123 131 172 123 

 
a 0,22 B a 0,24 AB a 0,31 A a 0,22 B 

Medicinal 93 144 147 123 
 

ab 0,18 B a 0,28 A ab 0,29 A a 0,24 A 
Combustível 65 107 109 107 

 
b 0,17 B a 0,28 A b 0,28 A a 0,28 A 

Forrageira 42 105 99 86 
 

cd 0,13 B a 0,32 A bc 0,30 A ab 0,26 A 
Tecnologia 60 50 65 48 

 
bc 0,27 A b 0,22 A cd 0,29 A b 0,22 A 

Alimentação  19 33 37 47 
 

de 0,14 B b 0,24 A d 0,27 A bc 0,35 A 
Bem-estar 22 32 34 39 

 
d 0,17 A bc 0,25 A d 0,27 A c 0,31 A 

Biodiversidade 5 11 7 20 
 

f 0,12 B cd 0,26 AB e 0,16 B cd 0,47 A 
Veterinário 9 17 11 5 

 
ef 0,21 AB e 0,40 A e 0,26 AB e 0,12 B 

Higiene pessoal 4 7 6 8 
 

f 0,16 A f 0,28 A e 0,24 A de 0,32 A 
Religioso 3 7 5 3 

 
f 0,17 A f 0,39 A e 0,28 A e 0,17 A 

Total  445 644 692 609  - - - - 
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Dentre as categorias de uso, “Construção” foi a mais representativa quanto ao número total de 
citações (n= 549) e sobressaiu-se individualmente em três assentamentos: Vassouras, Maurício de 
Oliveira e Palheiros 2. Dentre estes, o assentamento Maurício de Oliveira diferiu estatisticamente em 
número de citações com valor de uso absoluto superior aos demais assentamentos. A proeminência dessa 
categoria em detrimentos das demais indica que a madeira é a parte de maior interesse para essas áreas, 
o que pode estar relacionado com o fato de que a disponibilidade desse recurso não está condicionada à 
sazonalidade. Essa predileção tem sido relatada por Carvalho et al. (2012b), Leite et al. (2012), Trindade 
et al. (2015) e Lima et al. (2016) em que os autores observaram uma elevada dependência dos recursos 
florestais para fins de edificações.  

A categoria “Construção” abrangeu 29 espécies, com destaque para a Jurema Preta (M. 
tenuiflora), que tem sido amplamente utilizada no fornecimento de estacas e mourões utilizados na 
fabricação de cercas para delimitação de propriedades e construção de currais. Os entrevistados 
justificam a utilização dessa espécie para essa finalidade devido à sua elevada resistência e durabilidade 
e afirmam que cercas fabricadas com estacas dessa espécie podem manter-se firmes por um período de 
até 10 anos. Essa informação é corroborada por pesquisa de Rocha et al. (2015). Objetivando determinar 
a resistência físico-mecânica da madeira da Jurema, esses autores constataram características de 
umidade, densidade, retrabilidade, resistência e rigidez que tornam exequível o uso dessa espécie na 
construção de móveis e pequenas estruturas. Ademais, Paes et al. (2007) verificaram na madeira da 
Jurema uma elevada resistência natural a fungos e cupins xilófagos, conferindo-lhe durabilidade em 
condições de campo.  

A segunda categoria mais representativa foi “Medicinal” com 507 citações de uso e 29 espécies.  
Os assentamentos Novo Pingos, Palheiros e Maurício de Oliveira apresentaram as maiores associações 
a essa categoria. Embora não tenha sido observada diferença estatística na proporção de citações entre 
esses assentamentos, Maurício de Oliveira apresentou valores absolutos superiores em relação aos 
demais. Em análise individual por área estudada, essa categoria foi uma das mais expressivas no 
assentamento Novo Pingos, onde obteve o maior número de citações. Já o assentamento Vassouras foi 
o que apresentou menor associação a essa categoria, com valor de uso absoluto estatisticamente inferior 
aos demais.  
 O uso medicinal da vegetação da Caatinga sobressaiu-se em estudos realizados por Freitas et al. 
(2013) no assentamento São Judas Tadeu, no estado de Sergipe, onde esse potencial destacou-se em 
relação às demais aptidões atribuídas à flora nativa. Observação semelhante foi feita por Roque e Loiola 
(2013) em estudo desenvolvido no semiárido potiguar, em que uma proporção superior a 89% das 
espécies estudadas apresentou indicação medicinal. Segundo esses autores, o elevado uso terapêutico da 
vegetação pode ser explicado pelo fato de que muitas vezes as plantas locais constituem-se como 
principal matéria prima na fabricação de medicamentos caseiros. Os entrevistados desta pesquisa 
demonstraram uma elevada crença no poder de cura das plantas e relataram que muitas vezes esse tipo 
de recurso é o único disponível para o tratamento de enfermidades ou sequelas deixadas por acidentes 
domésticos e de trabalho, dada a distância e o difícil acesso à estrutura hospitalar dos municípios 
circunvizinhos.    
 Dentre as espécies com potencial terapêutico atribuído, Ameixa (Ximenia americana) e Cumaru 
(Amburana cearensis) obtiveram os maiores números de citações (53 e 52, respectivamente). O uso da 
X. americana foi indicado principalmente para o tratamento de inflamações mediante a ingestão de chás 
produzidos a partir de sua casca. Já a A. cearensis apresentou relatos de uso na fabricação de xaropes e 
lambedores utilizados no tratamento de doenças respiratórias.  

A utilidade dessas espécies tem sido amplamente registrada em pesquisas etnobotânicas sobre 
o potencial terapêutico de espécies da Caatinga. Objetivando conhecer as plantas medicinais de 
comunidades rurais do estado do Piauí, bem como suas formas de utilização, Silva et al. (2015b) 
verificaram que as populações identificam na casca da Ameixa (X. americana) um elevado potencial 
para o tratamento de inflamações, destacando o seu uso em relação às demais espécies com potencial 
medicinal. Observação equivalente foi feita por Paulino et al. (2011) ao diagnosticarem a X. americana 
como umas das espécies de maior uso terapêutico em um assentamento rural do município de Apodi-
RN. Já o Cumaru (A. cearensis) destacou-se em investigações realizadas em comunidades do nordeste 
brasileiro por Araújo et al. (2010), Cartaxo et al. (2010), Roque et al. (2010) e Silva e Freire (2010) em 
que o uso dessa planta esteve relacionado com o tratamento de gripes e sinusites, corroborando 
informações dessa pesquisa. A utilização de espécies com potencial medicinal será analisada de forma 
mais minuciosa no subtópico 3.5. 
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Representada por 30 espécies, “Combustível” foi a terceira categoria de uso mais mencionada, 
com 388 citações. Os assentamentos Novo Pingos, Maurício de Oliveira e Palheiros 2 não diferiram 
estatisticamente entre si, verificando-se equivalência entre os valores de uso absolutos nas três áreas, 
porém estes apresentaram-se superiores ao P. A. Vassouras.  

Essa categoria refere-se ao uso da vegetação com fins energéticos, seja para o uso doméstico, 
através da fabricação de carvão utilizado na cocção de alimentos ou para a comercialização de lenha 
para as indústrias de cerâmica vermelha da região, setor de ampla expressividade econômica para a 
região (Tavares et al. 2014).  

O fornecimento de lenha para a indústria ceramista foi extensivamente relatado: 72% dos 
entrevistados fizeram alusão a essa atividade, seja em uma perspectiva histórica ou atual. Observou-se 
entre os entrevistados um eminente pesar ao relatarem a comercialização da vegetação para esse fim, 
em que muitos justificaram tal atitude como “a única alternativa de renda” em épocas de estiagem, 
visto que o preço de venda da “carrada” com 20 metros estéreos de lenha varia entre 150 e 280 reais. 
Essa atividade constitui-se uma das principais fontes de renda de muitas famílias, visto que além de 
praticarem a comercialização em si, muitos homens atuam diretamente no corte da lenha.  

Os maiores impactos observados sobre a vegetação local têm sido atribuídos à categoria 
combustível. Durante a turnê guiada realizada nas áreas de Reserva Legal dos assentamentos detectou-
se de forma abundante a presença de troncos marcados por machados e/motosserras, cuja 
responsabilidade é imputada aos lenheiros que atuam como atravessadores no comércio de lenha para 
as cerâmicas.  

De acordo com Ramos et al. (2008), “Combustível” é umas das principais categorias atribuídas 
ao uso de recursos madeireiros na região semiárida do Brasil. Esse potencial sobressaiu-se dentre os 
demais em pesquisa sobre os usos locais de espécies nativas em Pernambuco (Lucena et al. 2008). 
Oliveira et al. (2013) enfatizam a importância socioeconômica da lenha na manutenção de um 
assentamento agroextrativista na cidade de Pirambu, litoral sergipano, tanto para o consumo doméstico 
como complementação da renda através da venda desse recurso. Soares et al. (2013b) identificaram uma 
elevada dependência da vegetação para o fornecimento energético em uma comunidade rural de Solânea, 
no Nordeste brasileiro, onde essa categoria apresentou-se como uma das mais representativas nessa área 
de estudo.   

Dentre as espécies com potencial energético, a Jurema Preta (M. tenuiflora) e a Catingueira 
(Poincianella pyramidalis) obtiveram os maiores números de citações. Segundo os entrevistados essas 
espécies são preferidas para comercialização para o setor ceramista por serem conhecidas como “lenha 
quente”, ou seja, apresentarem uma elevada combustão. Essa percepção é corroborada por pesquisas 
desenvolvidas por Carneiro et al. (2013) e Santos et al. (2013b) ao avaliarem o poder calorífico de 
espécies da Caatinga, em que a M. tenuiflora mostrou supremacia em relação às demais espécies 
analisadas. O uso energético dessa espécie obteve predileção em demais comunidades nordestinas, como 
relatam estudos de Araújo et al. (2010), Loiola et al. (2010) e Roque e Loiola (2013).  

Em estudo sobre as características físico-químicas e energéticas da Catingueira (P. pyramidalis), 
Medeiros Neto et al. (2012, 2014) identificaram nessa espécie elevados valores de massa e calor 
específicos, além de um alto rendimento em carvão que respaldam a sua utilização com finalidade 
energética, conforme observada nessa pesquisa e em estudos de Freitas et al. (2013), onde essa espécie 
destacou-se na categoria “Combustível”. 

A categoria “Forragem Animal” destacou-se quanto ao número de espécies associadas, sendo 
representada por 36 táxons. A amplitude no número de espécies apontadas com esse potencial pode ser 
explicada principalmente pelo fato de que muitas vezes a vegetação nativa apresenta-se como a única 
fonte de alimento para os animais, sobretudo na época de estiagem e na falta de alternativa “o que tiver, 
eles comem”, conforme discurso dos entrevistados. Assim como na categoria anterior, não foram 
observadas diferenças estatísticas entre Novo Pingos, Maurício de Oliveira e Palheiros, no entanto os 
mesmos obtiveram valores absolutos diferentes e superiores ao assentamento Vassouras. Verificou-se 
nessa categoria a predominância da espécie Catanduva (Pityrocarpa moniliformis), que obteve 45 
menções atribuídos à alimentação de caprinos e ovinos, que consomem suas folhas e sementes. O néctar 
e o pólen dessa espécie foram mencionados como um alimento em potencial para a fauna de abelhas da 
região. O uso dessa espécie para fins forrageiros foi relatado em uma comunidade de São Miguel do 
Gostoso, litoral potiguar (Loiola et al. 2010) e o seu potencial apícola foi destacado em estudos da flora 
realizados no estado do Piauí por Aleixo et al. (2014). Em análise sobre o potencial forrageiro de 14 
espécies leguminosas brasileiras, Carvalho et al. (2011) identificaram nas sementes de P. moniliformis 
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altos níveis de proteínas bruta, fibras e energia, além de um teor de aminoácidos equivalente ao da Soja 
(Glycine max), umas das principais proteínas de origem vegetal.  

A categoria “Tecnologia” diz respeito ao uso madeireiro da vegetação para a fabricação de 
ferramentas utilitárias como cabos de enxadas, vassouras, buchas de espingarda e pilões, ou ainda de 
brinquedos, móveis e peças de artesanato (Trindade et al. 2015). Essa categoria foi composta por 29 
espécies e obteve 223 citações, com proporções de citações estatisticamente equivalentes para os quatro 
assentamentos. A espécie Imburana (Commiphora leptophloes) prevaleceu em número de citações nessa 
categoria, visto que é conhecida pelos agricultores por ser uma “excelente madeira” e fornecer 
principalmente tábuas de qualidade para fins de marcenaria. O uso de C. leptophloes com essa finalidade 
foi relatado por Lucena et al. (2007), Soares et al. (2013b), Silva et al. (2014a) e por Lucena et al. 
(2012a), onde destacou-se como umas das espécies mais utilizadas por uma comunidade rural no 
nordeste paraibano.  

Para Medeiros et al. (2010) a categoria “Tecnologia” é uma das menos impactantes para a 
vegetação nativa em função de que o seu uso é esporádico, requer um pequeno volume de madeira e 
encontra-se distribuído entre diversas espécies, não havendo uma pressão de uso concentrada em uma 
espécie em particular. No entanto o uso da flora com esse propósito deve ser feito de modo a evitar sua 
exploração exaustiva e permitir a sua regeneração. Ao citar o uso tecnológico de recursos florestais, 
muitos entrevistados atribuem a diminuição da densidade de espécies com esse potencial ao 
fornecimento de madeira para construção de embarcações utilizadas no litoral potiguar.  

A categoria “Alimentação humana” refere-se às espécies que possuem alguma parte comestível, 
sejam frutos, sementes ou raízes que são consumidas in natura ou processadas na forma de sucos, doces 
ou geleias.  Essa categoria obteve 136 citações de usos, distribuídas entre as quatro áreas e os 
assentamentos Novo Pingos, Maurício de Oliveira e Palheiros apresentaram padrões de citações 
uniformes entre si e estatisticamente superiores ao de Vassouras.  

O Juazeiro (Ziziphus joazeiro) foi a espécie com o maior número de citações alimentícias (n=34) 
através do consumo do seu fruto in natura.  Apesar do elevado número de citações, observou-se que os 
assentamentos em geral não apresentam uma elevada dependência da vegetação nativa para a sua 
subsistência alimentar, visto que os relatos de consumo estão sempre associados ao extrativismo em 
tempos remotos ou lembranças de infância e possuem certa informalidade ao serem feitos. Realidade 
semelhante foi observado por Hughes (2009) e Nascimento et al. (2013), em que os autores verificaram 
que, não obstante o seu elevado valor nutricional, os alimentos de origem florestal têm sido 
negligenciados para essa finalidade principalmente pelo estereótipo de que essa prática está associada à 
pobreza.  

Os frutos do Juazeiro (Z joazeiro) são drupas globosas com polpa mucilaginosa e doce (Santos 
et al. 2012).  Em análise sobre as características físico-químicas desses frutos, Silva et al. (2011) 
detectaram nos mesmos um elevado teor de vitamina C e sólidos solúveis que tornam o seu uso 
promissor tanto para consumo in natura quanto para o processamento agroindustrial.  

A espécie Ziziphus joazeiro destacou-se ainda na categoria “Bem-estar”, que está relacionada 
com sensações que as florestas são capazes de despertar ou ainda aos laços afetivos criados em função 
de sua beleza, aroma ou sombra que fornecem. A indicação do Juazeiro nessa categoria deve-se 
principalmente à sua capacidade de manter-se “bonito, verde e com sombra o ano inteiro”, sobretudo 
na época de estiagem quando as demais espécies da Caatinga perdem as suas folhagens como 
mecanismo de defesa contra a seca (Lorenzi et al. 2009). As menções a essa categoria foram equivalentes 
nos quatros assentamentos, não observando-se diferenças estatísticas entre áreas.  

Enquadraram-se na categoria “Biodiversidade” as espécies consideradas importantes por serem 
indicadoras ou provocadoras de fenômenos naturais, como a chegada das chuvas, ou aquelas que na 
visão dos entrevistados “são importantes para o meio ambiente”. Essa última justificativa geralmente 
está relacionada com a percepção da ausência ou diminuição na população da espécie ao longo dos anos 
e da preocupação quanto à sua preservação. O assentamento Palheiros apresentou o maior valor de 
citação absoluto para essa categoria, com valores estatisticamente superiores aos assentamentos 
Vassouras e Maurício de Oliveira. A espécie Cumaru (Amburana cearensis) foi a mais mencionada 
nessa categoria principalmente por sua capacidade de indicar chuva. Os agricultores descrevem que a 
abundância e durabilidade das etapas de floração e frutificação dessa espécie sugerem a chegada de um 
bom inverno, concordando com relatos feitos por agricultores de comunidades do Seridó (Silva et al. 
2013) e do Cariri paraibano (Abrantes et al. 2011).   

Além do indicativo de chuvas, os agricultores revelam que têm observado o decréscimo na 
densidade de Cumaru (A. cearensis) tanto nas imediações das agrovilas quanto nas áreas de Reserva 
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Legal e destacam a necessidade de medidas de conservação dos exemplares resistentes dessa espécie. A 
percepção e preocupação dos entrevistados quanto à existência dessa espécie é legítima e atestada pela 
Lista Vermelha de Espécies Ameaçadas da União Internacional para a Conservação da Natureza e dos 
Recursos Naturais, visto que A. cearensis encontra-se catalogada na categoria “Ameaçada de extinção” 
(IUCN 2017).  

A categoria “Veterinário” é concernente às espécies com potencial terapêutico para o tratamento 
de injúrias e enfermidades em aves, caprinos e bovinos. O Assentamento Novo Pingos apresentou uma 
maior relação com essa categoria, sendo responsável pelo maior número de citações da mesma. Dentre 
as espécies citadas com essa finalidade destacou-se o Pereiro (Aspidosperma pyrifolium) que possui 
indicação na prevenção e no combate da Tristeza Parasitária Bovina (TPB), popularmente conhecido 
pelos agricultores como Mal-Triste, doença transmitida pelo carrapato do boi Rhipicephalus (Boophilus) 
microplus e responsável por altos índices de mortalidade de rebanhos (Costa et al. 2011). O uso 
veterinário de A. pyrifolium em comunidades do sertão nordestino foi relatado por Carvalho et al. 
(2012b) e Lima et al. (2016) e constituiu-se a espécie mais significativa para essa finalidade. 
 A categoria “Higiene Pessoal” apresentou baixa representatividade nas quatro áreas, que não 
diferiram estatisticamente entre si. Verificou-se praticamente unanimidade do uso de Juazeiro (Ziziphus 
joazeiro) para esta função, visto que essa espécie foi responsável por 88% das citações para esta 
categoria. O uso do Juazeiro foi relatado principalmente para higiene bucal e para uso durante o banho, 
constituindo-se como um tipo de xampu natural. Assim como na categoria “Alimentação”, foram 
observados nos relatos de uso da flora para higiene pessoal uma determinada nostalgia, como algo que 
fez parte da infância dos entrevistados, “quando as coisas eram mais difíceis”, não se registrando 
citações de uso atual da vegetação com essa finalidade.  

Assim como em Guerra et al. (2012), o uso religioso das plantas foi o de menor expressividade 
tanto nos assentamentos individualmente quanto na soma de citações das quatro áreas, sendo 
responsável por apenas 0,75% das citações de uso (n= 18 citações). A Catingueira (Poincianella 
pyramidalis) foi a espécie de maior indicação para esta finalidade, em que a sua matéria-prima é utilizada 
na preparação de fogueiras durante as festividades juninas, dada a elevada tradição religiosa dessa 
região.  

3.4 Valor de Uso 

A correlação de Spearman revelou correlação positiva entre variáveis Valor de Uso e Número 
de Categorias (ρ = 0,877; S = 2552,2; p < 0,001) (figura 2) em que, via de regra, as espécies que 
obtiveram os Valores de Uso mais elevados foram as que se enquadraram nos maiores números de 
categorias de uso.  

 

Figura 2 - Gráfico de dispersão demostrando a visualização da correlação entre as variáveis “Categorias 
de Uso” e “Valor de Uso”, com o respectivo valor de correlação de Spearman ρ indicando uma relação 
positiva (0 < ρ ≤ 0) entre as variáveis. 

A classe de uso com amplitude entre 0 e 0,5 foi a mais representativa nos quatro assentamentos 
(figura 3) e 64% (n=32) das espécies alcançaram VU Geral inserido nesse intervalo. Essa distribuição 
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tem sido uma tendência observada em diversas pesquisas etnobotânicas, como em Carvalho et al. 
(2012b), Lucena et al. (2012b), Soares et al. (2013b) e Silva et al. (2014a), em que um grande número 
de espécies atingiu um baixo valor de uso e poucas espécies alcançam um elevado valor dessa variável. 

 
 

 
 
 

Figura 3 - Distribuição de amplitude de Valor de Uso entre os assentamentos onde: VS: Vassouras, NP: 
Novo Pingos, MO: Maurício de Oliveira e PL: Palheiros.  

 
Apenas as espécies Jurema Preta (M. tenuiflora) e Marmeleiro Roxo (Croton sonderianus) 

obtiveram VU Geral superiores a 2,0, o que ocorreu nas quatro áreas individualmente e no Valor de Uso 
Geral (tabela 3). Essa superioridade pode ser justificada tanto pela versatilidade de ambas, conforme 
aponta a correlação de Spearman, quanto pelo fato de que essas espécies possuem elevada demanda 
como recurso madeireiro pelas comunidades, com usos principalmente para construções rurais e 
abastecimento energético de indústrias de cerâmica da região, conforme relatado pelos entrevistados.  

A Jurema Preta (M. tenuiflora) obteve o maior VU entre espécies e entre comunidades em MO 
(VU = 3,4).  Esse valor é considerado elevado se comparado aos obtidos por Silva et al. (2014a) e 
Trindade et al. (2015), no entanto foi inferior aos verificados por Guerra et al. (2012) e Ribeiro et al. 
(2014) ao analisarem o conhecimento etnobotânico de comunidades rurais do estado da Paraíba, no 
Nordeste brasileiro, cujos autores obtiveram para essa espécie VU igual a 5,31 e 4,06, respectivamente.  

Além de atingir os maiores índices de Valor de Uso, M. tenuiflora mostrou ser uma espécie 
versátil, visto que se enquadrou em oito categorias de uso: Medicinal, Construção, Combustível, 
Tecnologia, Forragem Animal, Bem-estar, Veterinário e Biodiversidade. Essa versatilidade também foi 
observada em demais comunidades do Nordeste brasileiro, conforma apontam estudos de Albuquerque 
et al. (2009), Carvalho et al. (2012b), Leite et al. (2012), Lucena et al. (2012b) em que a Jurema Preta 
foi citada para fins tecnológicos, energéticos, forrageiros, mágico-religiosos e de construção. Em estudo 
sobre o conhecimento e o uso dessa espécie em comunidades do estado da Paraíba, Lucena et al. (2014) 
observaram uma ampla diversidade de usos atribuídos, com predominância de usos para construção e 
como recurso energético, o que também foi observado por Loiola et al. (2010) e Guerra et al. (2012) em 
demais comunidades do semiárido nordestino.  

Com o segundo maior Valor de Uso Geral (2,28) e destaque em três dos quatro assentamentos 
estudados, Croton sonderianus teve uso atribuído em 7 categorias: Medicinal, Combustível, Tecnologia, 
Forragem Animal, Veterinário, Biodiversidade e Construção, com destaque para esse último. Diversos 
estudos etnobotânicos relatam o uso dessa espécie por comunidades e assentamentos rurais (Ferraz et 
al. 2006; Freitas e Coelho 2014; Trindade e Lameira 2014; Souza et al. 2015; Meunier e Ferreira 2015). 
Em Ribeiro et al. (2014) essa espécie obteve um elevado Valor de Uso (3,72), com indicações para 
edificações rurais, abastecimento energético, alimentação de animais e fins terapêuticos.  
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Segundo Silva et al. (2010), a importância relativa de uma espécie é dada basicamente pelo 
número de usos que ela apresenta. Apesar de conferir às espécies uma ampla relevância para 
determinada população, elevados índices de valor de uso podem denotar também uma alta pressão de 
utilização de determinado recurso vegetal. Embora não haja estudos que comprovem essa hipótese (Silva 
et al. 2010), Lucena et al. (2012a) alertam para a necessidade de avaliação e mensuração de impactos 
sobre as espécies de maiores índices de valor de uso visando a proposição de medidas de uso sustentável 
que permitam a manutenção das espécies.  

 
Tabela 3 -  Lista de espécies e famílias botânicas consideradas úteis por assentamentos rurais da microrregião do 
Vale do Açu, onde N: número de citações, VU: Valor de Uso, VS: Vassouras, NP: Novo Pingos, MO: Maurício  
de Oliveira, PL: Palheiros 2 e G: Geral. Categorias de Uso: Ct = construção, Med = medicinal, Cb: Combustível, 
Fa = forragem animal, Tec = tecnologia, Ah = Alimentação humana, Be = bem-estar, Bio = biodiversidade, Vet = 
veterinário, Hp = higiene pessoal e Rel = religioso.  

Família/Espécie Nome 
Vernacular 

N Categorias de 
Uso 

VU 
A1 A2 A3 A4 G 

Anacardiaceae         

Anacardium occidentale L. Cajueiro 17 Med, Ah, Cb, 
Be 

0,5 0,15 0,2 0 0,21 

Myracrodruon urundeuva 
Allemão 

Aroeira 111 Med, Ct, Cb, Tec, 
Fa, Be, Hp, Bio 

0,9 1,3 1,75 1,6 1,38 

Schinopsis brasiliensis Engl. Braúna/ 
Baraúna 

3 Ct, Fa, Be 0 0,05 0,1 0 0,03 

Spondias tuberosa Arruda Umbu 25 Ah, Fa, Rel, Be, 0,3 0,35 0,1 0,5 0,31 
Apocynaceae        
Aspidosperma pyrifolium 
Mart. 

Pereiro 132 Med, Ct, Cb, 
Tec, Fa, Be, 

Vet, Bio 

1,35 1,95 1,9 1,4 1,65 

Arecaceae         
Copernicia prunifera (Miller) 
It. E. Moore 

Carnaúba 37 Ah, Ct, Tec, Fa 0,15 0,6 0,55 0,55 0,46 

Bignoniaceae         
Tabebuia aurea (Silva Manso) 
Benth. Hook. F.ex. S. Moore 

Craibeira 5 Tec, Be, Bio 0 0 0,25 0 0,06 

Tabebuia impetiginosa (Mart. 
ex. D.C.) Standl 

Pau D’Arco 80 Med, Ct, Cb, 
Tec, Fa, Be, Bio 

0,45 1,45 1,15 0,95 1 

Boraginaceae         
Auxemma oncocalyx (Fr. All.) 
Baill 

Pau Branco 116 Med, Ct, Cb, 
Tec, Fa, Be, Bio 

1 1,35 2,1 1,35 1,45 

Burseraceae         
Commiphora leptophloes 
(Mart.) J. B. Gillet 

Imburana 133 Med, Ct, Cb, 
Tec, Fa, Be, 

Vet, Bio 

2,05 1,3 1,4 1,9 1,66 

Chrysobalanaceae         
Licania rigida Benth. Oiticica 9 Ah, Cb, Tec, 

Be, Hp, Bio 
0 0 0 0,45 0,11 

Combretaceae         
Combretum fruticosum 
(Loefl.) Stuntz. 
 
 

Mufumbo 114 Med, Ah, Ct, 
Cb, Tec, Fa, 
Rel, Be, Vet, 

Bio 

0,8 1,85 1,4 1,65 1,42 

Combretum glaucocarpum 
Mart. 

João Mole 3 Cb, Fa 0,05 0,1 0 0 0,3 

Combretum laxum Jacq. Cipó Buji 10 Cb, Tec, Fa 0,05 0,15 0,25 0,05 0,12 
Euphorbiaceae         
Cnidoscolus quercifolius Pohl. Faveleira 5 Med, Ah, Fa, 0 0 0,1 0,15 0,06 
Croton argyrophylloides 
Muell. Arg. 

Marmeleiro 
Branco 

4 Med, Ah, Tec 0 0,05 0,15 0 0,05 

Croton heliotropiifolius 
Kunth. 

Velame 4 Med, Fa 0 0,1 0 0,1 0,05 

Croton sonderianus Mull.Arg Marmeleiro 
Roxo 

183 Med, Cb, Ct, 
Tec, Fa, Vet, 

Bio 

2,45 2,15 2,55 2 2,28 
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Euphorbia tirucalli L. Avelós 2 Ct, Be 0 0 0,05 0,05 0,025 
Jatropha molissima (Pohl) 
Baill. 

Pinhão 20 Med, Cb, Ct, 
Tec, Fa, Rel, 

Be, Vet 

0,3 0,05 0,5 0,15 0,25 

Manihot dichotoma Ule Maniçoba 2 Ah, Bio 0 0 0,1 0 0,25 
Fabaceae         
Adenanthera pavonina L. Tento 

Carolina 
1 Fa 0 0 0,05 0 0,01 

Amburana cearensis 
(Allemão) A. C. Sm. 

Cumaru 102 Med, Ct, Cb, 
Tec, Fa, Be, Bio 

1,4 1,4 1,3 1 1,27 

Anadenanthera colubrina 
(Vell.) Brenan 

Angico 126 Med, Cb, Ct, 
Tec, Fa, Be, Bio 

1,25 1,55 1,65 1,85 1,57 

Bauhinia acreana Harms Mororó 
Branco de 
Espinho 

8 Med, Ct, Tec, 
Fa 

0,2 0,1 0,1 0 0,1 

Bauhinia forficata L. Mororó 
Roxo 

79 Med, Ah, Ct, 
Cb, Tec, Fa, Bio 

0,9 1,1 0,75 1,2 0,98 

Desmanthus virgatus L. Jureminha 11 Ct, Cb, Fa 0,05 0,2 0,05 0,24 0,13 
Erythrina velutina Willd. Mulungu 1 Tec 0 0 0,05 0 0,01 
Geoffroea spinosa Jacq. Marizeiro 9 Med, Ah, Cb 0,1 0,1 0,1 0,15 0,11 
Hymenaea courbaril L. Jatobá 10 Med, Ah, Cb 0,05 0,3 0,15 0 0,12 
Leucaena 
leucocephala (Lam.) de Wit 

Leucena 7 Med, Ah, Ct, 
Fa, Vet 

0 0,35 0 0 0,08 

Libidibia ferrea (Mart. ex 
Tul.) L.P. Queiroz 

Jucá 67 Med, Cb, Ct, 
Tec, Fa, Be, 

Vet, Bio 

0,2 1,1 1,35 0,7 0,83 

Mimosa caesalpiniifolia 
Benth. 

Sabiá 22 Ct, Tec, Fa 0,25 0,25 0,45 0,15 0,27 

Mimosa tenuiflora (Willd.) 
Poir. 

Jurema Preta 232 Med, Ct, Cb, 
Tec, Fa, Be, 

Vet, Bio 

2,2 2,95 3,4 3,05 2,9 

Piptadenia stipulacea (Benth.) 
Ducke 

Jurema 
Branca 

19 Ct, Cb, Fa, Be 0 0,3 0,5 0,15 0,23 

Pityrocarpa moniliformis 
(Benth.) Luckow & 
R.W.Jobson 

Catanduva 143 Med, Ah, Ct, 
Cb, Tec, Fa, Be 

1,95 1,7 2,5 1 1,78 

Poincianella pyramidalis Tul. Catingueira 160 Med, Ct, Cb, Fa, 
Rel, Be, Hp, Vet 

1,2 1,8 2,85 2,15 2 

Prosopis juliflora (S.W.) DC) Algaroba 29 Ct, Cb, Fa, 0,15 0,65 0,5 0,15 0,36 
Senna martiana (Benth.) H.S. 
Irwin Barneby 

Canafístula 1 Rel 0 0,05 0 0 0,01 

Malpighiaceae         
Byrsonima sericea DC. Murici 1 Fa 0 0,05 0 0 0,01 
Malvaceae         
Chorisia glaziovii (Kuntze) E. 
Santos 

Barriguda 1 Med 0 0 0 0,05 0,01 

Gossypium sp Algodão 
Manso 

1 Tec 0,05 0 0 0 0,01 

Pseudobombax marginatum 
(A.St.-Hil.) A. Robyns 

Imbiratanha 31 Med, Ah, Tec, 
Fa, Be, Bio 

0 0,55 0,45 0,55 0,38 

Myrtaceae         
Eugenia pyriformis Cambess. Ubaia 6 Ah, Ct, Cb 0 0,25 0,05 0 0,07 
Olacaceae         
Ximenia americana L. Ameixa 98 Med, Ah, Ct, 

Cb, Tec, Fa, Be, 
Vet 

0,55 1,7 1,1 1,55 1,22 

Rhamnaceae         
Ziziphus joazeiro Mart. Juazeiro 134 Med, Ah, Ct, 

Cb, Tec, Fa, Be, 
Hp, Bio 

1,1 2 1,8 1,8 1,67 

Salicaceae         
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Casearia guianensis Café de 
Veado 

2 Fa 0 0,05 0,05 0 0,02 

Sapotaceae         
Manilkara sp. Massarandu

ba 
2 Cb, Tec 0 0,1 0 0 0,02 

Sideroxylon obtusifolium 
(Roem e Schult.) T. D. Penn. 

Quixabeira 70 Med, Ah, Ct, 
Cb, Tec, Fa, Be, 

Bio 

0,15 0,7 0,75 1,9 0,87 

Urticaceae         
Cecropia peltata L. Simbaúba/ 

Embaúba 
6 Med, Ct, Cb, 

Tec 
0,1 0,1 0,1 0 0,7 

 

3.5 Importância relativa de espécies medicinais 

Da interseção feita entre as plantas com usos atribuídos pelos quatro assentamentos, foram 
identificadas 29 espécies utilizadas com fins medicinais indicadas para o tratamento de 37 enfermidades 
(tabela 4). O número de espécies com potencial terapêutico é considerado baixo se comparado com 
outros estudos etnobotânicos desenvolvidos no Nordeste brasileiro (Gomes et al. 2008; Marinho et al. 
2011; Gomes e Bandeira 2012; Lopes et al. 2012; Marreiros et al. 2015; Silva et al. 2015a), com destaque 
para a pesquisa desenvolvida por Cartaxo et al. (2010) no estado do Ceará, que identificou 120 espécies 
com uso medicinal. Tal fato pode ser explicado porque a presente pesquisa foi direcionada apenas para 
as espécies lenhosas da Caatinga, enquanto as demais envolveram espécies de diferentes portes, em que 
as herbáceas obtiveram o maior número de citações.  

A parte da planta que obteve o maior percentual de uso na preparação de medicamentos foi a 
casca, com sua prescrição feita para 93,1% (n=27) das espécies citadas, seguido de folhas (17,2%), 
raízes (10,4%), resinas (6,9%), flores (6,9%), vagens (6,9%), entrecasca (3,44%) e sementes (3,44%). 
Somente as espécies Leucena (Leucaena leucocephala) e Velame (Croton heliotropiifolius) não 
obtiveram usos atribuídos à sua casca, visto que as folhas possuem indicação exclusiva nessas espécies.  
Indicações semelhantes foram verificadas por Silva e Freire (2010), Roque e Loiola (2013), Pereira 
Júnior et al. (2014). Segundo Roque e Loiola (2013) o predomínio do uso da casca deve-se ao fato de 
que é nessa parte que se concentra a maior parte de compostos bioativos, além de que este é um recurso 
que não tem a sua disponibilidade afetada pela sazonalidade, ou seja, encontra-se disponível inclusive 
em épocas de estiagem, ao contrário do que ocorre com as folhas, por exemplo. No entanto, Gomes et 
al. (2008) alertaram para o fato de que muitas vezes essa extração é feita de forma destrutiva, danificando 
os tecidos condutores das plantas e por consequência, ameaçando a sua existência. Esses autores 
ratificam a necessidade de trabalhos que visem a orientação das comunidades tradicionais para a  
utilização sustentável desse recurso. 

A administração de fitoterápicos é feita predominantemente na forma de xaropes, 
tradicionalmente chamado de “lambedores” (método de preparo utilizado para 96% das espécies), e de 
chás preparados por decocção (65,5%), que consiste na fervura de fragmentos de plantas geralmente 
utilizado para o preparo a partir de cascas e ramos. Esses métodos de preparação também predominaram 
em comunidades pesquisadas por Oliveira et al. (2010b), Marinho et al. (2011) e Lopes et al. (2012). Os 
demais métodos citados foram Infusão - exposição de partes vegetais ativas à água fervente (27,6%), 
Maceração – submersão de partes vegetais em água natural por um período de 10 a 24 horas (20,6%), 
Inalação – ação combinada do vapor de água quente com o aroma das plantas (10,3%), Pós – ervas secas 
e trituradas (6,9%), Cataplasma – macerado de plantas com o objetivo de reduzir inflamações ou dor 
(6,9%), Pomadas (6,9%) e In natura (3,44%), que consiste no uso da planta do modo em que se encontra 
na natureza.  
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Tabela 4 - Espécies de plantas lenhosas indicadas como medicinais por assentamentos rurais do Vale do Açu-
RN com seus respectivos números de citações (N), partes utilizadas, modos de preparo, indicações terapêuticas, 
classificação de doenças tratadas segundo a OMS (2008) onde: I - Algumas doenças infecciosas e parasitárias. II 
- Neoplasias [tumores]. III - Doenças do sangue e dos órgãos hematopoéticos e alguns transtornos imunitários. 
IV - Doenças endócrinas, nutricionais e metabólicas. V - Transtornos mentais e comportamentais. VI - Gravidez, 
parto e puerpério. VII - Inflamações gerais. VIII - Sintomas, sinais e achados anormais de exames clínicos e de 
laboratório, não classificados em outra parte. IX - Doenças do aparelho circulatório. X - Doenças do aparelho 
respiratório. XI - Doenças do aparelho digestivo. XII - Doenças da pele e do tecido subcutâneo. XIII - Doenças 
do sistema osteomuscular e do tecido conjuntivo. XIV - Doenças do aparelho geniturinário. XV - Lesões, 
envenenamento e algumas outras consequências de causas externas, e Importância Relativa (IR). 

Espécie N Partes 
Utilizadas 

Modo de 
Preparo Indicações Classificação 

da Doença IR 

Amburana cearensis 
(Cumaru) 

52 Casca, 
Semente 

Xarope, 
Decocção, 

Inalação, Pó, 

Inflamação, Anemia, 
Gripe, Sinusite, Alergia, 

Dor de cabeça 

I, III, X, XVIII 1,17 

Anacardium occidentale 
(Cajueiro) 

8 Casca Xarope Inflamação I 0,24 

Anadenanthera 
colubrina 
(Angico) 

33 Casca, 
Resina 

Xarope, 
maceração 

Inflamação, Anemia, 
Gripe, Dor de barriga, 

Rins, Dor, Trauma 
ósseo 

I, III, X, XI, 
XIV, XVIII, 

XIX 

1,7 

Aspidosperma 
pyrifolium 
(Pereiro) 
 

7 Casca Xarope, 
Decocção 

Gripe, Cólica X, XIV 0,49 

Auxemma oncocalyx 
(Pau Branco) 
 

1 Casca Decocção Inflamação I 0,24 

Bauhinia acreana 
(Mororó Branco de 
Espinho) 
 

3 Casca Xarope Diabetes IV 0,24 

Bauhinia forficata  
(Mororó Roxo Liso) 

20 Casca, Folha, 
Raiz 

Infusão, 
Xarope, 

Decocção, 
Maceração 

Antibiótico, Diabetes, 
Colesterol, Gastrite, Dor 
de barriga, Apendicite, 
Dor de cabeça, Coluna 

I, IV, XI, 
XVIII, XIX 

1,51 

Cecropia peltata 
(Simbaúba) 
 

1 Casca Decocção Gripe X 0,24 

Chorisia glaziovii 
(Barriguda) 
 

1 Casca Decocção Hérnia XI 0,24 

Cnidoscolus 
quercifolius (Faveleira) 

2 Casca Decocção Alergia, Próstata, 
Cicatrizante 

X, XIV, XIX 0,73 

Combretum fruticosum 
(Mufumbo) 

17 Casca, Flor, 
Inflorescênci

a 

Infusão, 
Xarope, 

Decocção, 

Gripe, Saúde da mulher, 
Rins, Febre, Coluna 

X, XIV, XVIII, 
XIX 

1,07 

Commiphora 
leptophloes (Imburana) 

29 Casca, 
Entrecasca 

Decocção, Pó Inflamação, 
Hemorragia, Gastrite, 
Má digestão, Dor de 
dente, Cicatrizante 

I, III, XI, XIX 1,17 

Croton 
argyrophylloides 
(Marmeleiro Branco) 
 

2 Casca, Raiz Xarope Hemorragia, Gripe, 
Sinusite, Dor de barriga, 

Má digestão 

III, X, XI 0,93 

Croton heliotropiifolius 
(Velame) 

1 Folha Infusão Gripe X 0,24 

Croton sonderianus 
(Marmeleiro Roxo) 

31 Casca, Raiz, 
Folha 

Xarope, 
Decocção, 
Infusão, 
Inalação 

Hemorragias, Sinusite, 
Dor de barriga, Má 

digestão 

III, X, XI 0,83 
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Geoffroea spinosa 
(Marizeiro) 
 

4 Casca Xarope Anemia, Gripe III, X 0,49 

Hymenaea courbaril 
(Jatobá) 
 

8 Casca, 
Vagem 

Xarope Inflamação, 
Tuberculose, Anemia 

I, III 0,59 

Jatropha molissima 
(Pinhão) 
 

8 Casca Decocção Cicatrizante XIX 0,24 

Leucaena leucocephala 
(Leucena) 

1 Folha Infusão Trombose IX 0,24 

Libidibia ferrea (Jucá) 29 Vagem, 
Casca 

Maceração, 
Xarope, 

Decocção, 
Cataplasma 

Inflamação, Diabetes, 
Fígado, Rins, Dor, 
Ferimento, Coluna, 

Pancada 

I, IV, XI, XIV, 
XVIII, XIX 

1,66 

Mimosa tenuiflora  
(Jurema Preta) 

37 Casca Xarope, 
Pomada, 

Decocção, 
Maceração 

Inflamação, Gripe, Afta, 
Dor de dente, Gastrite, 

Saúde feminina, 
Ferimento 

I, X, XI, XIV, 
XIX 

1,41 

Myracrodruon 
urundeuva (Aroeira) 

45 Casca, Folha Xarope, 
decocção, 
maceração, 

infusão 

Inflamação, Artérias, 
Gripe, Dor no peito, 
Dor de dente, Saúde 

feminina, Cicatrizante 

I, IX, X, XI, 
XIV, XIX 

1,56 

Pityrocarpa 
moniliformis 
(Catanduva) 
 

14 Casca Xarope Anemia, Gripe III, X 0,49 

Poincianella 
pyramidalis 
(Catingueira 

27 Casca, Flor Infusão, 
Decocção, 
Inalação, 
Xarope 

Enxaqueca, Sinusite, 
Gripe, Gastrite, 

Próstata, Dor, Dor de 
cabeça, Febre, Tosse, 

Cicatrizante 

VI, X, XI, XIV, 
XVIII, XIX 

1,86 

Pseudobombax 
marginatum 
(Imbiratanha) 

21 Casca, 
Resina 

Decocção, in 
natura 

Inflamação, Câncer, 
Gastrite, Próstata, Rins, 
Coluna, Picada de cobra 

I, II, XI, XIV, 
XIX 

1,41 

Sideroxylon 
obtusifolium 
(Quixabeira) 

23 Casca Xarope, 
Pomada, 

Decocção, 
Cataplasma 

Inflamação, Gripe, 
Gastrite, Rins, Saúde 

feminina, Coluna, 
Pancada 

I, X, XI, XIV, 
XIX 

1,41 

Tabebuia impetiginosa 
(Pau Darco) 

17 Casca Decocção, 
Xarope 

Inflamação, Câncer, 
Gripe, Coluna 

I, II, X, XIX 0,97 

Ximenia americana 
(Ameixa) 

53 Casca Infusão, Xarope Inflamação, Dor de 
dente, Gastrite, Saúde 
Feminina Ferimento, 

Cicatrizante 

I, XI, XIV, XIX 1,17 

Ziziphus joazeiro 
(Juazeiro) 

12 Casca Xarope, 
Decocção, 

Inflamação, Gripe, 
Caspa, Tosse 

I, X, XII, XVIII 0,97 

 
 
Quanto à classificação das doenças tratadas, verificou-se representatividade para 12 das 20 

categorias de Sistemas Corporais propostas pela OMS (2008). As categorias X (Doenças do aparelho 
respiratório) e XI (Doenças do aparelho digestivo) foram as mais representativas em número de citações. 
Em relação às enfermidades tratadas, foram registradas 122 indicações, com destaque para gripes e 
inflamações, o que justifica o fato de Cumaru (Amburana cearensis) e Ameixa (Ximenia americana) 
terem sido as espécies mais citadas na categoria medicinal, visto que as mesmas possuem reconhecidas 
propriedades antigripais e anti-inflamatórias, conforme apontam estudos químicos e farmacológicos de 
Almeida et al. (2010b), Canuto et al. (2010), Olabissi et al. (2011), Carvalho et al. (2012a) e Le et al. 
(2012). O tratamento desses sistemas corporais e enfermidades também predominou em estudos 
desenvolvidos por Silva e Freire (2010), Barbosa (2011), Gomes e Bandeira (2012), Roque e Loiola 
(2013) e Silva et al. (2014b). 
 Segundo Silva et al. (2010) uma planta é mais importante quanto mais versátil ou maior 
número de indicações terapêuticas apresentar e quanto a mais sistemas corporais pertencer. Nesse 
sentido, a espécie Catingueira (Poincianella pyramidalis) obteve o maior Índice de Importância Relativa 
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(1,86), visto que a mesma destacou-se quanto ao número de indicações terapêuticas, totalizando 10 
enfermidades distribuídas em 6 sistemas corporais distintos. Em estudos realizados por Marreiros et al. 
(2015) e Gomes e Bandeira (2012) essa espécie obteve os maiores valores de Importância Relativa, 
sendo citada por 100% dos entrevistados na pesquisa desses últimos autores. Estudos fitoquímicos 
desenvolvidos por Santana et al. (2012), Saraiva et al. (2012), Silva et al. (2012), Ribeiro et al. (2013), 
Diniz et al. (2015) e Chaves et al. (2016) constataram nas cascas e folhas de Catingueira a presença de 
diversos metabólitos secundários (antocianinas, esteróis, flavonóides, cumarinas, lignanas e 
terpenoides) com reconhecida atividade antimicrobiana e a eficácia de compostos obtidos nas mais 
diversas partes dessa planta no tratamento de inflamações e enfermidades gastrointestinais.  

A espécie mais versátil quanto ao número de sistemas corporais foi Angico (Anadenanthera 
colubrina), com indicações para 7 sistemas corporais e 7 enfermidades e obteve o segundo maior IR 
(1,70). O potencial medicinal do Angico foi constatado também em pesquisa realizada por Soldati e 
Albuquerque (2010) em que essa planta obteve 19 indicações terapêuticas, com predomínio do uso da 
casca para o tratamento de doenças respiratórias, ginecológicas e infecções em geral. A. colubrina 
destacou-se ainda como medicinal em estudos realizados por Albuquerque et al. (2007), em que obteve 
um dos maiores índices de Importância Relativa (1,6) e esteve entre as 10 mais importantes para 
comunidades do Nordeste brasileiro. Segundo Monteiro et al. (2006) a casca desta árvore é rica em 
taninos que lhe conferem propriedades anti-inflamatórias, antioxidantes e antimicrobianas. Santos et al. 
(2013a) verificaram que o uso dessa espécie em práticas de medicina popular é consistente com as 
atividades antinociceptivas e anti-inflamatórias verificadas nessa espécie e estudos de Lima et al. (2014) 
sugerem um potencial do Angico na minoração do crescimento de tumores em humanos.   

O Jucá (Libidibia ferrea) obteve o terceiro maior índice de Importância Relativa (1,66), visto que 
sua casca e vagem apresentaram uma elevada diversidade de indicações terapêuticas (8) e sistemas 
corporais tratados (6).  Essa espécie destacou-se também em estudo de Paulino et al. (2012) 
desenvolvido em uma comunidade rural de Apodi, no Rio Grande no Norte (IR = 1,14) e em análise de 
Paulino et al. (2011) ao avaliarem a Importância Relativa de espécies da Caatinga de uso medicinal em 
treze áreas do estado do Rio Grande do Norte, onde o Jucá obteve um dos maiores índices de importância 
(1,71). Diversas pesquisas foram desenvolvidas com o objetivo de analisar o potencial cicatrizante de 
extrato de Jucá na cicatrização de ferimentos com obtenção de resultados promissores em Soares et al. 
(2013a) e Oliveira et al. (2010a). Em estudo fitoquímico sobre essa espécie, Magalhães et al. (2015) 
identificaram no extrato das folhas de L. ferrea a presença de diversos metabólitos secundários, dentre 
eles fenóis e taninos que estão relacionados com a capacidade anti-inflamatória e cicatrizante (Migliato 
et al. 2009) reforçando o conhecimento popular verificado nesse estudo, visto que essa espécie obteve 
várias indicações para lavagem de ferimentos.  

Com um potencial medicinal amplamente disseminado no conhecimento tradicional e científico 
(Carlini et al. 2010; Lucena et al. 2011; Montanari et al. 2012; Machado e Oliveira 2014; Pereira et al. 
2014) a Aroeira (Myracrodruon urundeuva) obteve sete citações terapêuticas – número equivalente aos 
encontrados por Almeida et al. (2010a) e Sousa et al. (2012) – e esteve entre as espécies com os maiores 
Índices de Importância Relativa (1,56). Segundo Aquino et al. (2016) e Santos et al. (2017) essa espécie 
possui em sua composição química flavonóides, saponinas, terpenos e taninos com propriedades anti-
inflamatórias e antioxidantes, o que justifica a eminente utilização na fitoterapia.  

 Os entrevistados demonstraram um elevado apreço e confiabilidade por M. urundeuva. Ao serem 
questionados sobre o uso de plantas medicinais, frequentemente essa espécie era a primeira a ser 
lembrada e a sua menção vinha seguida da justificativa de que “essa planta cura tudo”. Nesse estudo a 
casca e folhas de Aroeira (M. urundeuva) tiveram indicações principalmente para inflamações, dores e 
ferimentos, além de ter sido relatada numerosas vezes para a “saúde da mulher”, que refere-se ao 
tratamento de doenças do aparelho genitourinário. A dependência terapêutica de assentamentos e 
comunidades rurais por essa espécie foi observada por Roque et al. (2010), Cartaxo et al. (2010), 
Barbosa (2011), Linhares et al. (2014) e Marreiros et al. (2015) com indicativo principalmente para o 
tratamento de inflamações e ferimentos, endossando as informações obtidas por esse estudo.  

É válido salientar que em função da ampla demanda como recurso medicinal e madeireiro, a 
Aroeira tem sofrido um intenso processo de extrativismo que a tornou integrante da Lista Oficial da 
Flora Brasileira Ameaçada de Extinção (Brasil 2014a) e da Lista Vermelha de Espécies Ameaçadas 
(Brasil, 2014b) nas categorias “Em perigo” e “Vulnerável”, respectivamente, necessitando, portanto, de 
esforços voltados ao seu uso sustentável e conservação. 
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4. Conclusão 

 
Os assentamentos da microrregião do Vale do Açu apresentaram uma estreita relação com a 

vegetação da Caatinga, evidenciada através do amplo conhecimento e uso desse recurso. Observou-se 
uma elevada dependência das famílias agricultoras em relação às matas nativas, principalmente para 
fins de construção, combustível e medicinais, categorias de maior relevância. A espécie Jurema Preta 
(Mimosa tenuiflora) destacou-se por sua versatilidade e atingiu os maiores Valores de Uso tanto entre 
espécies quanto entre assentamentos, dada a correlação positiva entre essas variáveis. Além da vasta 
utilização como matéria-prima para a edificação de estruturas rurais, M. tenuiflora tem sido amplamente 
empregada para o abastecimento energético de indústrias ceramistas da região devido ao seu elevado 
poder calorífico.  

Essa pesquisa evidenciou ainda a elevada credibilidade dos assentamentos quanto ao potencial 
terapêutico dos recursos florestais. Diversas enfermidades têm sido tratadas a partir da utilização das 
plantas em suas variadas formulações, com destaque para as espécies Ameixa (Ximenia americana) e 
Cumaru (Amburana cearensis) que obtiveram o maior número de citações na categoria “Medicinal” 
além da Catingueira (Poincianella pyramidalis) e do Angico (Anadenanthera colubrina) que 
apresentaram os maiores Índices de Importância Relativa em função da amplitude de indicações 
terapêuticas e sistemas corporais tratados.  

Tendo em vista a importância da vegetação para a subsistência das populações estudadas, torna-
se eminente a adoção de medidas junto às comunidades que viabilizem o uso sustentável das matas 
nativas e permitam conciliar a utilização e a conservação desses recursos. Intervenções dessa natureza 
são urgentes principalmente para as espécies Cumaru (Amburana cearensis) e Aroeira (Myracrodruon 
urundeuva) que não obstante a vulnerabilidade em que se encontram, continuam sendo extensivamente 
utilizadas pelos assentamentos.  

Sugere-se ainda a realização de estudos que permitam correlacionar o efetivo uso da vegetação 
da Caatinga com a sua disponibilidade local a fim de estimar os reais impactos da prática do extrativismo 
e identificar espécies de ocorrência ameaçada na região. Pesquisas dessa natureza poderão subsidiar a 
proposição de estratégias e políticas públicas voltadas à conservação e uso sustentável da diversidade 
local.  
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Identificação de espécies vegetais prioritárias de conservação em uma área de Caatinga 

da microrregião do Vale do Açu, RN. 

Resumo - Esse trabalho teve como objetivo identificar espécies prioritárias de conservação em 

uma área de Caatinga na microrregião do Vale do Açu, RN. A pesquisa foi desenvolvida no 

Projeto de Assentamento Novo Pingos, localizado a 22 km do município de Açu. Como método 

foram realizados levantamentos etnobotânicos e fitossociológicos para a determinação de 

Escores Biológicos e Risco de Utilização da vegetação local que subsidiaram o cálculo do 

Índice de Prioridade de Conservação (IPC). Os Escores Biológicos foram calculados através da 

verificação da densidade relativa de plantas em 10 parcelas de 30 m², totalizando uma área 

amostral de 9.000 m² (0,9 ha). O Risco de Utilização foi calculado a partir das informações 

coletadas através de entrevistas semiestruturadas e lista livre, em que 20 participantes foram 

estimulados a relacionar as espécies utilizadas para fins madeireiros e não-madeireiros, bem 

como especificar padrões e diversidade de usos. Os Índices calculados foram distribuídos em 

três categorias: 1- espécies em risco, 2- espécies de uso sustentável e 3- espécies com baixo 

vulnerabilidade de extinção. No inventário fitossociológico foram identificados 1.381 

indivíduos distribuídos em 28 espécies, com predomínio de Croton sonderianus, Combretum 

fruticosum, Pityrocarpa moniliformis e Bauhinia forficata. No levantamento etnobotânico 

foram relatados usos para 39 espécies com destaque para Mimosa tenuiflora, Croton 

sonderianus e Combretum fruticosum. Foram identificadas oito espécies com alta prioridade de 

conservação: Anadenanthera colubrina, Commiphora leptophloes, Ziziphus joazeiro, Ximenia 

americana, Libidibia ferrea, Auxemma oncocalyx, Handroanthus impetiginous e 

Myracrodruon urundeuva, que compartilharam uma forte associação entre raridade e 

sobreexploração. Considerando a elevada importância ecológica e socioeconômica desses 

táxons, torna-se iminente a adoção de medidas conservacionistas voltadas à recuperação e 

manutenção de suas populações.  

Palavras chave: Espécies nativas, Índice de Prioridade de Conservação, Escores Biológicos, 

Risco de Utilização, Florestas Secas 

 

Identification of priority conservation plants species in an area of Caatinga from the Açu 

Valley microregion, RN. 

Abstract - The objective of this work was to identify priority conservation species in an area 

of Caatinga from the microregion of the Açu Valley, RN. The research was developed at the 

settlement project “Novos Pingos”, located 22 km from Açu city. Ethnobotanical and 

Phytosociological surveys were carried out as determination method of Biological Scores and 
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Risk of Local Vegetation Use that subsidized the Conservation priority index (CPI). The 

Biological Scores were calculated by verifying the relative density of plants in 10 units of 30 

m ², totalizing a sampling area of 9.000 m ² (0.9 ha). The Risk of Use was calculated from the 

information collected through semi-structured interviews and free list, which 20 participants 

were encouraged to relate the species used for timber and non-timber purposes, specifying 

patterns and diverse use. The calculated index was divided into three categories: 1-species at 

risk, 2-species with sustainable use and 3-species with low vulnerability to extinction. In the 

phytosociological inventory, 1.381 individuals were identified and distributed in 28 species, 

with predominance of Croton sonderianus, Combretum fruticosum, Pityrocarpa moniliformis 

and Bauhinia forficata. The ethnobotanical survey had uses for 39 species reported, 

emphasizing the Mimosa tenuiflora, Croton sonderianus and Combretum fruticosum. Eight 

species were identified with high conservation priority: Anadenanthera colubrina, 

Commiphora leptophloes, Ziziphus joazeiro, Ximenia americana, Libidibia ferrea, Auxemma 

oncocalyx, Handroanthus impetiginous and Myracrodruon urundeuva who shared a strong 

association between scarcity and overexploitation. Considering the high ecological and 

socioeconomic importance of these taxa, the adoption of conservation procedures aimed to the 

recovery and maintenance of their populations became imminent. 

Keywords: Native Species, Conservation Priority Index, Biological Scores, Risk of Use, Dry 

Forests.  

 

1. Introdução 

A Caatinga é a vegetação típica do Nordeste brasileiro e a sua existência restringe-se ao 

território nacional (Trovão et al., 2007). Caracterizado por uma ampla diversidade florística, o 

seu componente é formado principalmente por plantas lenhosas xerófilas e cactáceas, dentre as 

quais muitas são endêmicas desse bioma. (Giulietti et al., 2004; Pereira Filho et al., 2010).  

Apesar da sua importância ecológica, a exploração extrativista das matas nativas sem a 

adoção de técnicas de manejo sustentável tem ameaçado seriamente a manutenção da 

biodiversidade desse bioma, levando diversas espécies nativas a uma condição de 

vulnerabilidade à extinção (Alves et al., 2009, Ribeiro et al., 2015).  

Considerando-se as múltiplas potencialidades da Caatinga, bem como a elevada 

dependência de seus recursos para a subsistência de comunidades tradicionais, torna-se 

iminente a implementação de estratégias de conservação visando garantir a manutenção de 

espécies desse bioma (Leal et al., 2005).  
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Majoritariamente os estudos voltados à conservação da biodiversidade utilizam-se de 

índices biológicos, no entanto Dhar et al. (2000) relatam que considerar apenas esses aspectos 

resulta em uma avaliação incompleta. Segundo esses autores a avaliação de padrões de 

utilização das plantas possui relevante importância na análise da conservação. Nessa 

perspectiva, Bruschi et al. (2014) afirmam que as populações que dependem de recursos 

vegetais devem estar diretamente envolvidas na gestão e conservação das plantas e 

ecossistemas. Hamilton (2004) e Sodati & Albuquerque (2010) ratificam a importância da 

valorização do conhecimento tradicional no estabelecimento de prioridades de conservação.  

Diversos estudos etnobotânicos têm sido direcionados ao entendimento das interações 

homem-planta a fim de identificar espécies com intensa pressão de uso e iminente conservação 

(Kala et al., 2004; Albuquerque et al., 2009; Brehm et al., 2010; Zank & Hanazaki, 2012; 

Lucena et al., 2013). Para Dalle & Potvin (2004) o uso do conhecimento popular é uma maneira 

eficiente de avaliar o status de conservação das espécies, já a análise da estrutura das populações 

fornece uma avaliação sobre o impacto da colheita de algumas espécies.  

Nessa perspectiva, o Índice de Prioridade de Conservação proposto por Dzerefos & 

Witkowski (2001) viabiliza a identificação de espécies prioritárias de conservação a partir de 

aspectos culturais e ecológicos (Oliveira et al., 2007), onde as espécies são classificadas em 

categorias de acordo com o seu status de conservação.  

Embora tenha sido originalmente desenvolvido para uma região da África do Sul 

(Dzerefos & Witkowski, 2001), o Índice de Prioridade tem sido utilizado em diversas pesquisas 

desenvolvidas no Nordeste brasileiro a fim de identificar as plantas da Caatinga de maior 

vulnerabilidade em comunidades e assentamentos da região (Oliveira et al., 2007; Albuquerque 

et al., 2010; Crepaldi & Peixoto, 2010; Lucena et al., 2013; Ribeiro et al., 2015; Souza et al., 

2017). Segundo Albuquerque et al. (2011) e Lucena et al. (2013) a identificação de espécies 

prioritárias para conservação constitui-se um importante subsídio para o planejamento e 

implementação de estratégias voltadas à conservação e manutenção de recursos florestais.  

Considerando que na região do Vale do Açu a Caatinga tem sofrido intensa exploração 

para fins comerciais e de subsistência (Prudêncio & Cândido, 2009; Aquino et al., 2013; Aragão 

et al., 2014; Silva Filho et al., 2015) e baseado na premissa de que essa prática tem exercido 

forte influência sobre a riqueza e abundância de espécies nativas nessa região, expondo 

determinados táxons a uma situação de vulnerabilidade, esse trabalho teve como objetivo 

identificar espécies prioritárias de conservação em uma área de Caatinga na microrregião do 

Vale do Açu, RN. O Índice de Prioridade de Conservação foi aplicado de forma inédita para a 

região e espera-se que os resultados apresentados norteiem a adoção de estratégias 
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conservacionistas para as espécies críticas de conservação e a definição de manejo sustentáve l 

para as demais espécies.  

 

2 Metodologia 

2.1 Caracterização da área de estudo 

O estudo foi realizado no Projeto de Assentamento Novo Pingos, localizado na zona 

rural do município de Açu, microrregião do Vale do Açu-RN. Ambiente tipicamente semiárido, 

essa região apresente temperatura média de 27°C e precipitações entre 400 e 800 milímetros 

anuais (Tavares et al., 2014). Segundo Lira et al. (2007) a vegetação predominante nessa região 

é a Caatinga Hiperxerófila com predomínio do estrato arbustivo-arbóreo e abundância de 

plantas de médio e alto portes, além de cactáceas.    

 O Projeto de Assentamento Novo Pingos situa-se a 22 km da sede do município de Açu 

(5°35’59”S; 37°3’55”O) com acesso pela BR-304 (figura 1). Segundo o Instituto Nacional de 

Reforma Agrária – INCRA (2017) o assentamento possui uma área total de 1.471 hectares dos 

quais 30 hectares são destinados à Área de Preservação Permanente e 296 hectares à Reserva 

Legal.  

 
Figura 1: Mapa de localização do P.A. Novo Pingos, Açu-RN, com identificação de parcelas amostrais avaliadas 
no levantamento botânico.  
 

 Fundado em 25 de Julho de 2002, o P.A. Novo Pingos é formado por 56 famílias que 

vivem tradicionalmente da pecuária de pequenos animais, da agricultura de subsistênc ia, 
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principalmente através do cultivo do feijão (Vigna unguiculata), milho (Zea mays), sorgo 

(Sorghum bicolor) e hortaliças diversas, além do beneficiamento e comercialização da castanha 

de caju (Anacardium occidentale).  

2.2 Procedimentos metodológicos 

A presente pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos 

da Universidade Federal do Rio Grande do Norte (CAAE: 54296515.2.0000.5537, Parecer nº 

1.526.098). Preliminarmente à coleta de dados todos os informantes foram esclarecidos quanto 

ao objetivo da pesquisa através da leitura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

(TCLE) com posterior assinatura.  

A identificação de espécies prioritárias de conservação foi feita a partir do cálculo do 

Índice de Prioridade de Conservação, fundamento em Escores Biológicos (EB) e Risco de 

Utilização (RU) baseados no levantamento de dados etnobotânicos e fitossociológicos 

conforme adaptação das metodologias propostas por Dzerefos & Witkowski (2001) e 

Albuquerque et al. (2011).  

Os Escores Biológicos (EB) foram mensurados através dos Índices de Densidade 

Relativa, calculados através do percentual da divisão entre o número de indivíduos registrados 

para cada táxon e o número total de indivíduos (Araújo & Ferraz, 2010). Já o Índice de 

Densidade Relativa foi calculado de acordo com a tabela 1. Para obtenção do número de 

indivíduos foram delimitadas aleatoriamente 10 parcelas amostrais de 30 metros x 30 metros, 

totalizando 9.000 metros quadrados (0,9 hectares) (Lima et al., 2016; Sabino et al., 2016). 

Foram contabilizados todos os indivíduos vivos intactos ou parcialmente cortados com 

diâmetro ao nível do solo superior a 3 centímetros (DNS > 3) excluindo-se cactos, bromélias, 

trepadeiras, lianas e pequenas herbáceas (Araújo & Ferraz, 2010). As espécies foram 

identificadas através da coleta de amostras botânicas e posterior herborização e comparação 

com o acervo do Herbário da Universidade Federal do Rio Grande do Norte e da Lista das 

Espécies da Flora do Brasil (FORZZA et al., 2016), conforme proposta do Angiosperm 

Phylogeny Group IV (APG, 2016).  

A suficiência amostral da área inventariada foi avaliada a partir da construção da curva 

de acumulação de espécies (Colwell & Coddington, 1994) com intervalo de confiança de 95% 

e do estimador de riqueza Jacknife de primeira ordem (Pearson et al., 2007) utilizando o 

software EstimateS versão 9.1.0 (Colwell, 2011). A curva de acumulação de espécies estabelece 

a relação entre riqueza de espécies e a área amostrada. Quando alcança a assíntota indica que a 

riqueza máxima de determinada área foi amostrada (Magurran, 2004; Schilling et al., 2012).  

Visando conhecer a riqueza e heterogeneidade do componente florístico estudado, foram 
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calculados ainda o índice de diversidade de Shannon e a equitabilidade de Pielou utilizando o 

programa estatístico Past (Hammer et al., 2001). 

Para o levantamento etnobotânico foi utilizada a técnica de lista livre (Albuquerque et al., 

2010) além de entrevistas semiestruturadas com 20 moradores locais (15 homens e 5 mulhe res 

com idade entre 35 e 80 anos) com amplo conhecimento botânico identificados através da 

técnica “bola de neve” (Bailey, 1994). O tamanho da amostra foi determinado pela 

acessibilidade dos entrevistados e justifica-se pela técnica de saturação (Glaser & Strauss, 1967) 

visto que após a realização de entrevista com 35% das famílias do assentamento, começou-se a 

observar repetição e redundância das respostas e não foram acrescentadas novas espécies e 

formas de utilização à lista.  

Os entrevistados foram solicitados a elencar as espécies consideradas úteis além de 

informações relacionadas à forma de utilização. As informações obtidas permitiram calcular o 

Risco de Coleta (H), baseado nas consequências de coleta de acordo com a parte vegetal 

removida; o Uso Local (L), que se refere à porcentagem de informantes que relatam o uso das 

espécies; a Diversidade de Usos, baseado na versatilidade das espécies, o Valor de Uso (U) e 

baseados nestes, o Risco de Utilização (RU), conforme detalhado na tabela 1.   

Considerando-se o elevado uso dos recursos florestais para fins madeireiros, 

principalmente com finalidades de construção e fornecimento energético, adaptou-se a variáve l 

Diversidade de Uso (V) para abranger também esse tipo de utilização, visto que em sua forma 

original a mesma envolve substancialmente as espécies utilizadas com fins terapêuticos. Para 

isso, as formas de utilização  relatadas pelos entrevistados foram divididas em 10 categorias 

adaptadas de Albuquerque & Andrade (2002) e Trindade et al. (2015) a saber: Medicina l 

(plantas de uso terapêutico), Combustível (utilizadas para abastecimento energético domiciliar 

ou comercial), Construção (empregadas em edificações e estruturas rurais), Tecnologia (úteis 

na confecção de ferramentas utilitárias, móveis e peças de artesanato), Alimentação Humana, 

Forragem Animal, Religioso, Veterinário, Higiene Pessoal e Bem estar, que são as espécies 

capazes de gerar sensações agradáveis por sua beleza ou aroma. 

Obtidos os Escores Biológicos (EB) e o Risco de Utilização (RU) calculou-se a Prioridade 

de Conservação através da equação PC = 0,5 (EB) + 0,5 (RU). Para as espécies com usos 

madeireiros foram adicionados 10 pontos à essa equação, conforme proposição de Albuquerque 

et al. (2011). Os valores obtidos foram distribuídos em três categorias: 1- espécies com IPC 

maior que 85, que refere-se às espécies prioritárias de conservação, com uso restrito; 2 – IPC 

entre 85 e 60, cuja coleta pode ser feita moderadamente, desde que obedecendo cotas 
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preestabelecidas e 3- plantas com IPC menor que 60, que significa que possuem um baixo risco 

de coleta.  
 
 
Tabela 1: Critérios, escores e equações utilizados para determinação de espécies prioritárias de conservação 
no P. A. Novo Pingos, Açu-RN. 

CRITÉRIOS ESCORES 
Índice de Densidade Relativa (IDR)  
Não registrado – muito baixa (0-1) 10 
Baixa (1 < 3,5) 7 
Média (3,5 < 7,0) 4 
Alta (≥ 7). 1 
Risco de coleta (H)  
Coleta destrutiva da planta, ou sobre-exploração das raízes ou casca. A coleta 
representa a remoção do indivíduo. 

10 

Coleta prejudicando as estruturas perenes tais como casca e raízes, e retirada 
de parte do caule para extração de látex. Coletas sem causar a morte do 
indivíduo. 

7 

Coleta prejudicando as estruturas aéreas permanentes tais como folhas, que são 
removidas. Coleta que pode afetar o investimento energético das plantas, 
sobrevivência e sucesso reprodutivo a longo prazo. 

4 

Coleta prejudicando as estruturas aéreas transitórias da planta, tais como flores 
e frutos, que são removidos. A regeneração da população pode ser alterada a 
longo prazo por coletas do banco de sementes, mas o indivíduo não é afetado. 

1 

Uso local (L)  
Alto (citada por > 75% dos informantes locais) 10 
Moderadamente alto (citado por 50-75% dos informantes locais) 7 
Moderadamente baixo (citado por 25-50% dos informantes locais) 4 
Muito baixo (< 25% dos informantes locais) 1 
Diversidade do uso (V)  
É adicionado um ponto para cada uso, máximo de 10 pontos. 
Valor de Uso (U) 
VU=L+V/2 
Risco de Utilização (RU) 
RU= 0,5  (H) + 0,5 (U) x 10 
Escores Biológicos (EB) 
EB = IDR x 10 
Prioridade de Conservação (PC) 
PC = 0,5 (EB) + 0,5 (RU) 

1-10 
 

FONTE: Adaptado de Dzerefos e Witkowski (2001) e Albuquerque et al. (2011) 
 

3. Resultados e Discussão 

A curva de acumulação de espécies apresentou tendência à estabilização (figura 2) o 

que demonstra que a comunidade avaliada foi suficiente para representar a composição 

florística da área (Magurran, 2004). O valor de estimador de riqueza de Jacknife de primeira 
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ordem foi de 31,6, que indica uma aproximação entre a riqueza estimada e a taxa de espécies 

observada no inventário fitossociológico (n= 28).  

 
Figura 2: Curva de acumulação de espécies com seus respectivos intervalos de confiança (95%) em fragmentos de 

Caatinga do P.A. Novo Pingos-RN.  

No levantamento florístico foram amostrados 1.381 indivíduos que estimam uma 

densidade absoluta (DA) de 1.534 indivíduos por hectare. O número de indivíduos registrados 

neste estudo é considerado baixo quando comparado com levantamentos fitossociológicos 

realizados em remanescentes da Caatinga dos estados do Ceará e Paraíba conforme demonstram 

Carvalho et al. (2012), Pereira Júnior et al. (2012), Lima & Coelho (2015), Lima et al., (2016) 

e Sabino et al. (2016) os quais encontraram valores entre 3.653 e 5.602 indivíduos por hectare. 

No entanto, comparando-se a densidade registrada com demais áreas inventariadas do Rio 

Grande do Norte, verificou-se que a mesma equipara-se aos valores encontrados por Bessa & 

Medeiros (2011) em um fragmento da Caatinga no município de Taboleiro Grande, mas supera 

as encontradas por Guerra et al. (2014) em uma área conservada do município de Apodi-RN 

(DA= 1.017 ind./ha) e por Dias et al. (2014) em Mossoró-RN (DA= 843,75 ind./ha).   

O índice de Shannon (H’) foi de 2,18 nats/indivíduo e a Equitabilidade de Pielou (J’) 

foi de 0,657. Esses índices demonstram uma elevada riqueza em número e diversidade de 

espécies em relação a estudos desenvolvidos em outras fisionomias de Caatinga, onde foram 

registrados uma variação de 1,01 a 2,05 nats/indivíduo para o Índice de Shannon e de 0,395 a 

0,620 para a Equitabilidade de Pielou (Barbosa et al., 2012; Ribeiro et al. 2013; Sanquetta et 

al., 2014; Sabino et al., 2016).  

Os indivíduos registrados foram agrupados em 13 famílias e 28 espécies. As famílias 

Fabaceae e Euphorbiaceae foram as mais representativas em número de espécies e de 

indivíduos: 63,28% (n= 874) das plantas amostradas pertencem a essas famílias. Essa 
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observação corrobora estudos florísticos taxonômicos de Amorim et al. (2016), que versa sobre 

o expressivo número de espécies pertencentes à família Fabaceae na FLONA de Açu, Floresta 

Nacional localizada no município objeto de estudo desta pesquisa. A família Fabaceae é a de 

maior representatividade no Brasil (Zappi et al., 2015) e a sua frequência, juntamente com 

Euphorbiaceae, tem se destacado em diversas áreas da Caatinga paraibana e potiguar conforme 

relataram Leite et al. (2012), Roque & Loiola (2013), Sabino et al. (2016) e Santana et al. 

(2016). 

As espécies Croton sonderianus (Marmeleiro Roxo), Combretum fruticosum 

(Mufumbo), Pityrocarpa moniliformis (Catanduva) e Bauhinia forficata (Mororó Liso) foram 

as de maior Densidade Relativa (DR) (tabela 2) e responderam por 75,66% do total de 

indivíduos amostrados. Além de apresentarem os maiores valores de Densidade Relativa, C. 

sonderianus (DR= 29,69%) e C. fruticosum (DR=27,81%) obtiveram representatividade em 

todas as parcelas inventariadas. Essas espécies apresentam ampla distribuição no domínio das 

Caatingas, com abundâncias relatadas por Trovão et al. (2010), Guerra et al. (2014), Sabino et 

al. (2016) e Santana et al. (2016). Em levantamento fitossociológico da composição arbórea 

realizado por Vendruscolo et al. (2017), C. sonderianus apresentou a maior densidade relativa 

tanto em áreas conservadas quanto desertificadas da região semiárida da Paraíba (DR=27,8% e 

DR= 19,29%, respectivamente). Segundo Maia (2012) essa espécie é apontada como 

colonizadora de ambientes antropizados e a sua elevada ocorrência pode ser indicativa de 

elevadas perturbações no meio em que está inserida.  

Observou-se um grande número de espécies com baixa densidade relativa (14 espécies 

possuem densidade muito baixa – DR<1). Ziziphus joazeiro (Juazeiro) foi a espécie 

inventariada de menor densidade relativa (DR = 0,072, tabela 2), com a representação de apenas 

1 indivíduo nas 10 áreas amostrais. Constatação semelhante foi feita por Oliveira et al. (2007), 

Bessa & Medeiros (2011) e Dias et al. (2014), em que essa espécie apresentou o menor valor 

de densidade relativa.  

Analogamente às observações feitas por Lucena et al. (2007) e Albuquerque et al. 

(2009) verificou-se uma influência da proximidade dos pontos amostrais sobre a riqueza e 

abundância de espécies. Os fragmentos amostrados mais distantes das residências apresentaram 

um maior número de espécies e de indivíduos, o que sugere que o fácil acesso possui 

interferência sobre a taxa de colheita.  
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Tabela 2: Lista de espécies vegetais utilizadas pela população do P. A. Novo Pingos, Açu-RN onde DR: Densidade Relativa, IDR: Índice de Densidade Relativa, EB: 
Escores Biológicos, H: Risco de Coleta, L: Uso Local, V: Diversidade de Usos, U: Valor de Uso, RU: Risco de Utilização, PC: Prioridade de Conservação, IPC: Índice 
de Prioridade de Conservação e CC: categoria de prioridade de conservação.   
 

ESPÉCIE VERNÁCULO DR (%) IDR EB H L V U RU PC IPC CC 

Anacardiaceae             2 

Anacardium occidentale Cajueiro 0 10 100 7 1 2 2 13,5 56,75 56,75 3 

Myracrodruon urundeuva  Aroeira 0,43 10 100 7 7 5 9,5 51 75,5* 85,5 1 

Schinopsis brasiliensis  Braúna 0 10 100 4 1 1 1,5 9,5 54,75* 64,75 2 

Spondias tuberosa  Umbu 0 10 100 4 4 2 5 27 63,5 63,5 2 

Apocynaceae             

Aspidosperma pyrifolium Pereiro 1,16 7 70 7 10 7 13,5 71 70,5* 80,5 2 

Arecaceae             

Copernicia prunifera  Carnaúba 0 10 100 10 4 4 6 35 67,5* 77,5 2 

Bignoniaceae             

Handroanthus impetiginous  Pau D’arco 0,36 10 100 10 7 6 10 55 77,5* 87,5 1 

Boraginaceae             

Auxemma oncocalyx  Pau Branco 0 10 100 10 7 6 10 55 77,5* 87,5 1 

Burseraceae             

Commiphora leptophloes  Imburana 0,43 10 100 10 10 6 13 70 85* 95 1 

Celastraceae             

Maytenus rigida  Bom Noni 1,23 7 70 1 1 0 1 5,5 37,75 37,75 3 

Combretaceae             

Combretum fruticosum  Mufumbo 27,81 1 10 10 10 9 14,5 77,5 43,75* 53,75 3 

Combretum glaucocarpum  João Mole 0,58 10 100 10 1 2 2 15 57,5 57,5 3 
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Combretum laxum Cipó Buji 1,16 7 70 4 1 2 2 12 41 41 3 

Euphorbiaceae              

Croton heliotropiifolius  Velame 0 10 100 4 1 2 2 12 56 56 3 

Jatropha molissima  Pinhão 2,24 7 70 1 1 1 1,5 8 39* 49 3 

Manihot cf. dichotoma  Maniçoba 0,36 10 100 1 1 0 1 5,5 52,75 52,75 3 

Croton cf. argyrophylloides  Marmeleiro Branco 0,36 10 100 7 1 1 1,5 11 55,5 55,5 3 

Croton sonderianus  Marmeleiro Roxo 29,69 1 10 10 10 6 13 70 40* 50 3 

Fabaceae              

Amburana cearensis  Cumaru 2,75 7 70 7 7 7 10,5 56 63* 73 2 

Anadenanthera colubrina  Angico 0,58 10 100 10 10 6 13 70 85* 95 1 

Bauhinia acreana  Mororó de Espinho 0,29 10 100 7 1 1 1,5 11 55,5* 65,5 3 

Bauhinia forficata  Mororó Liso 7,53 1 10 10 7 5 9,5 52,5 31,25* 41,25 3 

Dioclea violacea  Coronha 0,22 10 100 1 1 0 1 5,5 52,75 52,75 3 

Geoffroea spinosa Marizeiro 0 10 100 7 1 2 2 13,5 56,75 56,75 3 

Hymenoea courbaril  Jatobá 0 10 100 7 4 2 5 28,5 64,25 64,25 2 

Libidibia ferrea  Jucá 0,58 10 100 7 7 7 10,5 56 78* 88 1 

Mimosa caesalpiniifolia  Sabiá 0 10 100 10 4 1 4,5 27,5 63,75* 73,75 2 

Mimosa tenuiflora  Jurema Preta 1,38 7 70 10 10 6 13 70 70* 80 2 

Piptadenia stipulacea  Jurema Branca 3,91 4 40 10 4 3 5,5 32,5 36,25* 46,25 3 

Pityrocarpa moniliformis  Catanduva 10,64 1 10 4 10 6 13 67 38,5* 48,5 3 

Poincianella pyramidalis  Catingueira 1,3 7 70 10 10 7 13,5 72,5 71,25* 81,25 2 

Senna martiana (Benth.)  Canafístula 0 10 100 4 1 1 1,5 9,5 54,75 54,75 3 

Desmanthus virgatus Jureminha 1,45 7 70 10 1 3 2,5 17,5 43,75* 53,75 3 
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Malpighiaceae             

Byrsonima sericea  Murici 0 10 100 4 1 1 1,5 9,5 54,75 54,75 3 

Malvaceae             

Gossypium sp Algodão Manso 0,29 10 100 10 1 0 1 10 55 55 3 

Pseudobombax marginatum  Imbiratanha 0 10 100 7 4 2 5 28,5 64,25 64,25 2 

Myrtaceae             

Eugenia pyriformis  Ubaia 0 10 100 1 1 3 2,5 13 56,5* 66,5 2 

Olacaceae              

Ximenia americana  Ameixa 0,94 10 100 7 10 5 12,5 66 83* 93 1 

Rhamnaceae              

Ziziphus joazeiro  Juazeiro 0,07 10 100 4 10 7 13,5 69,5 84,75* 94,75 1 

Salicaceae              

Casearia guianensis Café de Veado 1,52 7 70 4 1 1 1,5 9,5 39,75 39,75 3 

Sapotaceae             

Manilkara sp Massaranduba 0 10 100 10 1 2 2 15 57,5 57,5 3 

Sideroxylon obtusifolium  Quixabeira 0 10 100 7 4 6 7 38,5 69,25* 79,25 2 

Urticaceae              

Cecropia peltata  Simbaúba 0,72 10 100 7 1 2 2 13,5 56,75* 66,75 2 
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Das 39 espécies citadas como úteis no inventário sociológico, 15 não foram encontradas 

nos fragmentos amostrados: Schinopsis brasiliensis (Braúna), Anacardium occidentale 

(Cajueiro), Senna martiana (Canafístula), Copernicia prunifera (Carnaúba), Pseudobombax 

marginatum (Imbiratanha), Hymenoea courbaril (Jatobá), Geoffroea spinosa (Marizeiro), 

Manilkara sp (Massaranduba), Byrsonima sericea (Murici), Auxemma oncocalyx (Pau Branco), 

Sideroxylon obtusifolium (Quixabeira), Mimosa caesalpiniifolia (Sabiá), Eugenia pyriformis 

(Ubaia), Spondias tuberosa (Umbu) e Croton heliotropiifolius (Velame).  

A existência baixa ou nula dessas espécies pode estar relacionada a um histórico de 

contínua sobreexploração tanto para subsistência das famílias quanto para o abastecimento 

energético de indústrias ceramistas da região. Via de regra, a extração desses recursos tem sido 

feita ao longo dos anos sem a implantação de um gerenciamento adequado que lhes permita a 

regeneração, favorecendo assim a diminuição na população ou até mesmo o desaparecimento 

de espécies com elevado potencial de uso. Estudos de Barbosa et al. (2012) e Vendruscolo et 

al. (2017) dão conta da baixa incidência de algumas dessas espécies em áreas semiáridas do 

nordeste brasileiro.  

No levantamento etnobotânico foram indicados usos para 85,7% (n=24) das espécies 

observadas no inventário florístico. O uso de Mimosa tenuiflora (Jurema Preta) foi relatado por 

100% dos entrevistados, que juntamente a Croton sonderianus (Marmeleiro Roxo) e 

Combretum fruticosum (Mufumbo) constituíram-se as espécies usadas pela maior proporção de 

participantes. A utilização dessas espécies tem sido feita principalmente para fins madeireiros, 

constituindo-se uma importante matéria prima para a construção de estruturas rurais e para o 

suprimento energético doméstico e de indústrias da região.  

O potencial de uso dessas espécies tem sido relatado em pesquisas de Araújo et al. 

(2010), Loiola et al. (2010) e Lucena et al. (2012), que registraram a diversidade de usos de 

plantas da Caatinga por comunidades rurais do nordeste brasileiro. Em estudo sobre o 

conhecimento e utilização de M. tenuiflora em três comunidades rurais do estado da Paraíba, 

Lucena et al. (2014) registraram uma diversidade de usos atribuídos a essa espécie. Além das 

três espécies, outras sete apresentaram importância local muito alta (L = 10), ou seja, foram 

citados por mais de 75% da população entrevistada.  

Verificou-se que 20 espécies tiveram importância local muito baixa (L=1), com 

reduzida frequência de citação. As espécies Maytenus rigida (Bom nome), Manihot cf. 

dichotoma (Maniçoba), Gossypium sp (Algodão manso) e Dioclea violácea (Coronha) não 

tiveram usos relatados pelos entrevistados embora a utilização e a versatilidade desses táxons 

seja observada por Soares et al. (2013), Silva et al. (2014) e Trindade et al. (2015) em 

comunidades rurais do Rio Grande do Norte e da Paraíba.  
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Verificou-se uma elevada versatilidade das espécies úteis mencionadas no inventár io 

etnobotânico, em que 79,5% das espécies (n=31) foram atribuídas a mais de uma categoria 

utilitária. A categoria “Medicinal” foi citada como o principal uso de um elevado número de 

espécies (n=11) e sobressaiu-se dentre as demais. O elevado número de espécies inseridas nesta 

categoria segue um padrão observado em diversas pesquisas etnobotânicas, que relatam uma 

intensa dependência da flora nativa para o tratamento de enfermidades (Silva & Freire, 2010; 

Gomes & Bandeira, 2012; Freitas & Coelho, 2014; Almeida Neto et al., 2015; Marreiros et al., 

2015, Silva et al., 2015). Assim como nesta pesquisa, o uso terapêutico da vegetação destacou-

se entre as demais aptidões em assentamentos do estado de Sergipe e do Rio Grande do Norte, 

conforme demonstram pesquisas de Freitas et al. (2013) e Roque & Loiola (2013), o que pode 

ser justificado por sua disponibilidade, visto que muitas vezes os recursos da mata são os únicos 

disponíveis para o tratamento de enfermidades.  

Ao nível de espécie, C. fruticosum (Mufumbo) apresentou-se como a espécie mais 

versátil, com atribuição a nove classes utilitárias (V = 9) e destaque para o seu potencial 

energético, visto que destacou-se na categoria “Combustível”, sendo ainda citada para as 

categorias Medicinal, Construção, Tecnologia, Forragem Animal, Religioso, Bem estar, 

Veterinário e Biodiversidade. A versatilidade dessa espécie foi relatada por Leite et al. (2012), 

que destaca a diversidade de usos de C. fruticosum em uma comunidade rural no vale do Piancó-

PB, bem como por Lucena et al. (2012) e Guerra et al. (2015) em outras comunidades do 

semiárido paraibano.  

Não obstante a versatilidade observada para um elevado número de espécies, 

Albuquerque et al. (2011) e Lucena et al. (2013) alertaram para o fato de que essa diversidade 

pode favorecer uma elevada pressão de uso sobre determinados táxons, principalmente quando 

os eventos exploratórios ocorrem para diversas utilidades simultaneamente. Esses últimos 

autores advertiram para a necessidade de estudos que permitam uma avaliação sobre a situação 

real de remanescentes dessas espécies, bem como de formas sustentáveis de extração.  

Juntamente com C. fruticosum (Mufumbo), as espécies Poincianella pyramidalis 

(Catingueira), Aspidosperma pyrifolium (Pereiro) e Ziziphus joazeiro (Juazeiro) apresentaram 

os maiores valores de uso (VU), visto que são utilizadas por uma elevada parcela dos 

entrevistados e possuem uma ampla versatilidade de usos para fins madeireiros e não-

madeireiros. Segundo Kala et al. (2004), um elevado valor de uso pressupõe uma alta 

intensidade de coleta e pode ser indicativo de superexploração de determinadas espécies. 

Quando aliado a elevadas taxas de risco de coleta, essa variável pode indicar as espécies com 

os maiores riscos de utilização.  
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Além da intensidade de uso, o modo de colheita tem influência direta sobre a população 

de espécies vegetais e está relacionado ao declínio de muitas espécies, podendo afetar o seu 

status de conservação (Dalle & Potvin, 2004; Kala et al., 2004). Analisando essa variáve l, 

verificou-se que 37,2% das espécies apresentaram alto risco de coleta (H=10), haja vista que 

um grande número de plantas está associado ao uso madeireiro, cuja utilização representa a 

remoção total ou parcial do indivíduo para fins energéticos ou de construção, provocando a sua 

morte. Durante o levantamento florístico nas áreas amostrais, pode-se observar diversos 

indivíduos mortos ou apresentando sinais de intensa exploração, com marcas de corte de 

machados ou motosserras a uma altura mínima que inviabiliza a sua regeneração. 

As espécies C. fruticosum (Mufumbo), Poincianella pyramidalis (Catingueira) e 

Aspidosperma pyrifolium (Pereiro) distinguiram-se com os maiores riscos de utilização (RU), 

dadas as suas potencialidades madeireiras.  Ribeiro et al. (2014) sugerem que as espécies 

utilizadas para esse fim devem receber atenção especial em processos de conservação. Crepaldi 

& Peixoto (2010) corroboram esse pensamento ao afirmar que o uso significativo de caules das 

árvores realça a necessidade de desenvolver estratégias de conservação, a exemplo da criação 

de planos de manejo que viabilizem o uso sustentável desses recursos.  

Determinando-se o Índice de Prioridade de Conservação a partir das variáve is 

analisadas, verificou-se que 8 espécies (18,6%) foram incluídas na categoria 1: Anadenanthera 

colubrina (Angico), Commiphora leptophloes (Imburana), Ziziphus joazeiro (Juazeiro), 

Ximenia americana (Ameixa), Libidibia ferrea (Jucá), Auxemma oncocalyx (Pau Branco), 

Handroanthus impetiginous (Pau D’arco) e Myracrodruon urundeuva (Aroeira). Essas espécies 

são prioritárias para a conservação e a sua colheita é insustentável, devendo, portanto, ser 

restrita.   

Todas as espécies indicadas nessa categoria compartilham a condição de baixa 

densidade relativa (DR<1) e extensiva utilização (L>70% e U>9,5), com destaque para o Z. 

joazeiro (Juazeiro) que embora tenha tido apenas um indivíduo registrado em toda a área 

inventariada apresentou o segundo maior valor de uso dentre as espécies (U = 13,5). Situação 

semelhante foi relatada por Albuquerque et al. (2009) ao avaliarem padrões de uso e 

conservação de espécies da Caatinga em uma comunidade rural do município de Caruaru-PE. 

No entanto percebe-se que este não é um padrão determinado para todas as áreas. Em pesquisa 

objetivando identificar espécies prioritárias de conservação em comunidades indígenas do 

Panamá, Dalle & Potvin (2004) não observaram correlação entre estado de conservação e 

abundância e as espécies prioritárias não foram necessariamente as mais raras nessas 

comunidades. Já Bruschi et al. (2014) verificaram que as espécies lenhosas com as maiores 

taxas de utilização obtiveram os menores índices de prioridade de conservação em uma 
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comunidade rural de Moçambique, na África. Os autores explicaram que embora essas espécies 

apresentem ampla utilização pela população local, essa prática é feita de forma sustentáve l, 

visto que envolve majoritariamente o consumo de frutas, ao contrário dessa pesquisa em que as 

espécies identificadas como prioritárias são utilizadas principalmente para fins madeireiros, que 

segundo Ramos et al. (2010) é a extração mais danosa às populações vegetais por envolver a 

colheita da árvore por completo.  

A urgência de conservação dessas espécies foi relatada para outras áreas do Nordeste 

brasileiro.  Em estudo com o objetivo de avaliar a sustentabilidade do uso de espécies 

medicinais da Caatinga, Oliveira et al. (2007) identificaram as espécies M. urundeuva (Aroeira) 

e Z. joazeiro (Juazeiro) como prioritárias de conservação na comunidade Riachão de Malhada 

da Pedra, em Caruaru, Pernambuco. Em análise sobre a eficiência de técnicas de identificação 

de espécies carentes de ações conservacionistas em duas comunidades do nordeste paraibano, 

Lucena et al. (2013) indicaram nove espécies, dentre elas M. urundeuva e Z. joazeiro.  

Em pesquisa objetivando identificar espécies prioritárias de conservação, Ribeiro et al. 

(2013) indicaram a urgência de medidas conservacionistas para M. urundeuva (Aroeira) e 

Anadenanthera colubrina (Angico) no município de Assaré, cariri cearense. Essas espécies 

também foram alocadas na categoria 1 em uma análise temporal da conservação de recursos 

florestais no território indígena Fulni-ô, em Águas Belas-PE (Souza et al., 2017). A M. 

urundeuva integrou essa categoria ainda em estudos de Albuquerque et al. (2011), no semiárido 

pernambucano e a urgência de sua conservação foi relatada por Lima et al. (2016), visto que 

apresenta elevado valor de uso e disponibilidade rara na comunidade de rural de São Francisco, 

no município de Cabaceiras-PB. 

É válido salientar que a premência de medidas de conservação para M. urundeuva 

estende-se às demais áreas em que a sua ocorrência é registrada, visto que a mesma encontra-

se registrada na categoria “Vulnerável” da Lista de Espécies Prioritárias de Conservação 

divulgada pelo Ministério do Meio Ambiente, sendo a sua utilização permitida apenas para fins 

não-madeireiros, “desde que sejam adotadas técnicas que não coloquem em risco a 

sobrevivência do indivíduo e a conservação da espécie” (Brasil, 2014).  

A categoria 2 engloba as espécies cuja coleta está condicionada ao monitoramento e ao 

estabelecimento de cotas específicas que garantam a sua existência na floresta local.  Foram 

registradas 14 espécies (32%) nesta classe, com destaque para Poincianella pyramidalis 

(Catingueira), Aspidosperma pyrifolium (Pereiro) e Mimosa tenuiflora (Jurema Preta), que 

obtiveram os maiores índices de conservação. Além de apresentarem uma densidade 

relativamente baixa, o uso dessas espécies foi vastamente mencionado para fins madeireiros, 

que via de regra, repercute na coleta do indivíduo por inteiro e compromete a sua população 
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local. O significativo efeito negativo do uso madeireiro sobre a disponibilidade de espécies foi 

observado por Ahoyo et al. (2017), que relatam que as espécies mais utilizadas com essa 

finalidade são as menos disponíveis em uma área de reserva florestal do Oeste africano.  

Além do uso para subsistência, várias espécies constantes nessa categoria tiveram uso 

associado ao abastecimento energético de indústrias ceramistas da região, em especial a M. 

tenuiflora e a P. pyramidalis, devido ao seu elevado poder calorífico. Kala et al. (2004) alertam 

que a tríade baixa densidade populacional-coleta destrutiva-uso comercial representa uma forte 

ameaça às populações vegetais. Assim, é necessário que se desenvolvam pesquisas adiciona is 

que determinem os níveis de colheita consideráveis sustentáveis para essas espécies de acordo 

com as especificidades ambientais predominantes na região (Dzerefos & Witkowski, 2001), 

visto que a utilização contínua e em larga escala pode comprometer a sua disponibilidade local 

(Ahoyo et al. 2017).  

Chama-se a atenção para a presença de Schinopsis brasiliensis (Braúna) nessa categoria, 

haja vista que a mesma figurou na Lista Oficial das Espécies da Flora Brasileira Ameaçadas de 

Extinção (Brasil, 2008) e carece de medidas de proteção para que não retorne a essa condição. 

A S. brasiliensis também foi enquadrada na categoria 2 em pesquisa realizada por Albuquerque 

et al. (2011) ao realizarem um diagnóstico etnobotânico de plantas medicinais utilizadas por 

uma comunidade indígena do estado de Pernambuco e por Souza et al. (2017) em uma análise 

temporal do uso dessas espécies na mesma comunidade. 

A categoria 3 foi a de maior representatividade em número de espécies. Abrangendo 21 

táxons (48,8% do total analisado), essa classe compreende as espécies cuja colheita não 

possuem risco imediato para a sua conservação. Apesar de apresentarem elevados índices de 

diversidade de uso (L) e Valor de Uso (U), algumas espécies foram classificadas nessa categoria 

devido à abundância de indivíduos nas áreas amostradas. De semelhante modo, em estudo sobre 

a biodiversidade e conservação de plantas lenhosas úteis na África Ocidental, Lokonon et al. 

(2017) verificaram que as espécies com os maiores valores de uso não eram necessariamente 

as de maior prioridade de conservação, dado o elevado número de indivíduos na região. 

Neste estudo, as espécies com os maiores índices de Densidade Relativa foram alocadas 

nessa categoria, a exemplo de Combretum fruticosum (Mufumbo) que embora seja a espécie de 

maior versatilidade (o que sugere alta pressão de uso) alcançou um dos maiores valores de 

densidade relativa (DR = 27,8). Observação análoga foi feita para as espécies Croton 

sonderianus (Marmeleiro Roxo), Pityrocarpa moniliformis (Catanduva) e Bauhinia forficata 

(Mororó Liso) no presente estudo e para demais espécies em diferentes áreas de Caatinga, 

conforme relatam Lucena et al. (2013), Ribeiro et al. (2013) e Souza et al. (2017). A alta 

densidade dessas espécies está relacionada principalmente com a rápida regeneração e elevada 
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adaptação a diferentes tipos de ambiente (Fabricante & Andrade, 2007; Alves et al., 2010; 

Dantas et al., 2010; Silva et al. 2012) que favorecem a manutenção de suas populações mesmo 

em condições de elevada antropização.  

Ribeiro et al. (2015) relataram, no entanto, que mesmo os distúrbios de baixo impacto, 

quando transcorrem de forma intensa e contínua podem afetar consideravelmente a riqueza de 

comunidades de plantas, visto que as mesmas não dispõem de tempo hábil para recuperação.  

Embora a maior parte das espécies tenha sido categorizada como pouco vulneráve l, 

Brehm et al. (2010) enfatizam que os índices alcançados a partir da priorização de espécies são 

dinâmicos e a classificação necessita de frequente revisão a fim de verificar o atual status de 

conservação dos táxons. Souza et al. (2017) puderam visualizar esse dinamismo no território 

indígena de Fulni-ô, localizado no estado de Pernambuco. Através de uma comparação 

temporal da utilização de recursos florestais os autores analisaram oscilações entre os índices 

de prioridade de conservação e verificaram que após sete anos houve uma redução na riqueza 

bem como o desaparecimento de espécies precedentemente classificadas como vulneráve is 

(categoria 1). A responsabilidade de tal fato é atribuída principalmente à contínua extração 

dessas plantas mesmo após o registro de baixa densidade e alta vulnerabilidade à extinção 

relatada na pesquisa preliminar (Albuquerque et al. 2011).  

Desse modo, sugere-se que a metodologia utilizada neste trabalho seja aplicada 

periodicamente no Projeto de Assentamento Novo Pingos a fim de verificar eventuais alterações 

de níveis de conservação das espécies. Esse procedimento poderá assegurar a manutenção de 

espécies de ampla densidade e impulsionar esforços direcionados para as espécies em crítico 

estado de conservação afim de evitar que futuramente esse índice ganhe maiores proporções. 

Sugere-se ainda a adoção de práticas sustentáveis como a implantação de Sistemas 

Agroflorestais e a adesão às técnicas norteadoras do manejo agroecológico da Caatinga que 

vem sendo empregada com sucesso em assentamentos rurais do Rio Grande do Norte (Pessoa 

et al. 2008; Barreto et al., 2010; Lira et al., 2012). 

Observou-se nos participantes desta pesquisa uma forte preocupação quanto à 

conservação dos recursos florestais e um ávido interesse em contribuir com a restauração e 

manutenção da vegetação nativa. Por fim, salienta-se a importância de inclusão da comunidade 

local, bem como da valorização do saber popular no desenvolvimento e implementação de 

estratégias de conservação da Caatinga. Segundo Ahoyo et al. (2017) essa integração entre o 

conhecimento popular e o campo científico pode ser valiosa na tomada de decisão concernentes 

à gestão sustentável e conservação da natureza.  
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4. Conclusão 

 

A aplicação do Índice de Prioridade de Conservação permitiu identificar uma forte 

relação entre a intensidade de uso, densidade relativa e espécies prioritárias de conservação. De 

modo geral, as espécies com iminente necessidade de conservação são as que apresentam 

associação entre raridade e sobreexploração. Verificou-se que, majoritariamente, as práticas de 

coleta são de amplo impacto para a vegetação, o que pode a curto prazo promover a diminuição 

da riqueza e abundância de espécies na área estudada. Considerando a elevada contribuição dos 

recursos florestais para a subsistência das famílias do P. A. Novo Pingos, torna-se premente a 

adoção de medidas conservacionistas principalmente para as espécies Anadenanthera 

colubrina, Commiphora leptophloes, Ziziphus joazeiro, Ximenia americana, Libidibia férrea, 

Auxemma oncocalyx, Handroanthus impetiginous e Myracrodruon urundeuva cujas 

populações encontram-se fortemente ameaçadas localmente. Para as demais espécies, enfatiza-

se a necessidade de estudos que quantifiquem os níveis aceitáveis de coleta e sugere-se a 

utilização de práticas que permitam um extrativismo sustentável a fim de garantir a manutenção 

da riqueza e abundância de suas populações.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS DA TESE 

 

A presente tese é fruto de uma das primeiras pesquisas etnobotânicas desenvolvidas na 

microrregião do Vale do Açu. Ao avaliar o potencial utilitário da Caatinga nessa região através 

de métodos quali-quantitativos, constatou-se que a vegetação nativa possui relevante 

importância socioeconômica local, visto que tem considerável participação na subsistência de 

famílias agricultoras e constitui-se como uma das bases do processo produtivo da indústr ia 

ceramista potiguar.  Não obstante, esse recurso tem passado por um processo de 

sobreexploração que pode comprometer a existência de diversas espécies vegetais nativas da 

Caatinga na região, fenômeno já observado principalmente por assentamentos do entorno do 

polo ceramista. Essa percepção tem sido observada principalmente para espécies com elevado 

potencial energético, à exemplo da Mimosa tenuiflora, dada a excessiva demanda por parte das 

indústrias locais. 

 Os agricultores entrevistados demonstraram um vasto conhecimento sobre a vegetação 

e a sua versatilidade foi evidenciada através das citações de usos para as mais diversas 

utilidades, entretanto os potenciais construtivos, energéticos e medicinais sobressaíram-se em 

relação aos demais. As espécies com esses tipos de atribuições tem sido alvo das maiores 

explorações, o que foi evidenciado através na análise do Valor de Uso e o levantamento 

fitossociológico realizado certifica a baixa densidade local desses táxons.  

 A tríade ‘elevado valor de uso-baixa densidade relativa local-alto risco de coleta’ tem 

submetido diversas espécies à uma situação de vulnerabilidade e a adoção de estratégias de 

conservação torna-se iminente principalmente para as espécies Anadenanthera colubrina, 

Commiphora leptophloes, Ziziphus joazeiro, Ximenia americana, Libidibia ferrea, Auxemma 

oncocalyx, Handroanthus impetiginous e Myracrodruon urundeuva. Para as demais espécies, 

recomenda-se a implementação de estratégias que viabilizem o uso sustentável e a manutenção 

de suas populações. 

Considerando a importância ecológica, social e econômica da Caatinga para o Vale do 

Açu, sugere-se ainda, a partir dos resultados apresentados nessa tese:  

- Ampliação de áreas de Planos de Manejo Florestal voltados à produção sustentável de 

recursos energéticos destinados ao abastecimento da indústria ceramista da região bem como o 

incentivo à implementação de energias alternativas sustentáveis para o setor.  

- Desenvolvimento de atividades de sensibilização e capacitação para a gestão floresta l 

sustentável por parte das famílias agricultoras, à exemplo da adoção das técnicas norteadoras 

do Manejo Agroecológico da Caatinga e a implementação de Sistemas Agroflorestais.   
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- Realização, junto aos assentamentos rurais, de atividades de cultivo e reflorestamento 

em áreas com declínio local, utilizando principalmente as espécies identificadas como de 

urgente conservação.  

- Extensão do uso do Índice de Prioridade de Conservação à outras áreas do Vale do 

Açu para uma análise sistêmica do estado de conservação da vegetação nativa nessa 

microrregião.  

- Elaboração e implementação de políticas públicas que viabilizem uma gestão mais 

sustentável dos recursos florestais da microrregião do Vale do Açu.  
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APÊNDICE 1 

 

        UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE 

              PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM DESENVOLVIMENTO E MEIO 
AMBIENTE 

 

                    TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO – TCLE 

 

Prezado participante, 

 

Este é um convite para você participar da pesquisa “POTENCIAL UTILITÁRIO DA 

CAATINGA NA MICRORREGIÃO DO VALE DO AÇU-RN: um paralelo entre o setor 

ceramista e os assentamentos rurais como subsídio à conservação” que tem como 

pesquisadora responsável a doutoranda Rafaela Maria de França Bezerra, sob orientação do 

Prof. Dr. Magdi Ahmed Ibrahim Aloufa. 

 Esta pesquisa tem por objetivo registrar a diversidade e a versatilidade de plantas da 

Caatinga utilizadas pela indústria ceramista e por assentamentos rurais do Vale do Açu-RN a 

fim de identificar espécies de intensa exploração e iminente conservação. Para isso, pretende-

se verificar o conhecimento e a diversidade de usos das espécies nativas tanto por comunidades 

tradicionais quanto pelas atividades econômicas desenvolvidas nessa região, a exemplo da 

indústria ceramista, a fim de identificar espécies prioritárias de conservação.  Esta pesquisa 

possui bastante relevância social, econômica e ambiental para o Vale do Açu, visto que a 

identificação das espécies de maior relevância por esses segmentos e a identificação de espécies 

vulneráveis subsidiarão propostas de reposição e uso sustentável adaptadas à realidade da 

região. 

Caso você decida aceitar o convite, sua participação envolverá uma entrevista com 

duração aproximada de 20 minutos. A sua participação é voluntária e se você decidir não 

participar e quiser desistir de continuar, ou ainda, se recusar a responder qualquer pergunta que 

lhe ocasione constrangimento de qualquer natureza, tem absoluta liberdade em fazê-lo em 

qualquer momento, sem nenhum prejuízo para você.  

Os riscos em participar desta pesquisa são considerados mínimos. Como benefício da 

sua participação, destaca-se que os resultados desta pesquisa poderão subsidiar estratégias de 

conservação e uso sustentável da vegetação nativa.  

Esta pesquisa não possui caráter fiscalizador. Os dados que você nos fornecerá serão 

confidenciais e serão divulgados apenas em congressos ou publicações científicas. Sua 
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identidade será mantida em sigilo e serão omitidas todas as informações que permitam 

identifica- lo. Esses dados serão guardados pelo pesquisador responsável por essa pesquisa em 

local seguro e por um período de 5 anos. 

Se você tiver algum gasto pela sua participação nessa pesquisa, ele será assumido pelo 

pesquisador e reembolsado para você, caso solicite. Se você sofrer algum dano 

comprovadamente decorrente desta pesquisa, você terá direito à indenização.  

Você ficará com uma cópia deste Termo (TCLE) e qualquer dúvida que você tenha a 

respeito desta pesquisa poderá ser tirada a qualquer momento e diretamente com a doutoranda 

Rafaela Maria de França Bezerra pelo telefone (84) 9911-1263 ou pelo e-mail 

rafaela_maria@hotmail.com. 

Qualquer dúvida sobre a ética dessa pesquisa você poderá ligar para o Comitê de Ética 

em Pesquisa da Universidade Federal do Rio Grande do Norte, no seguinte endereço: Campus 

Universitário, Av. Senador Salgado Filho, s/n, Lagoa Nova, CEP: 59.078-970, Natal-RN ou 

pelo telefone (84) 3215-3135. 

 

Consentimento Livre e Esclarecido 

 Após ter sido esclarecido sobre os objetivos, importância e o modo como os dados serão 

coletados nessa pesquisa, além de conhecer os riscos, desconfortos e benefícios que ela trará 

para mim e ter ficado ciente de todos os meus direitos, concordo em participar da pesquisa 

“POTENCIAL UTILITÁRIO DA CAATINGA NA MICRORREGIÃO DO VALE DO 

AÇU-RN: um paralelo entre o setor ceramista e os assentamentos rurais como subsídio à 

conservação” e autorizo a divulgação das informações por mim fornecidas em congressos e/ou 

publicações científicas desde que nenhum dado possa me identificar. 

 

 

_________________, ________ de __________________ de 2015.  

 

Participante 

Nome: ____________________________________________________ 

Assinatura: ________________________________________________ 

 

Pesquisador responsável 

Nome: ___________________________________________________ 

Assinatura: ________________________________________________ 

 

 

Apos ição da Digital 
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Declaração do pesquisador responsável 

 

Como pesquisador responsável pelo estudo “POTENCIAL UTILITÁRIO DA 

CAATINGA NA MICRORREGIÃO DO VALE DO AÇU-RN: um paralelo entre o setor 

ceramista e os assentamentos rurais como subsídio à conservação”, declaro que assumo a 

inteira responsabilidade de cumprir fielmente os procedimentos metodologicamente e direitos 

que foram esclarecidos e assegurados ao participante desse estudo, assim como manter sigilo e 

confidencialidade sobre a identidade do mesmo. 

Declaro ainda estar ciente que na inobservância do compromisso ora assumido estarei 

infringindo as normas e diretrizes propostas pela Resolução 466/12 do Conselho Nacional de 

Saúde – CNS, que regulamenta as pesquisas envolvendo o ser humano. 

 

 

_________________, ________ de __________________ de 2015.  

 

 

Pesquisador responsável 

Nome: ____________________________________________________________________ 

Assinatura: ________________________________________________________________ 
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APÊNDICE 2 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM DESENVOLVIMENTO E MEIO 
AMBIENTE – DOUTORADO PLENO EM REDE 

 

ENTREVISTAS  

 

 

TITULO DA PESQUISA: POTENCIAL UTILITÁRIO DA CAATINGA NA MICRORREGIÃO DO 
VALE DO AÇU-RN: um paralelo entre o setor ceramista e os assentamentos rurais como subsídio à 
conservação 

OBJETIVO: registrar a diversidade e a versatilidade de plantas da Caatinga utilizadas pela indústria 
ceramista e por assentamentos rurais do Vale do Açu-RN a fim de identificar espécies de intensa 
exploração e iminente conservação.  

PÚBLICO-ALVO: Proprietários/gestores de indústrias de cerâmica dos Vale do Açu e lenheiros 

 

 

DADOS SOCIOECONÔMICOS 
RAZÃO SOCIAL: _________________________________________ CONTATO: ______________ 
TEMPO DE EXISTÊNCIA: __________________________________________________________ 
RESPONSÁVEL: _________________________________________________ IDADE: _________ 
ESTADO CIVIL: (     ) Casado(a) (     ) Solteiro(a) (     ) Viúvo(a) (     ) Outro 
NÍVEL DE ESCOLARIDADE:   
(    ) Alfabetizado 
(    ) Ens. Fundamental Menor. Completo? (     ) Sim ( ) Não  (     ) 
(    ) Ens. Fundamental Maior. Completo? (     ) Sim (    ) Não  (    ) 
(    ) Ensino Médio. Completo? (    ) Sim (    ) Não  (    ) 
(    ) Ens. Técnico. Completo? (    ) Sim (    ) Não 
(    )Ens. Superior. Completo? (   ) Sim (   ) Não     
PROFISSÃO: ______________________________________________________________________ 
Há quanto tempo encontra-se envolvido na atividade? _______________________________________ 
De que forma? 
 
(    ) Proprietários/gestores de indústrias ceramistas 

1. Qual o número de seu atual quadro de funcionários? 
2. Quais os produtos fabricados? Qual o de maior produção? 
3. Qual a produção média mensal de cada produto? 
4. Qual o principal destino de sua produção? 
5. Qual o valor de repasse do seu produto aos distribuidores? 
6. Qual o tipo de forno mais utilizado? Tempo gasto na queima?  

Nº DA ENTREVISTA: _______ 
DATA: ____/______/_________ 
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7. Qual a principal matriz energética utilizada na cadeia produtiva de sua empresa? Quais são as 
matrizes complementares? 

8. Qual o consumo de lenha (m³ ou estéreos) por milheiro de tijolo produzido? 
9. Qual a origem desses recursos (Planos de manejo, mata nativa)? 
10. Qual a demanda mensal por esse recurso em m³ ou metro estéreo?  
11. Quanto esse recurso onera na sua produção? Quanto custa a “carrada” da lenha? 
12. Você considera esse recurso de fácil acesso?  
13. Qual a melhor espécie ser utilizada? Maior pode calorífico? Relação custo x benefício?  
14. Existe diferença no preço de acordo com a espécie? Qual a mais cara? E a mais barata? 
15. Tem percebido uma descontinuidade da oferta de recursos energéticos ou a oferta continua a 

mesma de há 10 anos?  
16. Em relação ao preço, os mesmos mantem-se constantes ou tem verificado um aumento nos 

últimos anos? Em caso de aumento, a que atribui o mesmo? 
17. Quais alternativas propõe para o uso da vegetação nativa? 
18. Participa/participou de alguma atividade de reposição florestal? Tem interesse nisso? Quais 

espécies replantaria? 
19. Na sua opinião, quais são as espécies de maior importância para o setor cerâmico? 

 
 (    ) Lenheiros 

1. A qual setor se destina os recursos florestais vendidos?  
2. De onde provém os recursos florestais fornecidos para a indústria ceramista? 
3. Qual a época de coleta? 
4. Qual a demanda mensal (em m³ ou mst)? 
5. Qual o valor de repasse às indústrias? 
6. Quais são as espécies mais valorizadas/requisitadas? 
7. Você percebe diminuição na frequência alguma espécie? Qual? 
8. Existe algum critério para a seleção das plantas (DAP, altura...) e das espécies a serem retiradas? 
9. Como é feito o corte? A partir de que parte da planta? A raiz é mantida? 
10. Existe algum regime adotado para a extração da lenha (Plano de Manejo)? 
11. Na sua opinião, o regime de corte adotado tem influência sobre a existência das espécies?  
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APÊNDICE 3 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM DESENVOLVIMENTO E MEIO AMBIENTE – 
DOUTORADO PLENO EM REDE 

 

ENTREVISTAS  

TITULO DA PESQUISA: POTENCIAL UTILITÁRIO DA CAATINGA NA MICRORREGIÃO DO 
VALE DO AÇU-RN: um paralelo entre o setor ceramista e os assentamentos rurais como subsídio à 
conservação 

OBJETIVO: registrar a diversidade e a versatilidade de plantas da Caatinga utilizadas pela indústria 
ceramista e por assentamentos rurais do Vale do Açu-RN a fim de identificar espécies de intensa 
exploração e iminente conservação.  

PÚBLICO ALVO: agricultores de assentamentos rurais localizados no entorno do polo ceramista do 
Vale do Açu 

 

 

DADOS SOCIOECONÔMICOS 
ASSENTAMENTO: (   ) Vassouras  (   ) Novo Pingos   (   ) Maurício de Oliveira   (   ) Palheiros 
NOME: _______________________________________________SEXO: _______ IDADE: _______ 
ESTADO CIVIL: (     ) Casado(a) (     ) Solteiro(a) (     ) Viúvo(a) (     ) Outro 
NÍVEL DE ESCOLARIDADE: 
(    ) Alfabetizado 
(    ) Ens. Fundamental Menor. Completo? (     ) Sim ( ) Não  (     ) 
(    ) Ens. Fundamental Maior. Completo? (     ) Sim (    ) Não  (    ) 
(    ) Ensino Médio. Completo? (    ) Sim (    ) Não  (    ) 
(    ) Ens. Técnico. Completo? (    ) Sim (    ) Não 
(    )Ens. Superior. Completo? (   ) Sim (   ) Não 
Tempo de Moradia: __________________________________________________________________ 
PRINCIPAL FONTE DE RENDA: 
( ) Agricultura. O que cultiva? __________________________________________________________ 
( ) Pecuária. O que cria? _______________________________________________________________ 
( ) Apicultura/Pesca/Artesanato 
( ) Trabalho assalariado. Onde? __________________ Média salarial? _________________________ 
( ) Venda ou corte de lenha ____________________________________________________________ 
NO CASO DA VENDA DE LENHA: 
Qual o destino da lenha? ______________________________________________________________ 
Qual as espécies mais exigidas? Existe alguma que não pode ser cortada?________________________ 
Como é feito o corte? _________________________________________________________________ 
Qual o preço da “carrada” de lenha? _____________________________________________________ 
 
 

Nº DA ENTREVISTA: _______ 
DATA: ____/______/_________ 
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1. Você conhece a mata nativa? Quais espécies você conhece?  

2. Como adquiriu conhecimento sobre a mata nativa e suas utilidades?  

3. Qual a importância da mata nativa para você? Por que ela é importante?  

4. Quais espécies têm aqui na região? Qual a utilidade delas?  
5. Dessas plantas, quais você teve contato na última semana? Para que? (PREENCHER TABELA) 

6. VIAGEM NO TEMPO... Você percebe alguma alteração na paisagem de 10 anos para cá? Existe 

alguma espécie que você utilizava e não encontra mais atualmente? Qual/quais? A que atribui esse fato?  

7. Você acha importante fazer a reposição dessas plantas nessa região? Se existisse alguma atividade 

(mutirão) nesse sentido, qual o nível do seu interesse em participar? (   ) alto (  ) indiferente (   ) baixo (   

) não tenho interesse/não quero participar (   ) não sei  

8. Quais espécies plantaria? Por que?  
9. Se você pudesse escolher 10 espécies para “salvar”, quais escolheria, de acordo com a utilidade que 

elas tem para você?  

10. Você já ouviu falar em Plano de Manejo Florestal?  

 

Espécie Utiliza (S/N) Finalidade Indicação 
Terapêutica  
*Medicinais 

Parte 
utilizada 

Densidade 
(alta/baixa – 

aumentou/diminuiu) 
      
      
      
      
      
      
      
      
      
      
      
      
      
      
      
      
      
      
      
      
      
      
      
      
      
      
      
      
      

 

 



131 
 

APÊNDICE 4 

REGISTROS FOTOGRÁFICOS CONCERNENTES AO ARTIGO 1 

 

 

Figura 1 – A: Indústrias de cerâmica vermelha de Açu e Itajá; B: estoque de lenha nas 
cerâmicas; C: abastecimento de lenha em uma cerâmica de Açu; D: caminhão apreendido pelo 
transporte ilegal de lenha. Acervo da autora.  

 

 

 

   

   

   

A A 

B B 

C D 
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Figura 2 – A: Forno do tipo “Paulistinha”; B: Abertura do forno após a queima da cerâmica; 
C: tijolos após o processo de queima; D: estoque de tijolos em uma indústria de Itajá; E: 
forno contínuo; F: estoque de pó de serragem utilizado como fonte energética em uma 
indústria ceramista de Itajá. Acervo da autora. 

 

 

 

 

 

    

      

    

 

 

 

 

 

 

 

   

A B 

C D 

E F 
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Figura 3 – A: Caminhão de lenha acessando um dos assentamentos estudados durante o dia 
e à noite; B: corte da lenha em um dos assentamentos; C: estoque de lenha em um dos 
assentamentos; D: cepa com marcas de corte à machado; Cepa cortada por motosserra com 
destaque para a altura do corte.  

 

 

 

 

 

    

   

    

   

 

 

 

 

 

 

 

   

A A 

B C 

D E 
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ANEXO 1 

 

 
PARECER CONSUBSTANCIADO DO CEP   

 
 

DADOS DO PROJETO DE PESQUISA 
 

Título da Pesquisa: Potencial utilitário da Caatinga no Vale do Assú/RN: um paralelo entre a indústria 
ceramista e as comunidades tradicionais como subsídio à conservação. 

 
Pesquisador:  Rafaela Maria de França Bezerra 
Área Temática: 
Versão:  2 
CAAE: 54296515.2.0000.5537 
Instituição Proponente: Programa Regional de Pós-Graduação em Desenvolvimento e Meio 
Patrocinador Principal:  Financiamento Próprio 

 
DADOS DO PARECER 

 
Número do Parecer: 1.526.098 

 
 

Comentários e Considerações sobre a Pesquisa: 
Trata-se de uma pesquisa que apresenta uma preocupação com a preservação do meio ambiente,  
bem como com a produção, empregabilidade e qualidade de vida das comunidades, trabalhadores 
e demais pessoas envolvidas. Por tratar-se de uma questão que envolve diversos interesses, 
financeiros e sociais, a pesquisa pode apresentar dificuldades para sua execução, porém a iniciativa 
é válida e se propõe a um resultado que é favorável a sociedade, e as populações diretamente    
envolvidas. 

 
Considerações sobre os Termos de apresentação obrigatória: 
Na atual versão do protocolo de pesquisa, os termos de apresentação obrigatória que apresentavam 
pendências no Parecer Consubstanciado nº 1.486.369, foram corrigidos na atual versão do protocolo 
de pesquisa. Demais termos estão   adequados. 

 
Recomendações: 
- Enviar relatório parcial (no decorrer do desenvolvimento da pesquisa) e relatório final, ao 
término da mesma, sob a  forma de not ificação via Plataforma Bras il ,  ut i l izando 
modelo presente no s ite 

<www.etica.ufrn.br>; 
 
 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO 

RIO GRANDE DO NORTE / 
UFRN CAMPUS CENTRAL 

 

http://www.etica.ufrn.br/
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- Qualquer modificação no protocolo de pesquisa deve ser comunicada ao CEP Central/UFRN. 
 
 

Conclusões ou Pendências e Lista de Inadequações: 
Em resposta às pendências, os pesquisadores anexaram novos documentos conforme as 
solicitações realizadas no Parecer Consubstanciado nº 1.486.369. Foram eles: carta de anuênc ia 
com referência à Resolução 466/2012 do Conselho Nacional de Saúde - CNS; termo de 
confidencialidade garantindo o sigilo das informações e anonimato dos participantes; nova 
declaração de não início da pesquisa datado em 25 de abril de 2016. Foram feitas ainda alterações 
no TCLE, permitindo uma linguagem mais acessível e de fácil compreensão pelos participantes da 
pesquisa, bem como a inclusão da numeração de páginas. E, por fim, foram feitos novos ajustes no 
cronograma, onde o período de coleta de dados tem previsão de início para junho de 2016.  
Considerando que os ajustes e as adequações pendentes foram atendidos em sua plenitude, o 
CEP Central/UFRN é de parecer favorável à aprovação do projeto de pesquisa, por entender  que o 
mesmo atende à Resolução 466/2012 - CNS e demais preceitos éticos vigentes no país. 

 
 
 

Situação do Parecer: 
Aprovado 
 

Necessita Apreciação da CONEP: 
Não 
 

 

NATAL, 03 de Maio de 2016 
 

 
 

Assinado por: 
LÉLIA MARIA 

GUEDES QUEIROZ 
(Coordenador) 
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ANEXO 2 

COMPROVANTE DE SUBMISSÃO DO ARTIGO 1 
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